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“Uma vez que nenhum homem possui uma autoridade natural sobre seu 
semelhante, e uma vez que a força não produz nenhum direito, só restam, portanto 
as convenções, como base de toda autoridade legítima entre os homens. Os 
compromissos que nos ligam ao corpo social são obrigatórios apenas por que são 
mútuos; e sua natureza é tal que, cumprindo-os, não se pode trabalhar para outro 
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A presente pesquisa foi realizada em uma empresa do setor elétrico brasileiro com o 
objetivo de descrever as principais experiências estruturais e institucionais, através 
do uso da gestão do conhecimento como ferramenta de apoio para a reestruturação 
desta empresa integrante da IEEB usando como base a transformação do 
conhecimento tácito dos colaboradores em explícito. A realização da pesquisa foi 
motivada pela ausência de definição de procedimentos práticos para a 
transformação do conhecimento tácito dos trabalhadores das empresas da IEEB em 
explícito como importante coadjuvante no processo de reestruturação de um 
ambiente pouco explorado. Trata-se de uma pesquisa ação, exploratória, descritiva e 
explicativa, com abordagem qualitativa. Os dados foram coletados através de 
análise documental e observação em equipe. Foi realizada uma pesquisa sobre os 
principais modelos de reestruturação da IEE no mundo e no Brasil como base para a 
reestruturação de suas indústrias do setor elétrico. Conclui-se com base no 
arcabouço teórico e da análise do processo de reestruturação das IEEs no mundo e 
especialmente no Brasil, que além dos fatores extrínsecos à organização  como o 
aumento da competitividade, através da concorrência regulamentada, melhoria das 
condições de oferta, fomento ao crescimento econômico que formaram a principal 
diretriz de reestruturação existe ainda um importante fator intrínseco baseado no 
conhecimento organizacional e individual que poderá agregar valor às mudanças, 
diminuindo assim os riscos de fracassos dos modelos.  
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The present research was carried through in a company of the Brazilian electric 
sector with the objective to describe the main structural and institutional experiences, 
using the knowledge management as tool to support the reorganization of this 
integrant company of the IEEB through the use of the transformation of the 
collaborators tacit knowledge into explicit. The accomplishment of the research was 
motivated by the absence of definition of practical procedures for the transformation 
of the tacit knowledge of the IEEB Company’s workers in explicit as important 
coadjutant in the process of reorganization of an environment little explored. One is 
about an action research, exploratory, descriptive and explicative, with qualitative 
background. The data had been collected through documentary analysis and 
comment in team. A research on the main models of reorganization of the IEE in the 
world and Brazil was carried through as base for the reorganization of its industries of 
the electric sector. Based of the process analysis of the IEEs reorganization in the 
world and especially in Brazil, this research concluded  that beyond the extrinsic 
factors to the organization as the increase of the competitiveness, through the 
regulated competition, improvement of the conditions of offers, foments to the 
economic growth that they had formed the main line of direction of reorganization, 
still exists an important intrinsic factor based in the organizational and individual 
knowledge that it will be able to add value the changes, thus diminishing the risks of 
failures of the new models. 
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1.1 Apresentação do Problema de Pesquisa 
 
Durante as últimas décadas, um grande número de países vem 
reestruturando a sua indústria de Energia Elétrica. Já outros têm tentado diminuir a 
influência do Estado como principal acionista e gestor das empresas do setor 
elétrico. Esses processos de reestruturação tiveram como marco histórico à reforma 
da indústria do setor elétrico Inglês que, posteriormente, serviu como referência  
para as reformas, as quais protagonizaram o setor elétrico mundial  durante as  
décadas de 80, 90 e atualmente. 
As grandes motivações para essas reformas têm como fundamento o 
aumento da competitividade no mercado, tomando o preço como principal 
sinalizador econômico, gerando perspectivas de indução a redução dos preços, 
criação de estímulos à eficiência econômica de seguimentos da indústria e a 
eliminação da necessidade de regulação (VINHAS, 2003). 
A complexidade do mercado de Energia Elétrica e a sua importância vital 
para todos os segmentos da economia tornam a reestruturação uma atividade 
extremamente complexa por exigir uma coordenação eficaz entre os integrantes das 
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diferentes cadeias produtivas a fim de garantir a confiabilidade necessária para o 
suprimento importante de energia elétrica. Todavia a reestruturação referenciada no 
modelo Inglês busca vencer as dificuldades através da desverticalização, livre 
acesso às redes de transmissão e distribuição, a criação de um mercado atacadista 
de energia elétrica (pool), instituição de uma entidade reguladora e uma agência 
independente para a operação do sistema. 
 A experiência de reestruturação da Indústria de Energia Elétrica (IEE), em 
alguns paises como a Inglaterra, Estados Unidos, Austrália e Argentina tiveram 
como foco a combinação dos seguintes assuntos: 
1. Desverticalização da Indústria; 
2. criação de um sistema de operação independente; 
3. privatização das empresas do setor público; 
4. desregulamentação do mercado, 
5. implementação de um mercado competitivo de geração; 
6. separação entre as funções dos processos de distribuição e de 
comercialização; 
7. introdução gradual de competição na comercialização da energia 
elétrica; 
8. abertura dos mercados domésticos para investimentos externos e; 
9. determinação do grau de recuperação dos custos padronizados.(EIA, 
1997) 
 
A reestruturação das IEEs, com base nos estudos de casos apresentados 
nos diversos artigos e publicações verificados, deixa claro que a principal 
preocupação do modelo atual de reestruturação levou em consideração muitos 
  
3
fatores inerentes aos processos das IEEs, sejam no aspecto econômico, 
mercadológico ou político, deixando para posteriormente uma importante pergunta: 
Como a gestão do conhecimento pode contribuir para o processo de 





Muitos artigos e livros são publicados tratando dos paradigmas das 
organizações do novo milênio, apresentando novos modelos de gestão e sugerindo 
novas posturas estratégicas face aos desafios impostos pelo dinamismo do mercado 
atual impulsionado pela globalização e pela interconexão das economias dos 
diversos países, além da evolução do mercado e das necessidades em termos de 
infra-estrutura para o suporte do desenvolvimento sustentável das economias 
globalizadas.  
O modelo organizacional que já acompanha as mudanças da economia 
sofrerá grandes transformações em função do redesenho do atual ambiente de 
negócios, tendo como principal pilar, a mudança no significado da produção para o 
conhecimento, o qual é propriedade dos trabalhadores do conhecimento e 
facilmente transportável. O aumento no número de trabalhadores especialistas e de 
dedicação parcial é a prova disso, uma vez que a concentração do negócio na sua 
integridade tem se mostrado inviável, devido à alta demanda por conhecimento 
especializado, o qual contempla todas as necessidades das organizações, o que o 
tornaria um recurso economicamente inviável. 
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 O recurso mais importante das organizações do conhecimento é a 
informação que regulamentará o fluxo de relacionamento operacional interna e 
externamente nas organizações. Na sociedade do conhecimento, os trabalhadores 
são o grupo dominante da força de trabalho, sendo que nessa sociedade 
desapareceram as fronteiras tradicionais, pois o conhecimento viaja com mais 
facilidade que o dinheiro por meio da educação formal (DRUKER, 2003). 
O conhecimento representa uma importante vantagem competitiva, 
independentemente do contexto industrial envolvido, tanto o conhecimento tácito 
quanto o explícito podem contribuir, não apenas na melhoria contínua dos processos 
da empresa, mas também na construção de um modelo competitivo com base na 
experiência e nos conhecimentos tácitos dos colaboradores.  
A indústria de energia elétrica mundial está passando por uma incerteza 
quanto ao modelo mais adequado para os desafios da atualidade, sendo que a sua 
reestruturação passou por várias experiências pelo mundo, começou pela Inglesa e 
se estendeu a outros paises como Austrália, Argentina, Estados Unidos e Brasil. 
Uma coletânea de bibliografias demonstrou uma grande fragilidade dos modelos 
propostos, além das conseqüências oriundas de implementações incompletas dos 
modelos (VINHAS, 2003). Outrossim, essa coletânea não apontou nenhum estudo 
com profundidade sobre procedimentos que utilizem a gestão do conhecimento na 
definição de uma metodologia de reestruturação, a qual leve em consideração o 
conhecimento dos colaboradores internos desta indústria, assim como dos outros 





Para delinear o trabalho, definem-se dois níveis de objetivos a serem 
alcançados durante a execução deste trabalho, o geral e os específicos, que podem 






• Elaborar uma ferramenta de apoio à reestruturação de uma empresa do 
Setor Elétrico Brasileiro com base na gestão do conhecimento.  
 
 
1.3.2 Objetivos Específicos 
 
• Descrever os principais modelos de reestruturação das IEEs na 
Inglaterra, Austrália, Estados Unidos e Brasil; 
• determinar a importância do conhecimento tácito na reestruturação dos 
modelos organizacionais e; 
• determinar procedimentos para a reestruturação de uma empresa da 






1.4 Considerações Metodológicas do desenvolvimento do Trabalho 
 
Considerando os objetivos geral e específico acima expostos e em se 
tratando da elaboração de procedimentos metodológicos para transformação do 
conhecimento tácito em explícito como contribuição para a reestruturação da IEEB 
com base nas experiências internacionais. 
Não é intenção dessa dissertação proceder à formatação de uma 
metodologia de reestruturação, mas sim apontar um conjunto de procedimentos 
como contribuição para a elaboração de uma metodologia mais abrangente, sobre 
tudo considerando o conhecimento como variável importante que integra o rol de 
elementos da reestruturação da IEEB. Entretanto, as principais fontes de pesquisa 
são os dados e as informações obtidos em livros (vide bibliografia) e documentos 
divulgados pela Câmara de Gestão do Setor Elétrico (CGSE), Eletrobrás, Energy 
Information Administration (EIA), World energy agency (WEA) assim como em 
seminários nacionais e internacionais sobre o tema. 
 Usando uma abordagem descritiva, porém não exaustiva, destaca-se a 
importância de examinarem-se artigos associados à experiência internacional, além 
do uso de informações obtidas de fontes secundárias e acompanhamento contínuo 
dos principais jornais e revistas do país como Gazeta mercantil, valor econômico, 
revistas Exame, Veja, Istoé, Istoé Dinheiro, Época, Carta Capital, HSM managment, 
Você SA entre outras.  
A metodologia que se adotou é de cunho qualitativo, com um caráter 
altamente descritivo, portanto não utilizamos instrumental matemático ou estatístico 
na análise dos dados. A pesquisa aqui proposta parte de questões ou foco de 
interesses com alto grau de amplitude se definindo a medida que o estudo vai se 
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desenvolvendo e se apresentando sob a forma de palavras e não de números. A 
fonte direta de dados é o próprio ambiente em que as mudanças estão acontecendo, 
a partir da compreensão de fenômenos na nossa perspectiva (CAVALCANTE, 
2002). A escolha por esse método se fez a partir do acompanhamento e da 
observação das mudanças no ambiente institucional e regulatório dos principais 
países que inseriram a reforma na indústria de energia elétrica, principalmente o 
Brasil, visto que se trata de analisar o problema a partir de sua perspectiva histórica 
e de suas relações com os ambientes afins, o que não seria possível num estudo 
quantitativo. Por essa razão, o referencial teórico adotado não busca novos 
conceitos, mas busca a sua descrição a luz da teoria das organizações e da gestão 
do conhecimento, justamente por tratar da relação direta entre os papéis do 
trabalhador do conhecimento na mudança dos paradigmas do modelo estrutural das 
organizações. Sendo assim, a apresentação dos referenciais teóricos não tem como 
objetivo trazer questões novas para a teoria da gestão do conhecimento ou das 
organizações, mas sim fazer uma revisão de um instrumental teórico aplicado à 
indústria do setor elétrico brasileiro. 
Este estudo traz contribuição na definição de ferramenta para a 
transformação do conhecimento tácito dos colaboradores internos de uma empresa 
integrante da IEEB, em explícito como importante coadjuvante no processo de 








1.5 Delimitação do Estudo 
 
O objeto deste estudo se contextualiza de forma adequada num cenário 
nacional e internacional de revitalização e reestruturação da Indústria de Energia 
Elétrica, alvo de críticas e instabilidades. As principais limitações deste trabalho 
estão associadas ao fato de que a reforma das IEE é uma experiência muito 
incipiente, o que investe esta análise de caráter qualitativo e descritivo.  
Por outro lado, o trabalho não faz abordagem com profundidade de outras 
variáveis relevantes para a reestruturação da IEE como a questão econômica, 
regulatória, mercadológica ou de infra-estrutura, se limita apenas a abordagem da 
gestão do conhecimento tácito e explícito e sua contribuição no processo de 
reestruturação da IEEB, através da aplicação de procedimentos práticos que ajudam 
na transformação desse conhecimento. 
 
 
1.6 Estrutura do Trabalho 
 
A construção do referencial analítico conveniente ao escopo deste 
trabalho se desenvolve em três etapas básicas.  
O capítulo 1 trata da introdução onde são apresentados o problema da 
pesquisa, os objetivos e as justificativas, discutindo aspectos conjunturais da 
reestruturação da IEE com abordagem resumida, apontando questões importantes 
relativos ao trabalho.  
No capítulo 2, é apresentado o referencial teórico sobre a reestruturação 
do setor elétrico no Brasil e no Mundo com foco nas experiências do Reino Unido, 
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Estados Unidos, Austrália, Argentina. Com relação ao Brasil, o capítulo traz uma 
abordagem histórica e cronológica do setor elétrico brasileiro, passando pelo 
questionamento sobre os porquês da mudança do modelo. Traz, ainda, uma 
abordagem sobre o papel do conhecimento no processo de reestruturação das 
organizações, abordando a questão de aprendizagem organizacional, organizações 
do futuro, teoria das organizações e gestão do conhecimento, subtraindo conclusões 
e aplicações adaptadas à indústria do Setor Elétrico Brasileiro. 
O capítulo 3 disserta sobre os procedimentos metodológicos que foram 
utilizados para a resolução do problema apresentado; os procedimentos com o 
agregado metodológico para a extração do conhecimento tácito e seu papel na 
reestruturação do modelo da CELESC, uma empresa do Setor Elétrico Brasileiro; e, 
apresenta o resultado da pesquisa, mostrando e analisando as contribuições da 
mesma. 
 No capítulo 4 é apresentada a ferramenta proposta. 
No capítulo 5 são apresentadas as conclusões finais e recomendações 
















REVISÃO DE LITERATURA 
 
 
2.1 Reestruturação do setor elétrico no Brasil e no mundo 
 
Durante o International Energy Outlook 2003 (IEO,2003) promovido pela 
Energy Information Agency (EIA), foi projetado que o consumo de energia elétrica 
registrará um crescimento anual de 2,4% no período entre 2001 e 2025.  
O crescimento mais rápido projetado por região ocorre nos paises em 
desenvolvimento, sendo que no continente asiático é  de 3,7% ao ano,  e no qual o 
crescimento econômico se coloca como o principal agente responsável pelo 
crescimento da demanda por energia elétrica.  Por volta de 2025,  espera-se que o 
consumo de energia em paises asiáticos em desenvolvimento supere em 2.5 vezes 
o total consumo registrado em 2001 (IEO2003). Na América do Sul,  a exemplo dos 
paises asiáticos, espera-se altas taxas de crescimento econômico que resulte não 
apenas no crescimento do consumo da indústria, mas também da melhoria da 
qualidade de vida dos cidadãos, a qual terá como conseqüência o aumento do 
consumo de bens e de serviços o que incrementaria a demanda dos diversos 
setores da economia dos paises . A expectativa de crescimento da demanda para os 
países da América do Sul é de aproximadamente 3.3% ao ano, no caso do Brasil a 
maior economia do sul do continente americano, o crescimento do consumo está 
  
11
projetado para 3,2% ao ano. O aumento do consumo de energia no mundo 
industrializado está projetado em taxas mais modestas que a dos paises em 
desenvolvimento, ou seja 1,7% ao ano, devido ao baixo índice de natalidade e ao 
resfriamento da atividade econômica nesses países (IEO, 2003). 
Sauer (2002) coloca que a maioria das bibliografias pesquisadas classifica 
os modelos da IEE em três categorias: a) Bidding Competion; b) Third Party Access 
(Wheeling) e; c)- Pool Models. Esses três modelos admitem combinações entre si e 
podem ter subcategorias. Além disso, alguns autores fazem uma classificação mais 
ampla que abrange dois extremos: a total liberalização e sem liberalização.  
Hunt e Shuttleworth (1996) dividem essas duas classes em quatro 
subclasses: a) vertically-integrated monopoly (monopólio verticalmente integrado); 
b)monopsony (monospônio); c) Wholsale Competition e; d) Full Customer Choice.  
a)O monopólio verticalmente integrado é formado por um ou mais 
monopólios verticalmente integrados, no qual todos os consumidores são 
considerados cativos. Suas fortes características são: 1) facilidade operacional no 
planejamento e coordenação das operações do sistema; 2) favorece a aplicação de 
políticas sociais e; 3) favorece investimentos em instalações de grande escala. 
Entretanto, algumas características mostram os pontos fracos desse modelo dentre 
os quais podemos apresentar: a falta de incentivos para a melhoria da qualidade dos 
serviços, o aumento da competitividade, a ingerência política e a falta de 
transparência. 
b) O monopsônio se enquadra na classe de “bidding copetition”, no qual 
um único agente integrado de forma vertical à transmissão ou transmissão e 
distribuição, é responsável pela compra da energia no atacado. Esse modelo é 
conhecido por “single buyer” ou ainda “single seller”, o qual foi criado na França pela 
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EDF (electricité du france), e fortemente presente na Ásia e no México e tem 
características peculiares das quais se destacam :  
• Favorece a separação da estrutura, transmissão, geração e distribuição; 
• a compra de energia é feita de geradores habilitados através de 
contratos de longa duração. 
 
Uma de suas fortes características é a abertura das possibilidades de 
investimento em geração para o setor privado sem comprometer o investimento na 
questão social, uma vez que o Estado continua fortemente presente na gestão 
setorial. 
Na competição no Atacado (Weeling ou Third Party Acces) o monopólio de 
área da Distribuição é mantido e ela pode escolher o seu fornecedor. As vantagens 
desse modelo são inerentes à transferência ao mercado dos riscos da atividade de 
produção e distribuição de energia elétrica. Já a sua grande desvantagem consiste 
nos riscos da falta de políticas sociais uma vez que o Estado fica praticamente 
ausente do controle desse modelo. 
No modelo de competição plena (pool model), existe a possibilidade de 
competição tanto no suprimento quanto no fornecimento, e elimina qualquer tipo de 
mercado cativo, assim como a existência de agentes de compra e venda no atacado. 
Os vendedores e os compradores interagem nesse modelo através do mercado 
atacadista, com contratos de curtos e longos prazos.  Este é o modelo vigente hoje 
no Brasil, Inglaterra (mandatory pool) e Califórnia (voluntary pool). O arranco deste 
modelo prevê, no mínimo, a constituição de um mercado atacadista (pool), de um 
mercado spot (exchange), e um operador independente do sistema. Esse modelo 
requer uma forte regulação, devido ao alto risco de ocorrência de abuso de poder de 
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mercado, a manipulação de preços e a formação de quartéis. Outro ponto fraco 
desse modelo é a impossibilidade de desenvolvimento de políticas sociais e o 
prejuízo que pode ser causado aos processos de gestão de demanda e da eficiência 
energética (SAUER, 2002). 
Diante desse quadro, tanto paises desenvolvidos quanto os que estão em 
desenvolvimento buscam a reestruturação de suas indústrias, visando atender as 
expectativas e projeções de crescimento da demanda por energia elétrica como 
combustível essencial para o crescimento econômico e qualidade de vida (é o caso 
dos paises em desenvolvimento) por um lado, e aquecer suas economias, 
flexibilizando o mercado e gerando mais competitividade nos preços, por outro (é o 





Desde os meados da década de 80, vários paises tiveram diferentes 
experiências com distintos modelos de reestruturação da Indústria de Energia 
Elétrica. Alguns tiveram sucesso relativo e outros não. Na década de 90, algumas 
reestruturações pareciam estagnar-se ou até em alguns casos, retroceder. Na índia, 
por exemplo, a re-estruturação foi introduzida, porém teve de ter ajustes devido à 
falha em produzir os resultados preteridos pela reforma.  
Apesar de os esforços monumentais de Estados e governos de vários 
paises e regiões do mundo em empreender reformas significativas, percebe-se a 
fragilidade dos modelos elaborados. Os esforços despendidos ao redor do mundo, 
de forma agressiva como é o caso da Coréia do Sul e México, do Brasil e dos 
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Estados Americanos, como Pensilvânia e o Texas, ensejaram avanços importantes.  
Três exemplos de reestruturação falharam em atingir os objetivos almejados, como é 
o caso do estado da Califórnia nos Estados Unidos, Inglaterra e o País de Gales 
(Reino Unido) e o do estado de Ontário no Canadá. Apesar de todo o esforço dos 
modelos da Califórnia e do Reino Unido em tentar corrigir as inconsistências das 
reformas, ambos falharam na implementação de um mercado atacadista de energia 
de forma competitiva (EIA, 2001). 
Antes da privatização, o modelo hipotético vigente das empresas de 
energia elétrica mundial era em geral parecido com o da Figura 4 na qual se verifica 
um modelo totalmente verticalizado. A proposta da reestruturação envolvia a cisão 
da empresa por linha de negócio como geração, transmissão, distribuição e 
comercialização em outras empresas com estruturas independentes.  
O planejamento do setor elétrico brasileiro foi motivado pela seca entre os 
anos 1951  e 1956, sendo que  esse planejamento previa a operação do sistema em 
plena carga mesmo em épocas de estiagem, graças à manutenção dos excedentes, 
usando as represas como grandes reservatórios da matéria-prima, utilizada no 
processo de geração da energia elétrica que é a água (BRASIL, 2002). 
Os anos 90 formaram um marco importante na história da reestruturação 
da IEEB com a iniciativa do governo do presidente Fernando Collor de Melo, que 
criou o Programa Nacional de Desestatização (PND) e do Grupo Tecnológico 
Operacional da Região Norte (GTNO), com a responsabilidade de apoiar as 
atividades de sistemas isolados, além disso o governo Collor criou o Sistema 
Nacional de Transmissão de Energia Elétrica (Sintrel). 
Com a estabilidade econômica alcançada em 1995, o Brasil adotou uma 
política de reestruturação semelhante às adotadas em várias partes do mundo, 
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iniciando o processo de privatização sob fortes argumentos da incapacidade do 
Estado em investir na escansão, devido ao desgaste causado pela inflação que 
corroeu a economia brasileira nas últimas décadas.  
 
 
2.1.2 Descrição de Modelos Existentes no Mundo 
 
 
a) O Modelo do Reino Unido 
 
O Reino Unido oferece um estudo de caso interessante sobre a 
reestruturação e privatização do seu modelo do setor elétrico que foi pioneiro e 
ambicioso na sua proposta, a qual serviu, posteriormente, como padrão para a 
reestruturação da IEE de muitos paises, incluindo o Brasil. 
A privatização abrangeu a maioria das empresas estatais do Reino Unido 
como medida complementar a uma série de outras que visavam à diminuição do 
controle do Estado sobre a economia daquele país. O início dessa onda ocorreu 
com a ascensão do governo do partido conservador ao poder em 1979, sob a 
liderança da primeira ministra Margaret Thatcher, sendo que, o principal objetivo 
com as novas medidas era reativar a economia inglesa, através da redução do papel 
do Estado na economia e a diminuição do nível do desemprego, através da 
privatização. Em vista disso, a ministra conseguiu alcançar seus objetivos, pois ao 
assumir o governo, o índice de desemprego estava na casa do 7%, diminuindo para 
2%, atualmente.  
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As privatizações no Reino Unido seguiram um ritmo acelerado, nas quais 
começou com a Britsh Aerospace (1981), seguida pela Cable and Wirless (1981), e 
pela Britsh Telecom (1984), Britsh Gás (1986), Britsh Airways (1987), Britsh Steel 
(1989), Britsh Water Utilities (1989), Britsh Coal (1995), Britsh Rail (1996), fatos 
esses que renderam U$ 90 biliões aos cofres públicos ingleses. A Indústria de 
Energia Elétrica foi uma das últimas a entrar no processo de privatizações devido a 
complexidade dessa indústria e sua importância para a economia. 
O início da reestruturação e da privatização ocorreu a partir de 1989 
quando o governo Inglês separou as IEE em linhas funcionais: Geração, 
Transmissão, Distribuição e Comercialização. A intenção do governo era de 
estimular a competitividade nas áreas de geração e de comercialização, 
considerando as áreas de transmissão e distribuição como monopólios naturais 
fortemente regulados, sendoq eu para isso foi criada em 1990, a Office of Energy 
Regulation (OFFER), a agência reguladora do setor elétrico Inglês. Outro importante 
passo foi a criação de um mercado atacadista de energia chamado de pool, no qual 
compradores e vendedores efetuam suas transações.  
Desde a revolução industrial no final do século 19, o papel do governo 
dentro da IEE no Reino Unido vinha crescendo, tendo como marco histórico o ano 
de 1882 com o “The Electricity Lighting Act” que proporcionou a instalação da rede 
elétrica nas ruas. Outro fato importante foi à criação do Electricity Generation Board 
(EGB), cuja missão era coordenar a construção da rede  nacional de transmissão e 
estabelecer padrões tecnológicos. 
 Em 1947, o governo trabalhista inglês resolveu estatizar uma série de 
indústrias-chaves no Reino Unido, incluindo a IEE, em que todos os segmentos da 
indústria pertenciam ao Estado e passaram a ser operados por ele. A recém 
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estatizada companhia elétrica respondia pelo suprimento da quase totalidade da 
demanda de geração do país e compreendia toda a rede de transmissão nacional,  
além das 12 semi-autonômas companhias de distribuição na Inglaterra e no País de 
Gales, duas companhias integradas verticalmente na Escócia e uma companhia 
integrada verticalmente na Irlanda do Norte. Não obstante, o governo Inglês 
aumentou a sua influência na IEE através do “Electricity Act” de 1957 quando foi 
criada a Central Electricity Generating Board (CEGB) a qual tinha a responsabilidade 
de controlar as operações do sistema elétrico, geração e transmissão, além da 
responsabilidade pelas decisões de investimentos no setor. As doze empresas 
regionais de distribuição permaneceram autônomas e foi criado um Electricity 
Councel para funcionar como agência reguladora, constituído por três 
representantes do CEGB, pelos presidentes das doze empresas de distribuição 
regional e por seis membros independentes, indicados pelo ministro que também 
preside o órgão (INSTITUTE... , 1996) IEA. 
Segundo o IEA (1996), o período estatal entre 1947 e 1990 testemunhou 
freqüentes conflitos de política energética, protagonizados pelo dois principais 
partidos da política Inglesa que se alternaram no poder, visando, de forma 
excessiva, objetivos macroeconômicos. Os maiores objetivos das políticas do 
governo do Reino Unido durante os quarenta anos, visavam sustentar a indústria 
nacional de carvão mineral que nos anos 90 se apresentava atrasada e ineficiente. 
Devido a essas políticas, o preço do carvão começou a pressionar o preço da 
energia elétrica para cima, além de criar uma dependência direta da indústria de 
carvão, a IEE, para a sobrevivência. 
Outro grande objetivo da política do governo desde os anos 50 foi o de 
promoção e de subsídio da indústria da energia nuclear como fonte segura e 
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econômica para a geração de energia elétrica em detrimento de outras indústrias, e 
a exemplo de outros paises como França e Estados Unidos, o governo Inglês 
investiu de forma excessiva nessa crença,  apesar de os custos totais de produção 
de energia nuclear ultrapassarem de longe os de fontes tradicionais de produção de 
energia elétrica. 
Durante os anos 60 e 70, o governo Inglês empreendeu várias tentativas 
para reestruturação de sua IEE, porém não obteve êxito, pois nos anos 70 o Reino 
Unido passava por um resfriamento da economia,  atribuída a excessiva presença 
do Estado na economia e agravada pela insatisfação popular com a qualidade dos 
serviços oferecidos pelas empresas estatais. Outrossim, as empresas estatais 
passavam por grandes dificuldades financeiras, levando algumas empresas públicas 
a quase insolvência e obrigando o governo a salvá-las.  
A ascensão do governo conservador da primeira Ministra Margaret 
Thatcher em 1979 marcou o divisor de águas para as políticas públicas da Grã 
Bretanha, na qual as privatizações se tornaram uma marca forte de seu governo, 
cuja reforma econômica visava, principalmente, à diminuição do papel do Estado, 
tornando a economia mais competitiva e injetando mais receita nos cofres públicos a 
ser alocada em outros programas do governo como saúde, educação e geração de 
oportunidades de trabalho e renda. 
O governo de Margaret Thatcher tomou uma série de medidas, sendo que 
a primeira delas foi o Electricity Act of 1983, que visava encorajar o crescimento de 
produção independente de energia elétrica, remoção de barreiras e abertura de rede 
elétrica de transmissão para os novos entrantes. Esse fato representou um pequeno, 
porém significativo avanço, considerando que qualquer entrada de novas empresas 
era até aquele momento proibida por lei. Outrossim, a lei obrigou o CEGB a comprar 
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energia de produtores privados, e apesar do Electricity Act of 1983, o mercado 
ganhou maiores dimensões nos anos posteriores.  
Um segundo passo considerável que marcou de fato o início da 
reestruturação da IEE no Reino Unido foi The Electricity Act of 1989, o qual se 
transformou em lei reestruturando a Indústria do Setor Elétrico antes de sua 
privatização. Essa lei dividiu o antigo CEGB em quatro organizações distintas: duas 
empresas de geração, uma empresa de transmissão e uma rede nacional de 
distribuição formada por doze empresas regionais de distribuição a Regional 
Electricity Company´s (RECs). Todos os segmentos recém criados ficaram com o 
governo que iria promover a privatização em estágios. A conseqüência dessa 










































































































































































































































































































































































Figura 1: Estrutura da Indústria de Energia Elétrica do Reino Unido. 
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A CEGB não nuclear constituiu duas grandes empresas de geração: a 
National Power e a PowerGen, ambas prontas para serem privatizadas, sendo que  
a primeira (National Power) é considerada a maior empresa de geração da Inglaterra 
e de País de Gales com 46% do mercado, enquanto que a PowerGen ficava com 
28%  conforme Tabela 1. 
 
Companhia(s) 1990/1991 1995/1996 2000/2001 
National Power 46 31 21 
PowerGen 28 23 17 
Nuclear Electric 17 22 24 
Independentes 1 14 21 
Outras 8 10 17 
Nota: A data para 1990/1991, 1995/1996 e 2000/2001 corresponde ao ano 
fiscal do reino Unido, que termina em 31 de Março de cada ano. 
Fonte: ELECTRICITY...(1997). 
 
Tabela 1: Posição das empresas constituídas pela CGB. 
 
Segundo o Energy Information Agency - EIA (1997), a propriedade da rede 
nacional inicialmente foi repassada para as 12 RECs que devolveram o controle para 
o governo em 1995 quando foi constituída a the Natinal Grid Company  como 
empresa pública. Mais alterações foram implementadas quando o governo ordenou 
a cisão das 12 RECs por linhas de negócios distribuição (fortemente regulada) e de 
comercialização (gradualmente desregulada). As RECs foram as primeiras 
empresas a entrarem no processo de privatização, sendo vendidas em dezembro se 
1990,  enquanto as duas empresas de geração : National Power e a PoweGen foram 
vendidas em março de 1991. 
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As IEE da Irlanda do Norte e da Escócia foram reestruturadas em paralelo 
com as suas pares da Inglaterra, todavia os dois mercados correspondem a apenas 
12% do total do mercado do Reino Unido. 
Segundo IEO (2003), a reestruturação da IEE na Inglaterra e no País de 
Gales separou, conforme foi citado, as Empresas em quatro grandes segmentos: 
Geração, Transmissão, Distribuição e Comercialização. 
A geração era considerada como área de baixa necessidade por 
regulação, em que a competitividade se desenvolveria com maior sucesso 
(IEA,1997). A única exigência do governo com relação a esse recém privatizado 
setor era que a venda da energia das duas companhias deveria ser feita por meio de 
um mercado atacadista chamado de Pool, sem definição prévia de preços a serem 
praticados, ou seja, esse pool teria a liberdade de operar a preços de mercado. Em 
1993, o OFFER foi levado a intervir por causa de uma alta nos preços do  pool , 
negociando com as duas maiores empresas de geração do Reino Unido, a National 
Power e a PowerGen, para que elas vendessem aproximadamente 15 % da sua 
capacidade de produção, ajudando assim a diminuir a concentração do mercado de 
geração.  
O governo Inglês continuou expressando a sua preocupação com a 
monopolização do mercado de geração ao intervir no processo de fusões e 
aquisições em 1995 quando o ministério de indústria e comércio inglês encaminhou 
para a Monopoly and Mergers Commission (MMC) o negócio da oferta da National 
Power  pela aquisição de uma REC, a Southern Electric, e a PowerGen seguiu o 
mesmo caminho, fazendo a oferta para a Midlands Electricity, outra REC. Mesmo 
com a aprovação da MMC, o ministro decidiu bloquear as duas transações, 
alegando ferir o princípio de competição, sendo que o fator preponderante que 
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permitiu ao governo tal ação foi o fato de ele (o governo) deter, mesmo após a 
privatização das empresas, a “Golden Share” tanto nas duas empresas de geração 
quanto nas 12 RECs (venceu em 1995).  Não obstante, o das duas empresas e 
geração foi renovado várias vezes e o governo nunca escondeu seu interesse em 
permanecer indefinidamente. 
Esse negócio sempre foi considerado pelo Governo Inglês como um 
monopólio natural. Com o final do CEGB, todos os assuntos de transmissão ficaram 
com National Grid Company (NGC) que tem as 12 RECs como donos. Em 1995, o 
governo solicitou as RECs a venda de sua parte na National Grid Company (NGC), 
formando assim uma nova companhia chamada  National Energy Group PLC. 
A distribuição de energia elétrica na Inglaterra e no País de Gales desde a 
privatização da IEE era gerida pela 12 RECs (Quadro 1). O governo havia permitido 
as RECs, desde a privatização, a aquisição de negócios de Geração sob a condição 
de que a sua capacidade de geração não ultrapassasse o máximo de 15% da sua 
capacidade de venda de energia. Portanto, essa medida visava introduzir mais 
competição ao mercado de geração, entretanto todas as RECs deviam separar de 











Companhia Eletricidade Distribuída (GWh) 
Eastern Group 29,898 
Southern Electric 26,808 
Midlands Electricity 24,709 
East Midlands Electricity 24,156 
Yorkshire Electricity 22,631 
NORWEB 22,076 
London Electricity 19,666 
Manweb 18,485 
SEEBOARD 17,655 
Northern Electric 14,950 
SWEB 12,979 
SWALEC 11,164 
* No Reino Unido, custos associados com a privatização e desregulamentação 
da indústria de eletricidade são freqüentemente expressos em períodos de 
tempo orçamentário, isto é, ano fiscal de 1.o a 1.o de abril e não em períodos 
de tempo do calendário anual. 
Fonte: COLETÂNEA... (1996, p. 98). 
 
Quadro 1: Distribuição de energia elétrica na Inglaterra e no País de Gales. 
 
Desde o início da reestruturação, a comercialização foi pensada como 
área potencialmente competitiva com a desregulamentação, evoluindo de forma 
gradativa. Nesse contexto, foi permitido aos consumidores de grande porte escolher 
seus fornecedores, sendo que esse grupo de consumidores é constituído por 
pequeno número de grandes indústrias (Tabela 2), enquanto os demais continuavam 
com as RECs como fornecedoras até abril de 1998, sendo que  eles deverão 
competir pelos consumidores residenciais em abril de 1998, isto é, o mercado foi 
dividido por duas categorias de consumidores: os de grande porte (livres para 
negociar) e os de pequeno e médio porte (ainda presos as RECs). 
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O The Electricity Act of 1989 flexibilizou as condições de competitividade 
no mercado, criando uma nova divisão por tipo de consumidor, classificando-os 
entre consumidores livres (grandes) e cativos (médios e pequenos), permitindo, 
assim, a entrada de novas empresas em campo de novos players, incluindo as 
próprias RECs que passaram a operar fora de sua área de concessão.  
 






Grande Industrial  Abril/1990 5.000 30 
Industrial 
Pequeno/Comercia  
Abril/1994 45.000 20 
Residencial  Abril/1998 22.000,00 50 
Fonte: Steve Thomas, “The Development of Competition” The British Electricity Privatization 
Experiment, Privatization: The Record, The Issues, The Lessons, ed. John Surrey (Londres, 
Inglaterra: Earthscan Publications Limited, 1996), p. 69 
 
Tabela 2: Demanda da comercialização. 
 
Segundo o EIA (1997), tudo indica que a desregulamentação da 
comercialização serviu para o aumento da competitividade no mercado como 
conseqüência da abertura da concorrência no mercado Industrial. 
As recém formadas Society for Technical  Communication (STCs) - 
segunda camada de empresas do IEE, tiverem êxito em penetrar no mercado  cativo 
das RECs  e aumentar a sua participação no mercado de clientes de grande porte. 
Elas pularam de 43% no período 90/91 para 69% no período de 95/96. Tabela 3. 
Isso ocorreu porque os custos de comercialização para o mercado de grande porte 




Industrial Grande Industrial 
Pequeno/Comercial 
Fornecedor de Eletricidade 1990/1991 1994/1995 1995/1996 1994/1995 1995/1996
RECs (Primeira Camada) 7 7 31 70 57 
Segunda Camada 3 3 69 30 43 
Total 100 100 100 100 100 
Nota: A data corresponde ao ano fiscal do Reino Unido, que termina em 31 de Março. 
Fonte: Electricity Insdustry Review. Electricity Association, Londres, Inglaterra (Janeiro/1997) 
 
Tabela 3: Índice de Fornecimento de Eletricidade. 
 
 









Industrial Grande 77 5 17 1 100 
Industrial 
Pequeno/Comercial 
66 6 24 4 100 
Residencial 58 5 29 8 100 
Fonte: Mike Parker, “Competition: The Continuing Issues”. The British Electricity Privatization 
Experiment, Privatization: The Record, The Issues, The Lessons, ed. John Surrey (Londres, 
Inglaterra: Earthscan Publications Limited, 1996), p. 217 
 
Tabela 4: Perfil do consumidor. 
 
As recém formadas STCs conseguiram ganho substancial no mercado de 
consumidores de médio porte (de 100KWatts a 1MWatts), sendo que, nesse 
segmento de mercado, as STCs conseguiram aumentar a sua participação de 30% 
em 94/95 para 43% em 95/96. 
O mercado varejista é um segmento que está em constante 
regulamentação principalmente no que tange a qualidade dos serviços prestados, 
muito embora a IEE Inglesa era considerada uma prestadora de serviços confiáveis 
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antes da reestruturação. O OFFER criou novas normas para prestação de serviço 
através das quais as RECs seriam levadas a oferecer atendimento especial a idosos 
e a deficientes físicos, outrossim, o novo padrão abrangia o sistema de tarifarão e 
cobranças, serviço de medição e atendimento ao cliente. 
Não está evidente ainda, segundo EIA (1997), se as STCs tiveram o 
mesmo êxito em conquistar o mercado varejista da mesma forma que conquistaram 
os mercados de grande e médio portes, pois esse mercado possui alto custo de 
operação e comercialização e não está explícito se as STCs terão o mesmo 
interesse que tiveram em mercados mais lucrativos, como é o caso do mercado 
industrial e de médio porte.  
Foi criado um Pool (mercado atacadista de energia) para zelar pelo 
equilíbrio entre a oferta e a procura no mercado de Energia na Inglaterra e no País 
de Gales. Tinha a missão de atuar como uma câmara de compensação entre os 
segmentos de geração, de distribuição e de comercialização, e estaria aberto para a 
participação de todos os integrantes da cadeia produtiva da IEE,  principalmente os 
fornecedores e consumidores. 
Pela regra, todas as empresas cuja capacidade de geração excedia 100 M 
Watts, deveriam escoar a sua produção através do NGC, que era independente e 
operava da seguinte forma:  
• No Pool o dia é dividido em 48 segmentos de meia hora; 
• o operador do Pool projeta uma previsão de demanda por energia para 
cada segmento de meia hora; 
• as empresas Geradoras submetem com antecedência de 24 horas suas 
ofertas para vários níveis de energia a vários preços, e para vários 
períodos que são divididos em meia hora para o dia seguinte; 
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• o operador do sistema prepara um ranking dos preços da oferta 
ordenando do menor para o maior preço; 
• o operador do sistema calcula o montante mínimo de capacidade de 
geração necessária  para suprir a demanda projetada; 
• o operador do sistema cria uma agenda de despacho, contemplando 
inicialmente as unidades de geração que fizeram as melhores ofertas até 
que a demanda projetada seja suficientemente suprida; 
• o Pool define o preço de compra de energia para todas as unidades de 
geração, nivelando pela maior oferta feita pela última unidade de 
geração, alocada para suprir a última unidade de demanda. 
 
Essa atividade de balanceamento é conhecida pelas empresas de geração 
como Custo Marginal ou como o Sistema de Preço Marginal (SMP). 
O EIA (1997) considera que, na prática, os preços da energia elétrica na 
Inglaterra e no País de Gales provaram ser de alta volatilidade e sujeitos a serem 
manipulados devido ao duopólio das duas maiores empresas de geração da 
Inglaterra, a National Power e a NationalGen. Devido a essa instabilidade e 
volatilidade nos preços do Pool, outro tipo de mercado tem se desenvolvido 
(Hedging Market) cujo mercado chamado de CfD Contract for Differences Market, 
permite a negociação de contratos bilaterais entre geradores e consumidores. 
Em 2001, o OFFER substituiu o Pool criando a New Electricity Trading 
Arrangement (NETA), substituindo o sistema de preço marginal pelo preço da oferta, 
permitindo contratos bilaterais entre geradores e consumidores que hoje 
representam 98% do volume de negociação de energia no Reino Unido. Outra 
transformação importante introduzida pelo NETA, foi a transferência da 
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responsabilidade pela previsão de demanda para as empresas geradoras e a 
abertura do mercado atacadista para a participação de empresas não geradoras, 
permitindo que negociadores de commodities participem dos leilões. 
Segundo EIA, IEO (2003), desde a implementação do NETA,  os preços 
de energia elétrica caíram drasticamente no Reino Unido, porém existem dúvidas a 
respeito do futuro, devido a não remuneração das empresas de Geração por futuros 
investimentos no aumento de sua capacidade de produção, evitando assim riscos de 
carência futura o que poderia incluir em aumento nos preços. Desde março de 2002, 
várias empresas de geração baixaram a sua capacidade de produção devido aos 
baixos preços do mercado, demonstrando preocupações e culpando o NETA pelo 
ocorrido.  
    
b) Modelo Americano 
 
A Indústria de Energia Elétrica dos Estados Unidos está tentando ser mais 
competitiva através de sua reestruturação. Em alguns estados, os consumidores do 
mercado varejista podem escolher agora seus fornecedores de energia elétrica e, 
vários novos mercados atacadistas de energia, operando em diferentes Estados 
Americanos e o número de competidores, tanto no mercado atacadista como 
varejista, tem aumentado substancialmente nos últimos anos. E o sistema de 
transmissão que antes era muito retalhado se tornou apenas um, operado por 
poucos agentes.  
Apesar de todas essas mudanças, a IEE Americana continua tendo alguns 
problemas. A crise no Estado da Califórnia foi o principal alarme sobre as 
necessidades de novas alterações no modelo. Em alguns Estados Americanos, os 
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preços da energia elétrica triplicaram nos últimos tempos,  desencadeando crises em 
menores proporções. 
A indústria de energia elétrica dos Estados Unidos ganhou a sua 
exterioridade inicial a partir do ano de 1880. A Thomas Edson Pearl Street Electricity 
Generating Staion inaugurada em 4 de setembro de 1882 na cidade de Nova York, 
deu início a uma era da profissionalização da IEE nos Estados Unidos, introduzindo 
os quatro elementos importantes que continuam relevantes até os dias de hoje: 
Geração confiável, Distribuição eficiente, boa demanda devido à invenção da 
Lâmpada Elétrica e finalmente preços competitivos.  
No final da década de 1880, a demanda por energia aumentou 
drasticamente com a entrada em operação dos motores elétricos na indústria, dando 
uma nova exterioridade à linha de produção e gerando novas demandas por energia 
elétrica. Ainda nessa época, as cidades americanas inauguravam suas centrais 
locais de Geração com limitações geográficas, devido à ineficiência  da transmissão 
e as altas perdas na linha, causadas pela natureza da corrente elétrica DC (corrente 
contínua). 
A construção da usina hidrelétrica Cataratas de Niagra por George 
Westinghouse  em 1896,  constituiu um marco histórico por ser a primeira estação 
de Geração a ser construída afastada do centro de consumo. Essa usina foi 
responsável pelo suprimento da planta das cidades de Buffalo, Nova York a 20 
milhas de distância. Já outras empresas de energia elétrica proliferaram rapidamente 
na década 1890, sendo que a maioria delas eram propriedades dos municípios, 
totalizando o montante de 8% do total da energia gerada nos Estados Unidos 
naquela época, enquanto os outros 92% do total eram produzidos por empresas 
privadas que tinham como mercado-alvo as grandes metrópoles. Essa competição 
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aliada às novas tecnologias ajudou a baixar os preços de energia residencial para 
menos de 17 centes de dólar no início do século 20. 
O crescimento em escala da economia americana entre os anos de 1901 a 
1932 ajudou na consolidação da indústria de energia elétrica americana que 
registrou, nesse mesmo período, a primeira regulação da federação,  e a tecnologia 
de geração térmica ganhou com turbinas mais eficientes. Essa evolução contribuiu  
na consolidação de grupos da iniciativa privada, atuando sob forma de Holding na 
administração de várias IEE, atingindo o auge em 1920 quando as 16 maiores 
Holdings controlavam mais de 75% do mercado de geração dos Estados Unidos. 
Para controlar esse crescimento desenfreado e proteger os consumidores, 
alguns estados americanos como Geórgia, Nova York e Wisconsin criaram em 1907 
suas próprias agências reguladoras. Pouco tempo depois, mais de vinte Estados 
seguiram os mesmos passos. Os poderes dessas agências incluíam permissão  
para autorizar concessão de serviços, regular os preços, conceder financiamentos,  
além de auditar as concessionárias (EIA, 2000). O envolvimento direto da federação 
aconteceu no período entre 1901-1932 baseado em três importantes fatores: 
• A IEE se tornou um monopólio natural e interestadual, entretanto sujeito 
à regulação da federação; 
• o governo federal encontrava-se proprietário da maioria das empresas 
das usinas hidrelétricas e; 
• a aceleração do desenvolvimento econômico, incluindo o setor elétrico. 
 
Em 1920, nasce o Federal Water and Power Act (P.L. 66-280) que cria a 
Federal Power Comission (FPC).   
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Na metade da década de 1930, o Governo dos Estados Unidos tentou 
regular a IEE uma vez que a percepção do governo naquela época era de que a 
iniciativa privada cometia alguns abusos diante do esforço nacional em transcender 
as dificuldades econômicas da depressão de trinta. Dentre as medidas que foram 
tomadas, destacamos a Públic Utility Holding Company Act of 1935 (PUHCA, P.L. 
74-333), que regulava as concessionárias, as quais operavam sob forma de holding 
pela Security and Exchange Comission (SEC), e o Federal Power Act of 1935 que 
regulamentou os negócios de Transmissão e de venda no atacado de energia 
elétrica. Outra medida interessante é a Rural Electrification act of 1936 (P.L. 74-605), 
criando a Rural Electrification Administration (REA) como entidade de suporte ao 
financiamento e expansão da rede elétrica no meio rural. 
Durante a Segunda Guerra Mundial, a IEE americana registrou importante 
crescimento tanto na rede quanto na atividade de Geração. Entre os anos de 1941 e 
1945, a capacidade de Geração registrou um crescimento anual de 27% (EIA, 2000). 
Após a Segunda Guerra Mundial e até a década de 70, o mercado da IEE 
foi marcado pela prosperidade, no qual a demanda por energia elétrica crescia 
rapidamente de forma inversamente proporcional ao preço, tudo isso ajudado pela 
indústria nuclear de geração de energia elétrica. Os anos 70 marcaram o início da 
queda nas taxas de crescimento motivada pela crise do petróleo e suas 
conseqüências que deixaram seus reflexos nos preços dos combustíveis até a 
década de 80. O início dessa década foi marcado  por um tímido crescimento até o 
ano de 1982 quando foi registrada  uma queda de 2% na geração de energia nos 
Estados Unidos considerada a primeira desde 1945. No entanto, essa queda foi 
compensada no meio da década de 80.  
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Os tipos de recursos usados para a produção de energia variam de uma  
região para outra nos Estados Unidos, na maioria das vezes  essa produção de 
energia é dependente dos recursos naturais existentes em cada estado. No 
noroeste, por exemplo, a maior parte da energia é gerada por usinas hidrelétricas 
estatais; na região produtora de carvão, Estados como Ohio, West Virginia e 
Tennessee a produção de energia elétrica é feita por combustão de carvão mineral; 
outros Estados como o Texas, Louisiana e Oklahoma o gás natural, que é 
abundante, é usado para a produção de energia elétrica; e já a geração por 
combustão de petróleo é concentrada nos Estados de Flórida e em Nova York. O 
caso do Estado da Califórnia é um pouco diferente por causa do controle da poluição 
do ar. O carvão mineral é substituído pelo gás natural, além disso, o Estado compra 
energia de outros Estados devido à variação dos preços de oferta e aos variados 
custos de produção, dependendo da fonte de energia utilizada, considerando a 
hidrelétrica a fonte mais barata. 
Apesar de toda história de reestruturação da IEE dos Estados Unidos 
apresentar um retrospecto interessante repleto de mudanças, intervenções dos 
Estados e do governo federal, essa experiência chama a atenção a partir da década 
de 90 quando em 1996 o governo do Estado da Califórnia resolveu desregular o 
mercado, reestruturando a IEE, aprovando a A.B. 1890 com o argumento de 
remover as barreiras que impedem a livre competição. Vale citar dois aspectos que 
entendemos ser de extrema relevância como a criação do Power Exchange (PX) e 
Independent System Operator (ISSO) para operar o sistema de transmissão. 
Até a A. B. 1890, as concessionárias da Califórnia eram responsáveis pela 
geração, distribuição e comercialização da energia elétrica. Com a reestruturação, 
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as concessionárias foram obrigadas a vender suas usinas geradoras e suspender os 
contratos de compra de longo prazo e comprar sua energia no mercado PX.  
Com essas medidas, as empresas geradoras aumentaram seus preços e 
as empresas de distribuição acumularam um déficit que bateu a casa do U$ 12 
bilhões por não poderem repassar os preços flutuantes aos seus consumidores. 
Com a quase falência das empresas de distribuição, elas tinham maiores 
dificuldades em comprar mais energia para suprirem as crescentes demandas. 
Os efeitos dessa reforma vieram a se apresentar de fato a partir do verão 
do ano de 2000 quando as temperaturas altas da estação elevaram as taxas de 
consumo, e por conseqüência a demanda de um mercado que crescia durante os 
últimos quatro anos a taxas de 14% ao ano sem ser acompanhado nem de perto 
pelo crescimento da IEE que crescia a 2% ao ano. Portanto, esse fato levou o 
Estado a importar 20 % de sua energia de Estados vizinhos, sendo que esse 
desnível entre a demanda e a oferta resultou na inflação dos preços de energia no 
mercado atacadista e numa real ameaça de black out, o que levou o governo a 
adotar programas de racionamento de energia para contenção da demanda. Não 
obstante, essa crise ameaçava atingir Estados da região Oeste por causa da 
interdependência entre suas redes e as do Estado da Califórnia (EIA, 2000). 
De qualquer modo, a experiência do Estado da Califórnia colocou em 
alerta todos os outros Estados que pretendiam copiar o modelo. Alguns Estados que 
estavam reestruturando suas indústrias de Energia Elétrica como Nova York, 
Oklahoma, Carolina do Norte, Nevada, Novo México, Minessota e o Alabama 
tiveram que adiar suas agendas e aguardar os próximos acontecimentos.  
A IEE americana como empresas de geração, transmissão e distribuição 
nos dias de hoje, continua sendo classificada como utilities de propriedade do 
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Estado ou non-utilities de propriedade privada e é integrada por 239 companhias 
privadas que operam em todo território, exceto o Estado do Nebraska; nove 
companhias federais que operam em todas as regiões, exceto no Nordeste, meio 
oeste e no Havaí; 2009 outras companhias públicas, geridas pelos Estados, 
municípios e outras organizações estatais; 912 cooperativas com operação plena em 
todo território americano, exceto o Havaí, Connecticut, Distrito de Columbia e no 
Rhode Island; e 194  Power Marketers, como negociantes do mercado atacadista de 
energia (IEO,2003). 
Apesar dos problemas do modelo de reestruturação (DE DEUS, 2002), 
existem os chamados de bom exemplo do modelo de reestruturação americano, 
como é o caso do PJM (Pennsylvania, New Jersey e Maryland) que tem uma 
independência em relação aos agentes e é responsável pelo planejamento e 
operação da transmissão, assim como a administração do mercado. Outra 
característica importante reportada é o modelo de comercialização de energia no 
mercado atacadista, no qual os contratos de longo prazo correspondem a 80% , 
ficando apenas 20% para o mercado spot. 
Consoante o EIA (2003), as diversas experiências de reestruturação da 
IEE nos Estados Unidos apresentaram uma convergência sobre uma série de 
fatores apesar das peculiaridades de cada experiência: 
a)Tratar da perda de arrecadação de impostos;  
b) geração de energia renovável;  
c)provimento de acesso à rede  para todos os fornecedores de energia;  
d)criação de padrões e regras para geradores e concessionárias;  
e)levar em consideração as questões ambientais;  
f) assegurar confiabilidade no suprimento;  
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g) implantação de programas de proteção aos consumidores e; 
 i) definir o papel das empresas públicas na promoção da competitividade 
do setor.  
 
 
c) Modelo Australiano 
 
A indústria de energia elétrica na Austrália teve até o início da 
reestruturação, características peculiares marcadas por uma estrutura pública 
verticalizada (de territórios e Estados) e sem operação integrada em base nacional 
por contar com uma rede fragilmente interligada com uma séria limitação de 
operações comerciais entre os estados. O envolvimento do governo nacional se 
limitava a sua participação como principal sócio junto aos Estados de Victoria e New 
South Wales na usina hidroelétrica de Snowy Montains, além disso, o governo 
exercia algum poder regulatório sobre limites de empréstimos dos Estados, taxação, 
legislação ambiental e participação de capital estrangeiro. 
Outra particularidade que deve ser levada em consideração é a 
distribuição geográfica da população na Austrália, concentrada principalmente em 
três Estados: New South Wales, Victoria e Queensland, os quais, por conseqüência, 
concentram a maior indústria de EE na Austrália. O sistema de geração de energia 
na Austrália usa o carvão mineral em 80% de suas operações, sobrando 20% para a 
geração com base no gás natural e hidroeletricidade. 
A reforma da IEE na Austrália aconteceu, ao contrário do Reino Unido, 
abrangendo o governo nacional e os Estados ao mesmo tempo. Apesar de grandes 
diferenças existentes entre o modelo de reforma americano e do australiano, eles 
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tiveram que enfrentar desafios semelhantes no que tange ao mercado. Já com 
relação ao modelo inglês, as diferenças são mais notadas se observarmos que no 
caso do Reino Unido, o governo era o agente central desse processo, enquanto que 
no caso Australiano, o governo apenas orientou o processo, dando aos Estados 
maior autonomia. Temos como exemplo disso, o Estado de Victoria que empreendeu 
as reformas mais agressivas inspiradas pelo modelo Inglês, enquanto outros 
Estados preferiram adotar reformas mais cautelosas e de cunho limitado. Outra 
grande diferença do modelo Inglês que merece consideração é a operação nacional 
do pool que ficou sob a batuta da agência nacional de regulação. 
Segundo o EIA (2003),  os objetivos da reforma da IEE na Austrália foram 
no sentido de introduzir maior eficiência  e sustentabilidade para o uso da infra-
estrutura do capital e dos recursos de energia, e aprimorar a performance da 
economia doméstica e internacional. Esses esforços de reestruturação iniciaram 
desde 1991 quando vários Estados, territórios e municípios celebraram o acordo de  
operarem de forma cooperativa para promover a competitividade no mercado de 
energia elétrica nas regiões sul e oriente do país. Porém, já em novembro de 1990, a 
Indutry Commision foi encarregada pelo Governo Australiano para analisar o modelo 
da IEE Australiana e discutir a operação da rede nacional.  
O relatório final da Indústry Commision recomendou que as reformas 
poderiam conduzir, eventualmente, a um processo de privatização do Setor Elétrico. 
Essas reformas incluíam a cisão da IEE em três segmentos: 1) Geração; 2) 
transmissão; 3) distribuição.  Além disso, recomendou a privatização parcial das 
empresas de transmissão e distribuição, mantendo o controle ainda nas mãos do 
governo; introdução da competição ao setor de geração; unificar o sistema de 
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transmissão nacional;  e restringir a transmissão e distribuição para a atividade de 
transporte de energia.  
Adicionalmente, essa comissão recomendou que após a privatização as 
tarifas deveriam refletir o custo, eliminando os subsídios cruzados entre a área 
urbana e rural.  
 










Fonte: ELECTRICITY ...(1997) 
 




Como resposta a essas recomendações, a Câmara dos Comuns criou a 
National Grid Managment Council (NGMC), como um órgão de consultoria 
intergovernamental para desenvolver o código nacional de Eletricidade consultando 
a indústria e o público. 
Em outubro de 1994, foi lançado o primeiro estudo elaborado pela NGMC 
sobre o mercado. Nesse estudo a NGMC continha um ensaio sobre os objetivos e 
propósitos do novo mercado de energia, sendo que as suas recomendações foram 
sancionadas pelos governos dos Estados Australianos, assim como pelo governo do 
território autônomo da capital. 
Em setembro de 1995, a NGMC lançou a primeira versão do Código 
Nacional da Energia,  estabelecendo as regras e os procedimentos para a operação 
do mercado competitivo de energia elétrica na Austrália.  Em setembro de 1996, o 
código foi complementado e enviado para aprovação da Australian Competition and 
Consumer Comission (ACCC) em novembro do mesmo ano.   
Os principais objetivos da criação do National Electricity Market (NEM) 
foram: 
a) Separação das atividades de transmissão de geração, distribuição e 
comercialização; 
b) assegurar acesso indiscriminado ao sistema nacional de transmissão; 
c) assegurar que clientes (entre eles geradores comercializadores e 
negociadores) escolham seus fornecedores;  
d) estabelecer os preços de transmissão de forma  que refletissem a 
realidade dos custos;  
e) utilização do sistema de despacho por mérito (despachar o melhor 
preço de oferta das empresas de geração para suprir a demanda);  
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f) promover o comércio interestadual de geração de energia;  
g) assegurar acesso não discriminado para novos entrantes no ramo de 
geração e comercialização e;  
h) estabelecer regulação uniforme baseada num código de conduta entre 
as indústrias. 
 
O NEM foi implementado em três principais etapas, nas quais a primeira  
se iniciaria em maio de 1997 com  a implantação do mercado atacadista de energia 
entre os Estados de New South Wales, Victoria  e o território da capital australiana 
via  Estado de New South Wales. A segunda etapa iniciou a partir de outubro de 
1997, na qual todas as regulações independentes dos Estados se fundem (exceto o 
que tange as regras do mercado e a segurança do sistema que ficaram a cargo dos 
Estados até a total operacionalização do NEM). E, a terceira etapa iniciou em 
meados de 1998 quando o NEM se tornou operacional e o arranjo especificado pelo 
código foi aplicado. 
Segundo a IEA (1997), a introdução do NEM mudou a estrutura, a 
operação e a regulação do mercado de EE Australiano das quais se destacam:  
a) A desverticalização e a cisão das empresas do monopólio estatal em 
quatro atividades: Geração, Transmissão, Distribuição e 
Comercialização com a competição permitida para as atividades de 
geração e comercialização; 
 b) regulação do mercado atacadista e a transferência da rede de 
transmissão das mãos do Estado para as mãos do governo nacional e; 
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c) introdução da competição nos sistemas estaduais de distribuição onde 
as empresas estaduais de distribuição terão adicionalmente atividades 
de comercialização. 
 
A IEE da Austrália implementou uma série de reformas como preparação 
para sua integração ao NEM, porém alguns Estados continuaram fora do mercado 
implementando reformas que visam principalmente o ganho de eficiência na geração 
e na distribuição. Nesse sentido, cada Estado australiano acabou adotando um 
cronograma e um arranjo diferentes para a separação dos segmentos da sua IEE, 
visando a sua integração ao mercado competitivo de Energia Elétrica. 
Consoante  o IEA (2003), o Estado de Victoria é considerado o primeiro e 
o mais adiantado em suas reformas se comparado a outros Estados e territórios 
australianos. Essa reforma teve início em outubro de 1993 quando o Estado 
reestruturou a sua indústria em três principais segmentos: geração, distribuição, e 
transmissão. Um ano depois em 1994, o Estado de Victoria reestruturou a sua 
empresa, preparando-a para a privatização. Nesse processo o governo dividiu o 
setor de geração em cinco empresas, enquanto a transmissão ficou por conta do 
Victorian Power Exchange que também ficou com a responsabilidade de operação 
do mercado atacadista. As antigas 29 empresas de distribuição foram reduzidas a 
apenas cinco (Figura 3), enquanto o sistema de transmissão foi dividido em duas 
empresas: a PowerNet Victoria,  responsável pela rede de transmissão de alta 
tensão e a Victorian Power Exchange, responsável pela operação do pool e pelos 
despachos do sistema. 
Adicionalmente, o governo criou o Office of the Regulator General  para 
promover a competição nos segmentos de geração e comercialização, para zelar 
  
42
pela manutenção de um sistema econômico e eficiente e para proteger os direitos 
dos consumidores. Inicialmente, as cinco empresas de distribuição puderam manter 
o seu monopólio de distribuição em suas regiões. Em 1995, o Estado de Victoria 
vendeu suas cinco empresas de distribuição, em 1996 os grandes consumidores 
(clientes não cativos) puderam escolher seus fornecedores de energia e em 2000, 



























Fonte: ELECTRICITY ...(1997) 
 
Figura 3: Geração e transmissão de energia. 
 
Entre os anos de 1992 e 1997, o Estado de Victoria privatizou suas quatro 
empresas de geração: Loy Yang B em dezembro de 1992; Yallourn-W em março de 
1996; Hazelwood em agosto 1996 e; Loy Yang A em maio de 1997. 
O Estado de New South Wales, diferentemente do Estado de Victoria, não 
privatizou a sua IEE, porém promoveu uma cisão e uma reestruturação em suas 
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empresas estatais. Em agosto de 1991, a Electricity commision de New South Wales 
ganhou um novo nome,  Pacific Power que teve uma reestruturação interna, criando 
seis unidades de negócios. Em 1994, a unidade de negócios de transmissão da 
Pacific Power tornou-se uma entidade legalmente separada. Em fevereiro de 1995, a 
Electricity Tranmission Autority ganhou a sua independência da Pacific Power, 
dando origem a uma nova empresa estatal, Trans Grid, com a responsabilidade de 
gerenciar, operar e manter a rede estadual de alta tensão. Em março de 1996, as 
vinte e cinco companhias estaduais de distribuição foram reduzidas a apenas seis 
(Figura 4) e o mercado atacadista de energia iniciou a sua operação nessa mesma 
data, chegando a sua operação plena em maio de 1996. A regulação do preço era 
feita através de um tribunal independente de regulação e precificação, enquanto a 
Trans Grid operava o pool estadual. Em julho de 1997, consumidores com demanda 
anual de 750 MWatts se tornaram elegíveis para escolherem seus fornecedores. 
Apesar da intenção do Estado em não privatizar a sua IEE, em maio de 
1997 o tesouro do Estado anunciou a sua intenção em privatizar o sistema, porém 
encontrou muita oposição interna das forças políticas do Estado de New South 
Wales. No território da capital Australiana que não gera a sua própria energia e tem 
uma estrutura única para administrar as águas e eletricidade, a reestruturação se 

























Fonte: ELECTRICITY ...(1997) 
 
Figura 4:  Novo modelo. 
 
Em Quensland, a reestruturação iniciou em 1995 quando a Queensland 
Electricity Comission foi dividida em duas empresas estatais: a AUSTA Electric e 
Queensland Transmission e Suply Corporation (QTSC). A AUSTA Electric coube a 
responsabilidade da geração de energia elétrica, enquanto  que a QTSC ficou com o 
mercado varejista, transmissão e distribuição com oito empresas subsidiárias em 
que uma (Powerlink) era responsável pela transmissão  e as outras sete pela 
distribuição e comercialização. 
A fim de demonstrar o seu comprometimento com o processo de 
reestruturação da IEE Australiana, o Governo de Queensland no final de 1997, 
dividiu a AUSTA Electric em três empresas de geração para competirem entre elas, 
no suprimento das sete empresas de distribuição que foram criadas anteriormente. 
O Estado de South Austrália iniciou a reestruturação de sua IEE em 1995 
com a desverticalização de sua empresa estatal Electricity Trust of South Australia  
que recebeu o nome de ETSA corporation, ficando com quatro subsidiárias: ETSA 
Generation, responsável pela geração; ETSA Transmission, responsável pela 
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transmissão, controle e planejamento do sistema; ETSA Power, responsável pela 
distribuição e comercialização; ETSA Energy, responsável pela negociação do gás 
natural. A participação desse Estado na rede nacional aconteceu em 1998. 
O Estado de Western Austrália iniciou a sua reestruturação da IEE em 
janeiro de 1995  quando dividiu State Electricity Comision of West Austrália em duas 
empresas independentes: uma de eletricidade (Western Power) e outra de gás 
natural (Alinta Gás), ambas inicialmente como empresas estatais com possibilidades 
de participação de capital estrangeiro a partir de 1995.  
O governo da Tasmânia não reestruturou efetivamente a sua IEE, mas 
deu sinais de sua intenção a partir 1997. 
 




Victoria Yalloum Energy*, 
Hazelwood Power Corp.*, 
Loy Yang Power A*, 
Southern Hydro, Ecogen 
Power e Loy yang B* 
PowerNet Victoria Eastern Energy*, Solaris 
Power*, United Energy*, 
Powercorp* e Citipower* 
New South Wales First State Power, 
Macquarle 
Generation e Pacific 
Power 
TransGrid Energy Australia, Integral 
Energy, North Power 
Energy, Advance Energy, 
Energy South e Far West 
Energy 




Supply e Powerlink 
Queensland 
Queensland 
Transmission and Supply 
Corporation, Capricornia 
Electricity, Far North 
Queensland Elecetricity, 
Mackay Electricity, North 
Queensland Electricity, 
South East Queensland, 
South West Queensland 
























- - ACTEW Corporation 
Northern Territory Power and Water 
Authority 
Power and Water 
Authority 





Própria da New South 
Wales, Victoria e 
Commonwealth 
- - 
* Indica que os patrimônios são particularmente próprios. Os estados de Victoria e New South Wales 
são os dois únicos que privatizaram alguns de seus patrimônios de eletricidade.  
Fonte: DAVEY (1996, p. 14-19) . 
 
 
Quadro 2:  Indústrias Australianas de energia Elétrica por estado. 
 
 
d) Modelo Argentino 
 
A privatização na Argentina não é um processo recente por ter sido 
desencadeado nas décadas de 1995, 1960, 1970, resultando na venda de uma série 
de empresas públicas. Porém essa onda não havia atingido o setor elétrico que 
continuava com problemas, oferecendo inclusive riscos de black-out. Além disso, o 
preço da energia elétrica era considerado caro devido a falias no sistema de 
cobrança e ao alto número de roubo de energia através das ligações clandestinas e 
a alta dependência do fator climático (chuva) para manter a capacidade de geração 
na maior parte hidroelétrica. Apesar de tudo isso, a IEE registrou um crescimento 
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significativo entre os anos de 1985 e 1991, registrando uma taxa de crescimento 
anual de 3%. Com o início das privatizações entre 1992 e 1995, houve um 
crescimento significativo na demanda, chegando a atingir uma taxa anual de 7%. 
A reestruturação e a privatização da IEE Argentina transcorreram com 
base na experiência do Chile, corrigindo inclusive alguns problemas encontrados. A 
exemplo do Chile, a reestruturação na Argentina separava a sua IEE em segmentos 
de: Geração, Transmissão e Distribuição não permitindo a nenhuma empresa de 
geração, o suprimento superior a 10% da demanda nacional. 
Todo o processo de reestruturação da IEE seguiu as orientações e 
recomendações do Banco Mundial, apesar do não envolvimento direto desse no 
processo. O primeiro passo se deu em 1992 com a criação de uma agência 
reguladora  ENRE, assim como o mercado atacadista  para serem posteriormente 
privatizados. 
A primeira empresa federal a ser privatizada foi a Segba que servia a área 
de Buenos Aires, incluindo a cidade de La Plata, porém antes disso ela foi 
desverticalizada e dividida conforme a Figura 5. O processo de privatização da Sgba 
teve início no ano de 1992  com a venda de sua divisão de geração a Central puerto 
em abril do mesmo ano, a Central Costanera em maio de 1992 e a Central Alto Valle 
em agosto do mesmo ano. Já em setembro de 1992, houve a divisão de distribuição 
que servia as partes norte e sul da grande Buenos Aires. As três empresas de 
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     22 Empresas de Geração
          de Energia Térmica
(Agua del Toro; Cabra Corral;
 Central Alto Valle; Central Guernese;
Central Sorrento; Central San Nicolas;
 Centrales Termicas del Noreste Argentino;
 Centrales Termicas Patagonicas S.A.;
 el Cadillal; el Tigre; Escaba;
 Fataluefu; Florentino Ameghino;
 Los Reyunos Pueblo Viejo;
 Rio Grande; Rio Reyes;
 Sociedad del Estado; Ullum.)
 4 Empresas de Geração
           Hidrelétrica
(Hidoeletrica Ameguino;
 Hidroelétrica Arroyito;
 Hidroeletrica Diamante; e
 Hidroeletrica Los Nihuiles.)
      6 Empresas de Geração
         de Energia Térmica
(Agua del Cajon; Central Costanera;
 Central Dock Sud;
 Central Pedro de Mendoza;
 Central Puerto S.A.; e
 Central Termo-electrica Buenos Aires.)
           5 Empresas de
      Geração Hidrelétrica
(Hidroelectrica Alicura, S.A.;
 Hidroelectrica Cerros Colorados, S.A.;
 Hidroelectrica el Chocon;
 Hidroelectrica Piedra del Aquila;






























 Fonte: ELECTRICITY ...(1997) 
  
 
Figura 5: Reestruturação das empresas de geração convencional  de energia elétrica 
do governo argentino. 
 
O governo Argentino efetuou de forma separada a venda das empresas do 
setor de geração, tornando-as produtoras independentes de energia. O mercado de 
geração na Argentina ficou composto, depois da privatização, por aproximadamente 
40 empresas totalmente desreguladas e com acesso aberto, assegurado pela 
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1 Companhia de Transmissão em Alta Tensão
   Transener (Empresa de Transporte de Energia em Alta Tensão Red)
6 Companhias Regionais de Transmissão em Baixa Tensão
   Distro Cuyo
   Transnoa (Empresa de Transporte de Energia Elétrica por Distribuição em Tronco do Noroeste Argentino, S.A.)
   Transpa (Transportadora Patagonica)
   Transnea ((Empresa de Transporte de Energia Elétrica por Distribuição em Tronco do Noroeste Argentino, S.A.)
   Transener (Companhia de Transporte de Energia em Alta Tensão Red)
   Transcomahue (Transportadora Comahue)
 
Fonte: ELECTRICITY ...(1997) 
 
 
Figura 6: Reestruturação das empresas de transmissão de energia elétrica do 
governo argentino. 
 
O mercado atacadista é responsável pela demanda e pela oferta ao 
mesmo tempo. Os fornecedores são formados por empresas independentes de 
geração, empresas privatizadas, empresas estatais e de governo (duas hidrelétricas 
e usinas nucleares). Já as empresas responsáveis pela demanda são as de 
distribuição, além de grandes clientes e clientes externos (mercado de exportação). 
O mercado atacadista de energia é administrado pela Compañia Administradora del 
Mercado Mayorista Electrico Sociedad Anónima  (CAMMESA), uma agência 
independente, sem fins lucrativos e de propriedade do governo e das empresas de 
geração. A administração da CAMMESA é feita por uma equipe composta por 
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representantes do governo federal, empresas de geração, transmissão, distribuição 
e consumidores de grande porte.   
 
     
 e) O Modelo Brasileiro 
 
A reestruturação da IEEB deve suas origens ao antigo Programa Nacional 
de Desestatização (PND) como uma exigência do Fundo Monetário Internacional 
(FMI), o qual recomendou, na década de 90, algumas medidas necessárias para a 
estabilização da economia nacional, e entre elas se incluiu a reestruturação do Setor 
Elétrico Brasileiro que teve a sua primeira discussão ainda no Governo do presidente 
Fernando Collor de Mello. 
No primeiro governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, a 
questão da diminuição da presença do Estado na economia ganhou muita 
importância,  dando início a uma onda de reestruturações nos setores estratégicos 
da economia nacional, como as telecomunicações e a energia elétrica para, 
posteriormente, deflagrar o maior processo de privatizações da história do nosso 
país. As principais justificativas para esses processos foram a diminuição da crise 
institucional e econômica do Estado, a melhoria na qualidade do atendimento e 
inclusão social através da ampliação da área de abrangência e diminuição das 
tarifas, motivadas pelo aumento de competitividade nos diversos setores em 
questão. 
A reestruturação da IEEB teve seu início a partir da promulgação da Lei 
8.631 de 1993, e continuidade em 1995. No entanto, hoje esse assunto continua em 
discussão uma vez que a reestruturação não atingiu os resultados almejados, 
  
51
suscitando grandes dúvidas sobre o próprio modelo adotado que, segundo (SAUER, 
2003) falhou na realização das metas de ampliação de oferta, qualidade e preços 
compatíveis com a realidade do mercado. Sauer (2003) acrescenta que o ambiente 
do setor elétrico, cheio de incertezas e de falta de regras claras e medidas de 
reestruturação precipitadas, levou a uma crise sem precedentes entre os anos 2001-
2002, de racionamento de 25% de energia elétrica, afetando o crescimento 
econômico do país  e as condições de vida da sociedade brasileira. 
Hunt (2002) na sua obra “Making Competition Work In Electricity” citada 
por De Deus (2003), faz a advertência de que a eletricidade deve ser tratada como 
“commodity” diferenciada devido às características peculiares de seu mercado, e 
apresenta uma seqüência de quatro paradigmas variáveis que devem preceder a 
completa competição no mercado de Energia Elétrica: 1)monopólio; 2) único 
vendedor; 3) competição no atacado e; 4) competição no atacado e no varejo. A 
autora recomenda, para assegurar a expansão para mercados com ritmo forte de 
consumo e incerteza econômica, a adoção da segunda alternativa. 
De Deus (2003) afirma que o modelo brasileiro idealizado em 1995 pulou 
as primeiras duas etapas acima apresentadas, considerando isso como um salto 
inadequado, o que levou ao impasse atual.   
   
 
 Um Breve Histórico da Indústria do SEB 
 
Como o país possui a maior bacia hidrográfica do mundo, os brasileiros 
naturalmente escolheram esta matriz energética. A partir da década de 50, as usinas 
hidrelétricas proliferaram-se, possibilitando a industrialização e o desenvolvimento 
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do país. Atualmente, o parque hidrelétrico brasileiro é responsável por quase 90% 
do total da energia gerada no país. 
Mesmo na ocorrência de grandes estiagens, o sistema elétrico brasileiro 
opera com plena carga, possuindo um regime de vasos comunicantes, o qual 
possibilita que as sobras de energia de determinadas regiões sejam utilizadas em 
outras, nas quais haja a falta desta (ELETROBRÁS, 2003). 
Conviveu-se, durante muito tempo, com a sensação de que as fontes 
energéticas hidrológicas brasileiras eram inesgotáveis, todavia, com o aumento da 
população brasileira e a inversão da sua condição predominantemente agrária e 
rural para urbana e industrial, a demanda por energia elétrica cresceu de forma 
exponencial. Assim, em meados dos anos 90, o sistema hidrelétrico instalado 
começou a mostrar sinais de esgotamento, pois como resultado do regime 
inflacionário, o Estado foi incapaz de fazer os investimentos necessários à 
atualização do parque energético nacional. 
Com a abertura do mercado energético à iniciativa privada, esperava-se 
que investimentos complementares viessem a assegurar o atendimento de uma 
demanda em constante crescimento. Mas, os desequilíbrios provocados por 
sucessivas crises frustraram essa expectativa, provocando um recuo temporário dos 
investidores internacionais. 
Em 2001, o regime pluviométrico do Brasil foi um dos piores das últimas 
décadas, ocasionando um nível reduzido de acumulação de reservas para o 
enfrentamento do período seco. 
Como resultado de todos estes fatores, a população brasileira enfrenta 




• Em 1879, Dom Pedro II concedeu a Thomas Edison o direito de 
introduzir no Brasil, processos e aparelhos para a geração de 
eletricidade; 
• entre 1879 e 1990, várias usinas de geração de energia elétrica de 
pequeno porte foram instaladas para o atendimento à demanda da 
iluminação pública, mineração e atividades como beneficiamento de 
produtos agrícolas, indústria têxtil e serrarias; 
• na virada do século XIX para o século XX, o potencial de crescimento 
das cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo atraiu o capital 
estrangeiro para a instalação de companhias de energia elétrica no 
Brasil, desenvolvendo a vocação hidrelétrica brasileira; 
• até a década de 30, a presença do Estado no setor elétrico foi bastante 
limitada, resumindo-se a algumas medidas isoladas de regulamentação.  
 
A promulgação do Código de Águas em 1934, incorporou à União todos os 
recursos hídricos, assegurou ao Estado Novo o direito de intervir nas atividades 
produtivas para suprir as deficiências da iniciativa privada e negou o aumento da 
participação de estrangeiros e outros setores econômicos no setor elétrico.  
Iniciou-se após a Segunda Guerra Mundial um período de racionamento 
de energia nas principais capitais brasileiras, pois a demanda começou a ultrapassar 
a oferta devido ao crescimento da população urbana e do avanço da indústria, do 
comércio e dos serviços. Então, os governos federal e estadual aliaram-se na 
reorganização do sistema elétrico em bases estatais e várias empresas de energia 
elétrica foram criadas, marcando o início de um novo estágio no desenvolvimento do 
setor elétrico brasileiro.  
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Como o setor elétrico tornou-se estratégico, o Estado criou a Centrais 
Elétricas Brasileiras S/A (ELETROBRAS) para consolidar a sua intervenção direta. 
Assim, nesse modelo estatal, a ELETROBRAS, suas subsidiárias e as empresas 
concessionárias estaduais passaram a exercer simultaneamente as funções de 
poder concedente, de Estado e empresarial, criando um quadro institucional 
complexo, prejudicial à sociedade.  
Durante a década de 50, quase todos os Estados brasileiros constituíram 
empresas estatais de energia elétrica. A constituição da ELETROBRAS em 1961, 
possibilitou a estruturação do setor elétrico brasileiro, sendo que essa estrutura, 
estatal e com poucos autoprodutores independentes, existiu até meados da década 
de 90 quando a venda de empresas elétricas estaduais iniciou a reestruturação do 
setor.  
O primeiro choque do petróleo em 1973 permitiu que os países 
exportadores iniciassem a era do petróleo caro e escasso. Por causa desse choque, 
o Brasil adotou algumas iniciativas coordenadas de política energética. Mas como no 
Brasil o petróleo era o principal energético utilizado no período compreendido entre 
1974 e 1979, o consumo aumentou. 
Em 1979, o governo brasileiro, com a implantação do Plano Nacional de 
Desenvolvimento (II PND) passou a considerar as questões energéticas como peças 
decisivas no contexto global da estratégia do desenvolvimento nacional, 
redirecionando o papel do Estado. Assim, a direção estratégica do setor deixou de 
ser orientada pelas diretrizes das empresas estatais gestoras da concessão de 
determinados energéticos. 
Após o segundo choque do petróleo, ocorrido entre 1981 e começo de 
1983, os preços diminuíram, mas o caráter finito das reservas e a ameaça de novas 
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altas nos preços exigiram o desenvolvimento de tecnologias que reduzissem a 
dependência do petróleo. Assim, foi implementada a geração nuclear, o uso de 




 A Reestruturação 
 
Segundo a Eletrobrás (2003), mesmo durante os períodos de crise, o 
mercado brasileiro de energia elétrica sempre foi crescente e as concessionárias 
atendiam a esse crescimento, aumentando a oferta de energia elétrica sem 
preocupação com o uso eficiente de seus recursos.  
Sauer (2002) aponta os fatores apresentados a seguir como responsáveis 
pela concepção de uma estrutura monopólica verticalizada do setor elétrico 
brasileiro: 
1) As características técnicas do modelo de desenvolvimento do setor 
elétrico, aliadas ao crescimento e modernização da economia brasileira 
nas décadas de 50 e 60; 
2) a necessidade de aumentar a capacidade de geração de energia; 
3) o risco de desperdício, no caso de mais de um investimento em redes 
numa mesma área geográfica e;  
4) a  necessidade de coordenação das diversas partes do sistema. 
 
A crise estrutural do setor elétrico brasileiro no início de 1995 e o Plano 
Real, que incorporou novos consumidores ao mercado brasileiro, foram os fatores 
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que desencadearam a reestruturação do setor de energia elétrica que visou diminuir 
o risco de déficit, aumentar a competição e garantir a eficiência do sistema, 
incentivar novos investimentos sobretudo privados, assegurar a melhoria da 
qualidade dos serviços com preços mais justos ao consumidor e implementar a 
diversificação da matriz geradora de energia.  
Em 1996, o Ministério de Minas e Energia e a Eletrobrás selecionaram um 
consórcio liderado pela empresa de consultoria Coopers&lybrand para realizar um 
estudo sobre a reforma do setor elétrico, chamado de Projeto de Reestruturação do 
Setor Elétrico Brasileiro. 
Segundo Coopers e Lybrand (1997), o objetivo dessa reforma era 
possibilitar ao Governo, maior concentração no exercício de seu papel na 
elaboração de políticas energéticas e regulatórias do setor, preparando a 
transferência da responsabilidade sobre operação e investimento ao setor privado. 
O Edital conglomerava cinco áreas: 
 a) o projeto dos novos arranjos comerciais para o setor, englobando a 
compra e venda de energia e o acesso às redes de transmissão;  
b) distribuição e mecanismos para assegurar planejamento e expansão do 
setor, principalmente no aproveitamento de novos potenciais 
hidrelétricos;  
c) as medidas legais e regulamentares necessárias para permitir a reforma 
do setor, inclusive os ajustes do quadro jurídico e regulamentar 
existente, referente a concessões, regulamentação econômica de 
monopólios naturais, regulamentação para facilitar a concorrência e 
padrões técnicos e de atendimento ao cliente; 
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d) mudanças institucionais necessárias no governo e no setor para 
complementar os arranjos comerciais e o quadro regulamentar 
propostos. Essas mudanças incluem uma revisão do foco de 
responsabilidades ao nível do Ministério, o estabelecimento de um 
Órgão Regulador independente (a ANEEL), revisões do papel da 
Eletrobrás e mudanças estruturais das empresas do setor;  
e) análise sobre mecanismos de financiamento do setor, alocação de 
riscos e nível de retorno das diversas atividades (COPPERS e 
LYBRAND, 1997). 
 
O modelo comercial de energia proposto teve como característica central a 
criação de um mercado, chamado Mercado de Atacado de Energia (MAE) para 
substituir o atual sistema de preços regulamentados de geração e contratos 
renováveis de suprimento. 
 As características fundamentais dos novos arranjos de mercado para a 
compra e venda de energia ficaram da seguinte forma:  
 
a) Criação de uma nova entidade, o Agente Operador do Sistema (AOS), 
responsável pelo planejamento operacional, programação e despacho, 
sendo de propriedade mista dos agentes do setor. Para executar essas 
funções, receberá dados sobre afluências hídricas, níveis dos 
reservatórios, disponibilidade de usinas e custos de combustíveis, 
sendo que a partir dessas informações, planejará a operação do 
sistema em períodos de tempo cada vez mais curtos, assegurando a 
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otimização hidro-térmica, através do emprego de procedimentos 
semelhantes àqueles atualmente em vigor; 
 b) como parte do estágio final do planejamento operacional, o AOS 
calculará um preço que representará o custo marginal do sistema ou 
preço “spot”, em que oferta e demanda estarão equilibradas. Esse 
preço deverá apresentar variação diária e provavelmente mesmo 
dentro do dia;  
c) os geradores e as empresas de serviço público de distribuição e 
comercialização (Empresas de D/C) negociarão a maior parte de sua 
energia através de contratos bilaterais, os quais especificarão o preço 
e os volumes contratados durante sua vigência. O objetivo desses 
contratos será o de proteger as partes contra a exposição ao risco 
representado pela potencial volatilidade do preço “spot” de energia do 
MAE, e não o de garantir a entrega física da energia, sendo este, um 
direito dos membros do MAE; 
 d) somente fluxos de energia não contratados serão negociados 
diretamente no MAE e liquidados ao preço deste. Mas todos os fluxos 
de energia serão levados em consideração na determinação da 
programação ideal, no tratamento de perdas e para outras funções 
relevantes. A contabilização de energia no MAE deverá envolver, 
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Fonte: Coopers e Lybrand (1997). 
 
Figura 7: A Nova Proposta  Comercial do Setor de Energia Elétrica. 
 
As considerações sobre a estrutura, recomendadas pelo consórcio que 
elaborou a proposta da reestruturação do modelo do setor elétrico brasileiro, foram 
delimitadas pelas propostas do modelo comercial que exige segundo Coopers e 
Lybrand (1997):  
a) Total neutralidade em planejamento operacional, programação e 
despacho, atividades estas que devem ser realizados de acordo com 
procedimentos acordados; 
b) política de livre acesso de todos os agentes do mercado ao sistema de 
transmissão, o que exige a segregação vertical de geração e 
transmissão; 
c) um número adequado de geradores e empresas de D/C de portes 
semelhantes para estabelecer um mercado atacadista competitivo, 
sem cartéis ou participantes dominantes; 
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d) separação limitada da geração em empresas verticalmente integradas, 
para garantir o acesso ao mercado por parte de outras empresas; 
e) reconhecimento da separação das funções de operação e 
desenvolvimento da rede de distribuição de um lado, e de outro, da 
comercialização da energia nas empresas de Distribuição e 
Comercialização, com o objetivo de facilitar o desenvolvimento da 
concorrência na comercialização. 
 
Dessa forma, o consórcio contratado recomendou a cisão do modelo em 
quatro partes por função: Geração, Transmissão, Distribuição e comercialização, e 
Operação e mercado atacadista. A Transmissão ficou definida como ativos em 
tensão de 230 kV ou superiores,de propriedade da Eletrobrás ou das empresas 
estaduais de distribuição e comercialização.  
As quatro subsidiárias do sistema Eletrobrás foram divididas em 
propriedades de transmissão e geração operacionais, além da criação de novas 
subsidiárias como empresas de transmissão (“transcos”).  
O consórcio Coopers e Lybrand sugere a criação de duas transcos (uma 
para cada sistema interligado) ou quatro (para proporcionar continuidade das 
empresas regionais existentes), devendo haver, pelo menos duas para evitar que 
uma única transco nacional possa contestar a autoridade do AOS. 
As empresas estaduais verticalmente integradas deveriam escolher entre     
criar subsidiárias integrais separadas para seus ativos de transmissão ou trocar seus 
ativos de transmissão por participação em uma das transcos federais. Cada transco 
celebraria um Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão (CPST) com o 
AOS, dando o controle operacional de seus ativos ao operador do sistema em troca 
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de pagamentos periódicos relacionados à disponibilidade dos ativos (COOPERS e 
LYBRAND, 1997).  
Na atividade de geração, foram propostas diversas mudanças na 
estrutura, visando o estabelecimento de bases competitivas para o mercado de 
energia com transparência e bom acesso ao mercado: a) Separação dos ativos de 
geração tanto federais quanto estaduais em duas categorias, empresas geradoras e 
subsidiárias (“gencos”) e; b) separação horizontal das duas maiores gencos federais, 
Furnas e Chesf, criando empresas menores a partir de cada uma delas. 
A Coopers e Lybrand (1997), recomendou que seja feita a separação dos 
ativos de transmissão da Eletrosul juntamente com Furnas, deixando de atuar 
apenas como meros intermediários da Itaipu, alegando essa atividade para o Agente 
para Comercialização da Energia de Itaipu (ACI), desempenhado inicialmente pela 
Eletrobrás. Quanto a Eletronorte, foi recomendado que sejam divididos seus ativos 
de geração em duas empresas, uma detendo os ativos do sistema interligado 
(Tucuruí e São Luis) e a outra os ativos dos sistemas isolados. 
Quanto à atividade de distribuição e comercialização em que existe um 
grande número de empresas além das que serão criadas pela divisão de algumas 
empresas de D/C, foi proposto cautela, observando a importância da existência de 
várias empresas de D/C em Estados ou áreas com tendências monopolizantes no 
intuito de manter a competitividade. Por conseguinte, a Coopers e Lybrand (1997) 
recomendou a desverticalização através de separação contábil, das funções de 
distribuição e comercialização das empresas de D/C, exceto às de pequenos 





1. Estrutura Anterior 
 
• MME - Ministério de Minas e Energia, responsável pela elaboração das 
políticas globais referentes ao setor energético; 
• ELETROBRAS - Centrais Elétricas Brasileiras S/A, holding das 
empresas estatais elétricas e repassadora de financiamentos setoriais; e 
• DNAEE - Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica, regulador 

































Fonte: Coopers e Lybrand (1997). 
 





2. Estrutura Atual 
 
• ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) -  regula os serviços de 
eletricidade e não o uso da água; 
• Divisão da indústria de energia elétrica em quatro segmentos: (1) 
geração, (2) transmissão, (3) distribuição e (4) varejo;  
• MAE (Mercado Atacadista de Energia Elétrica) - organiza o mercado, 
define mecanismos de comercialização de energia e estabelece limites 
para a preservação da competição; 
• NOS (Operador Nacional do Sistema) - garante as condições 
necessárias à operação otimizada do nosso sistema elétrico;  
• Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos - fiscaliza a 
outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração de 
energia elétrica, subordinadas à Política Nacional de Recursos Hídricos. 
 
Antes do processo de reforma e desverticalização do setor elétrico, a 
participação privada no mercado de distribuição de energia representava menos de 





Fonte: ELECTRICITY ...(1997) 
 
Figura 9: Estrutura atual do sistema elétrico brasileiro. 
 
 Por que mudar o Modelo Atual? 
 
Segundo Pinguelli (2003), o Sistema Elétrico Brasileiro não tem similar no 
mundo devido a predominância hidráulica (baixo custo), ao clima tropical 
(volatilidade), aos reservatórios plurianuais (longo prazo), a diversidade hidrológica 
(estratégia de rede), a demanda crescente e ao sistema de transmissão com função 
realocadora de reserva que faz parte do complexo produtor.  Além disso, a cisão do 
modelo que separou Geração de Transmissão acabou não remunerando 
adequadamente a transmissão. 
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Apesar dessa peculiaridade, a reestruturação da IEEB seguiu às 
experiências internacionais principalmente a do Reino Unido, que mesmo 
considerado um dos modelos mais consolidados, ainda apresenta problemas e 
suscita dúvidas. Sauer (2003) coloca que diante do colapso do modelo setorial, a 
agência reguladora necessita definir claramente a natureza do serviço público, o que 
é atendimento a clientes cativos e o que não se enquadraria nessa categoria, além 
disso, esclarecer dúvidas sobre a relevância da competição como instrumento de 
melhoria de qualidade e redução de custos dos serviços da IEEB. 
Com base na teoria econômica e em análises de casos,  existem sérios 
questionamentos acerca da competição em indústrias de bens e serviços 
homogêneos, indiferenciados sob a condição de altos custos fixos, nos quais 
segundo Sauer (2003) se enquadra perfeitamente a IEE, e acrescenta: 
Não se pode diferenciar o produto, no caso, o fluxo elétrico, o kwh, pela 
origem (térmica, hidráulica, nuclear, usina nova ou antiga), nem pela 
reputação dos produtores. Quanto aos custos fixos, especialmente no caso 
das usinas hidrelétricas, novas ou privatizadas, eles representam a porção 
mais significativa dos dispêndios totais.Uma vez realizados os investimentos, 
parcas são as possibilidades de reduzir custos atuando apenas na operação 
e na geração, incluindo a aquisição de combustíveis. Como estratégia, resta 
a atuação por diversos mecanismos, sobre o controle da oferta de energia 
e/ou sobre seus preços. Encontram-se registrados muitos casos relevantes 
desse tipo de comportamento anticompetitivo, tais como os de manipulação 
do preço do milho e o da desregulamentação dos transportes aeroviários, 
nos Estados Unidos; e os mesmos mercados atacadistas de eletricidade, na 
Inglaterra, Argentina e Califórnia. Num quadro de escassez e demanda 
reprimida, como o do Brasil, as oportunidades de abuso do poder de 
mercado, através da manipulação do preço e da oferta,podem oferecer 
dimensões inusitadas. 
 
Em 2001, o Brasil passou por uma das piores secas dos últimos anos,  
colocando o país no risco do apagão e levando o governo a tomar medidas drásticas 
entre elas o racionamento de energia. 
A previsão no final de dezembro de 2000 foi de que as perspectivas para o 
ano de 2001 eram positivas, uma vez que as afluências medidas em 2000 
encontravam-se em torno da média histórica nas principais bacias do país, além 
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disso, os reservatórios no final desse mesmo ano encontravam-se em melhores 
condições do que em 1999. 
No início de abril de 2001, as chuvas tiveram maior concentração na 
região Sul chegando até São Paulo, tendo como resultado  escassas precipitações 
em Minas Gerais e leste de Goiás, áreas dos grandes reservatórios do 
Sudeste/Centro-Oeste e as nascentes dos rios São Francisco e Tocantins. O 
agravamento que houve nos meses de março e abril piorou a situação e o 
armazenamento medido no final do período úmido, comparado ao nível mínimo de 
segurança (49% nas regiões Sudeste e Centro-Oeste e de 50% na região Nordeste), 
desenhou um quadro grave para o atendimento da demanda no restante do ano. 
É evidente, portanto, que a causa da crise energética de 2000 era a baixa 
ocorrência de chuvas, o que acarretou a redução do nível de acumulação de 
reservas para enfrentar o período seco. Não obstante, outros fatores contribuíram de 
forma decisiva para o agravamento dessa crise, segundo o relatório Kelman (2001), 
o qual deixa muito claro que a ocorrência de déficits de energia elétrica seria um 
evento vinculado à natureza estrutural do sistema, indicando que esses déficits são 
de longa duração, devido à lentidão do processo de reversão da escassez. O 
relatório aponta também os desequilíbrios no balanço entre a oferta e a demanda 
até 2001, como causa provável do agravamento da crise. 
O relatório cita outros pontos importantes que formaram os fatores 
decisivos para o desencadeamento da crise do Setor Elétrico brasileiro em 2001, 
como: 
• A hidrologia desfavorável apenas precipitou uma crise e ela, por si só, 
não teria sido suficiente para causar a crise; 
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• o aumento do consumo de energia correspondeu aos valores previstos e 
não teve qualquer influência na crise de suprimento; 
• houve desequilíbrio entre a oferta e  a demanda no início da 
implementação do novo modelo; 
• o atraso de geração programada e a não inauguração de novas usinas 
previstas para o período foram fatores decisivos para o racionamento em 
2001; 
• as energias asseguradas dos contratos iniciais foram 
superdimensionadas, resultando numa sinalização equivocada para a 
contratação de nova geração; 
• falhas no processo de transição do modelo anterior, identificando novos 
investimentos nos estudos de planejamento de expansão para o novo 
modelo do setor;  
• no novo ambiente, as distribuidoras não precisaram expandir, pois os 
contratos iniciais cobriram 100% do consumo previsto, sem a existência 
de respaldo físico adequado e as geradoras não intervirem apesar dos 
riscos financeiros; 
• as tarefas de reflexão sobre a lógica global do processo, sua 
coordenação e a articulação da implementação no âmbito de 
planejamento energético junto ao governo não tiveram um responsável 
institucional; 
• a regulação não se caracterizou por regras estáveis, claras e concisas 
para criar um ambiente de credibilidade que tivesse propiciado o 
investimento, contemplando, ao mesmo tempo, a legislação existente 
que algumas vezes é vaga e conflitante. Nem sempre define com clareza 
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atribuições de cada instituição e nem aloca responsabilidades 
específicas na gestão do setor. 
Problemas Temas que Merecem aprofundamento 
 
Insuficiência nos sinais econômicos 
para viabilização de investimentos 
Revisão de critérios e periodicidade de cálculo 
dos certificados de energia assegurada das 
usinas  hidrelétricas e dos limites da contratação 
para termelétricas, levando em consideração a 
dinâmica do uso múltiplo dos recursos hídricos.  
 Criação de um ambiente regulatório estável, claro 
e conciso, em particular no que se refere ao VN, 
à revisão tarifária e ao repasse  de recursos não 
gerenciáveis. 
 Aumento do requisito mínimo de contratação para 
as distribuidoras. 
 Liberação compulsória de grandes consumidores.
 Exame do impacto dos consumidores livres no 
planejamento econômico-financeiro das 
Distribuidoras. 
 Estabelecimento de compensações financeiras 
para nconsumidores não atendidos dentro das 
obrigações contratuais. 
 Revisão de rateios e de subsídios cruzados. 
Ineficácia na ação governamental Agilização na atuação do CNPE para garantir 
eficácia da ação intragovernamental. 
 Fortalecimento da capacidade de ação do 
MME/Secretaria de Energia/CCPE. 
 Aperfeiçoamento e valorização do contrato de 
gestão entre ANEEL e MME. 
 Criação de um processo de licenciamento 
ambiental e de planejamento da utilização dos 
recursos hídricos articulado entre MME e MMA. 







Problemas Temas que Merecem aprofundamento 
Insuficiência da ação preventiva para 
evitar relacionamentos de grande 
produtividade. 
Criação eprocedimentos para diferentes níveis de 
“sinais de alerta” do NOS para MME em função 
do nível de esvaziamento e das condições 
hodrológicas  previstas. 
 Definição de responsabilidades  entre ANEEL, 
MME e NOS com relação à programação de 
obras e projeção de demanda, usados em 
estudos de confiabilidade. 
 Criação de um procedimento de restrição 
progressiva da oferta de energia hidrelétrica e/ou 
aumento de tarifa, à medida que os reservatórios 
do sistema esvaziem. 
 Adoção de uma função de custo de déficit por 
patamares de profundidade. 
Ineficácia na correção de falhas de 
mercado. 
Formação de um “catálogo” de projetos  
hidrelétricos e térmicos, já com estudos de 
dimensionamento, localização e permissões 
ambientais para serem oferecidos aos 
investidores. 
 Definição de ações de Governo, nos casos em 
que for identificada uma situação de alerta, para 
licitação ou contratação emergencial. 
 Exame do papel do Governo como comprador de 
última instância da energia produzida por usinas 
de interesse estratégico. 
 Aperfeiçoamento do planejamento indicativo de 








Problemas Temas que Merecem aprofundamento 
Falta de reserva de segurança para 
atendimento da demanda em situação 
de crise. 
Exame da possibilidade de usar encargos por 
capacidade para aumentar o nível de 
confiabilidade do sistema. 
 Exame e remoção das dificuldades que ainda 
retardam a  implementação das usinas a gás. 
Insuficiência dos programas de 
conservação de energia. 
Revitalização do PROCEL e outros programas e 
medidas de conservação de enrgia competitivos 
com a geração. 
Fonte: Kelman (1997). 
 
Quadro 3: Problemas e temas que merecem aprofundamento 
 
Diante desses fatos e do perigo de apagão que assombrou o país em 
2001, ficou evidente a necessidade de repensar o modelo e introduzir as melhorias 
necessárias. Foi por essa razão que o GCE (Câmara de Gestão da Crise de Energia 
Elétrica) criou, através da resolução n.º 18, de 22/6/2001, o Comitê de Revitalização 
do Modelo do Setor Elétrico com a missão de encaminhar propostas para corrigir as 
disfuncionalidades correntes e propor aperfeiçoamentos para o referido modelo. 
Pinguelli (2002) observa outras razões para mudar o modelo como:  
a) De 1995 a 2001 as tarifas de energia elétrica dobraram; 
b) o Brasil racionou sob seca moderada cerca de 25% de suas 
necessidades;  
c) indefinições fundamentais ainda persistem motivadas por sete anos de 
regulamentação instável do setor;  
d) falta de política energética no âmbito nacional; 
e) o modelo aprofunda a exclusão social e; 
f) abandono da vantagem comparativa típica de um país hidrelétrico.  
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A eleição do presidente Luiz Inácio Lula da Silva em outubro de 2002, 
incrementou as discussões a respeito da reestruturação da IEEB e levou o MME a 
instigar o debate acerca de uma Reestruturação da Reestruturação. No dia 04 de 
julho de 2003, uma equipe do MME apresentou o relatório “Proposta do Modelo 
Institucional do Setor Elétrico” que coloca como diretrizes básicas os seguintes 
temas:  
a) Prevalência do conceito de serviço Público para a produção e 
distribuiçãode energia elétrica aos consumidores cativos;  
b) modicidade tarifária;  
c) restauração do planejamento da expanção do sistema;  
d) transparência no processo de licitação, permitindo a contestação 
pública, por técnica e preço, das obras a serem licitadas;  
e)  mitigação dos riscos sistêmicos; 
g) manter a operação coordenada e centralizada necessária e inerente ao 
sistema hidromtérmico brasileiro;   
h)univeralização do acesso e do uso dos serviços de eletricidade;  
i) modificação no processo de licitação da concessãodo serviço público de 
geração priorizando a menor tarifa (MINISTÉRIO..., 2003). 
 
No dia 21 de julho de 2003, a senhora Presidente do CNPE Ministra Dilma 
Roussef aprovou as diretrizes básicas citadas através da resolução n°005 de 21 de 
julho de 2003. Nasce, através dessa resolução, o núcleo que orientará a condução 
da elaboração de um novo modelo ainda em discussão, tentando corrigir as 




2.1.3 O processo de Reestruturação no Estado de Santa Catarina 
 
No Estado de Santa Catarina, a exemplo dos demais Estados do Brasil 
como Paraná e Minas Gerais, A Centrais Elétricas do Estado de Santa Catarina 
(CELESC) uma empresa de economia mista cujo acionista controlador é o próprio 
Estado, recebeu as determinções da ANEEL para proceder no processo de 
reestruturação, seguindo as diretrizes propostas pela própria agência reguladora, 
conforme já mencionado neste trabalho. 
Com o objetivo de viabilizar a implementação do modelo de reestruturação 
proposto pela ANEEL, o conselho de adminstração da CELESC deliberou em 2000 o 
início dos estudos sobre a reestruturação da empresa, visando o cumprimento das 
determinações da agência reguladora sobre o novo modelo do setor elétrico 
brasileiro proposto em 1997, conforme mencionado neste trabalho. 
Como primeiro passo, foi criado o Grupo Executivo de reestruturação da 
CELESC formado por representantes das diretorias executivas da empresa, 
funcionários, consumidores e FIESC (federação das indústrias do Estado de Santa 
Catarina), sendo que esse grupo teve como objetivo principal, a preparação de um 
palnejamento para a reestruturação da empresa e o redesenho da nova estrutura  
da CELESC adaptado às exigências da ANEEL. A conseqüência do trabalho desse 
grupo executivo foi a contratação de uma grande Empresa de Consultoria 
Internacional, a ACCENTURE,  para ajudar na elaboração de uma nova estrutura.  
Consoante a ACCENTURE (2001) o objetivo do projeto foi buscar a 
alternativa estratégica que possuía o maior potencial para o fortalecimento 
econômico da CELESC, considerando-se, inclusive, seu reordenamento societário. 
E, a proposta contou com a colaboração, em menor escala, de atores sociais de 
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Fonte: Adaptação de Accenture (2001). 
 
Figura 10: Equipe do projeto x papel dos grupos. 
 
 
2.1.4 Fases do Trabalho 
 
A força tarefa composta para o projeto trabalhou no sentido de integrar os 
conhecimentos específicos disponíveis na empresa e nas demais instituições 
envolvidas. Além disso, o objetivo do projeto foi buscar a alternativa estratégica de 
maior potencial para o fortalecimento econômico da empresa, considerando-se, 







 Apresentar co nc lusões  aos órgãos 
competentes
 Comunicação e xterna e m re lação 
ao projeto
 Supervisionar ati vidades
 Facilitar conta tos
 Interface  grupo e xecutivo
 Elaborar  a nálises
 Preparar recomendações






1. Revisão do Sistema Estadual de Energia: esta etapa foi subdividida 
em três passos: a) Identificar tendências e projeções de demanda em 
cada atividade; b) avaliar  a situação atual da companhia em cada setor 
de atividade e; c) identificação das oportunidades de desenvolvimento e 
necessidades de investimento. 
2. Planejamento Estratégico: também subdividia em três passos: a) 
Definir o posicionamento estratégico das diversas atividades: geração, 
distribuição, comercialização e telecomunicações; b) desenvolver o 
plano de negócios de cada atividade e; c) estimar seus valores 
econômicos. 
3. Alternativas de Financiamento: esta etapa tinha os seguintes passos: 
a) Identificar o perfil da dívida – volumes, custo, prazos; b)identificar a 
estrutura societária que maximiza o valor das atividades e; c) validar as 
alternativas de financiamento do plano estratégico. 
4. Reestruturação Societária: os passos desta etapa eram os seguintes: 
a) Definir o caminho jurídico apropriado para a reestruturação societária; 
b) propor as minutas dos principais documentos jurídicos necessários e; 
c) definir o plano de ação para implantação da reestruturação. 
 
Além das estratégias, o grupo de trabalho considerou uma série de ações 
estratégicas para a implementação do processo de reestruturação. Essas ações 
dependem não apenas dos atores internos, mas sim de uma série de variáveis 
políticas que integralizam o processo, uma vez que o acionista majoritário da 
empresa em questão é o governo do Estado onde ela atua, o qual depende do poder 
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legislativo para deliberar sobre qualquer alteração na empresa, seja de ordem 
estrutural ou societária. 
 As ações estratégicas colocadas seguem no Quadro 9. 
Macro Ações Estratégicas a serem Implementadas 
 
Validação do Plano 
 Buscar consenso e amarração para a 
execução do plano com as diversas entidades 
(Governo, Assembléia, Sindicatos, outros 





 Definir a estrutura necessária e governança 
para executar o plano, incluindo uma visão 
macro dos principais processos. 
 Analisar necessidade de recursos / 
competências necessárias para a nova 
estrutura e comparar com a situação atual. 
 Desenhar programas de adequação 
profissional e rever PDI atual para ajustar às 
necessidades futuras. 
Diminuição da Inadimplência  Segmentação dos recebíveis. 
 Contratação de escritórios de cobrança. 





 Criação de entidade jurídica com adequação 
às exigências legais/regulatórias. 
 Seleção e viabilização de parceria estratégica 
para desenvolver os negócios. 
 Alocação e capacitação de pessoas para 
essas atividades. 
 Reestruturação e adequação de processos 
internos e implementação de ferramentas 
específicas. 
 
Reestruturação Organizacional e de 
Processos 
 Redesenho e implementação dos principais 
processos de negócio. 
 Implantação de ERP e outros sistemas 
necessários. 




Macro Ações Estratégicas a serem Implementadas 
 
 
Revisão de políticas de investimento/ 
planejamento 
 Definição de processo de planejamento 
centralizado e análise dos investimentos 
padronizada dentro da empresa. 
 Definição dos critérios financeiros e de comitê 
de aprovação. 
 Desenho do plano de acompanhamento dos 




Criação da Atividade de Serviços 
Compartilhados 
 Desenho de estrutura e processos com foco 
em prestação de serviços. 
 Alocação e capacitação das pessoas. 
 Implementação de piloto para a geração e 
telecomunicações. 
 Expansão com terceirizações para outras 
empresas. 
 
Fonte: adaptado  de Accenture (2001). 
 
Quadro 4: .Ações estratégicas para a implementação do processo de reestruturação. 
 
 
2.1.5 Conclusões e Tendências 
 
Passados quase vinte anos do início dos processos de reestruturação dos 
serviços de infra-estrutura em vários países, os governos, as comunidades 
empresariais e científicas são invocados para o debate novamente, devido a uma 
série de fatos inesperados e falhas com graves conseqüências, inclusive para as 
economias dos paises. Desde a era Collor, as reformas empreendidas como 
desverticalização e regulação parecem não alcançar os resultados esperados, como 
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ampliação da oferta, competitividade e qualidade dos serviços prestados. Os 
resultados dessa experiência, especialmente no caso do Brasil,  foram o ambiente 
de incertezas e a falta de regras claras, levando a uma crise entre os anos 2001 e 
2002, a qual levou a um racionamento de 25% do consumo de energia elétrica sob 
condições hidrológicas dentro do previsível.  
O debate internacional está se intensificando e está promovendo debates 
em torno dos limites exigidos pela prática sobre as fronteiras existentes entre uma 
política total de mercado ou parcialmente desregulamentada. A reestruturação da 
IEE na Europa está ganhando importância à medida que a unificação se torna uma 
realidade irreversível. Por outro lado, a crise da Califórnia em 2001, não deixou 
dúvidas, como já vimos anteriormente, de que o modelo de reestruturação foi o 
principal vilão, sendo que as mesmas considerações valem para o Brasil, no qual até 
os dias de hoje não se chegou a um consenso sobre o novo modelo a ser adotado. 
O processo de reestruturação ocorrido nos inúmeros paises foi embasado 
na quebra dos monopólios existentes (legais ou comerciais), na desverticalização da 
IEE e sua segmentação em atividades de monopólio natural (transmissão e 
distribuição) e de natureza competitiva (geração e comercialização). Não obstante, 
todas as experiências analisadas tiveram como ponto comum o abuso de poder do 
mercado e de práticas abusivas fortemente notadas no mercado de geração, 
ameaçando seriamente a IEE e a própria atividade econômica, altamente 
dependente dessa indústria (SAUER, 2002). 
Drillisch & Riechman (1998) observam que vários autores como Joskow e 
Schmalensee (1983); Green e Newbery (1992); Von der Fehr e Harbord (1999) e 
Green (1996), chamaram a atenção para as tendências de formação de oligopólio no 
segmento de geração. O autor acrescenta que a análise feita pelos autores citados é 
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de que as reformas da IEE promovidas em vários países, não aumentaram a 
competitividade do mercado. 
Newbery (2002) diz que a crise de Califórnia em 2001 chamou a atenção 
no que diz respeito à liberalização do mercado de energia elétrica, pois ele poderá 
perder a sustentabilidade política se não tiver um desenho consistente, amparado 
por forte regulação. Sobre o Brasil, que é comparado com a Califórnia pelo autor, 
este aponta de forma muito ousada, o preço embaraçoso pago pela adoção do 
modelo equivocado de reformas, fortemente influenciado pelo modelo Inglês na 
proposta de desverticalização, competição e privatização, com exceção apenas do 
sistema de transmissão. 
Price C Watts (2001) defende o modelo verticalizado da IEE, afirmando 
ser ele o único que goza de sustentabilidade política para assegurar um bom 
equilíbrio de preços do mercado entre a oferta e a procura. 
Os novos modelos de IEE em discussão provaram não atender às 
expectativas dos paises promotores das reformas. A seguir o Quadro 4 mostra os 
pontos principais de vários modelos de reestruturação da IEE no mundo:     
Questões 
Chaves para IEE 
1 Califórnia Inglaterra Outros Países Implicações 
Mercado spot, 
bilateral e futuros 
O bilateral foi 
introduzido pós-
crise, os demais já 
existiam. 
Com a NETA os três tipos 
de contratos foram 
fortalecidos 
A maioria 
apresenta os três 
tipos de contratos 
Dinâmica no 
mercado atacadista, 
sinais para preços e 
investimentos. 
Característica da 




retenção de oferta 
em horários de 
pico 
Demanda inelástica, 
retenção de oferta em 




retenção de oferta 
em horários de 
pico 
Geradores têm poder 
de mercado 
alavancado, 
sobretudo em horário 
de pico, mediante 
estratégias de 
retenção de oferta 
Repartição de 
riscos entre os 
agentes 
Risco dos agentes Risco dos agentes Risco dos agentes Os agentes querem 
repassar o risco para 
os consumidores 
Mecanismos de 
incentivo e de 
mercado para 
coibir o poder de 
mercado 
Insuficientes Insuficientes Insuficientes Assimetria de 
informações, conluio, 
colusão tácita e 






Chaves para IEE 





Insuficientes Insuficientes Insuficientes Disputas entre o 
regulador e os 
regulados e captura 
O grau de 
desverticalização 
da indústria 
Desverticalizadas Desverticalizadas com 
exceções 
Desverticalizadas Tendência de 
reverticalização, 






antes da crise 







propriedade e bem 
público 
Transmissão Restrições Restrições Restrições ganhos com rendas 
de restrições 
Objetivos da 








Ainda não houve 










Ainda não houve 
ganhos de eficiência 
significativos 
Objetivos da 
sociedade e dos 
investidores 
Maximização do 
lucro ou da 
satisfação 
Maximização do lucro ou 
da satisfação 
Maximização do 
lucro ou da 
satisfação 
Os agentes em geral 
estão insatisfeitos 



















Fonte: Vinhas (2003).  
 
Quadro 5: Questões- chaves para os modelos e resultado encontrados 
2.2 O papel do conhecimento na reestruturação das organizações 
 
Um dos temas mais abordados hoje nas conferências internacionais da 
Startegic Managment Society é o da visão da empresa baseda em recursos. 
Considerando que esses recursos poderão arrogar os pontos fortes ou fracos das 
organizações sob formas de ativos tangíveis ou intangíveis, eles constituirão a 
essência da vantagem competitiva das organizações. 
Os desafios impostos pela globalização e suas conseqüências sociais e 
econômicas reforçaram a importância dos Colaboradores Internos das organizações 
e seus conhecimentos acerca dos processos internos e externos das organizações. 
Esses Colaboradores são dotados de conhecimentos tácitos que podem moldar o 
processo de desenvolvimento de competências essenciais e habilidades que 
diferenciam uma organização da outra. 
Fleury e Oliveira Jr. (2001) definem o conhecimento da empresa como 
fruto das interações ocorridas no meio do negócio através de um processo de 
aprendizagem, podendo ser entendido como informação relacionada à experiência, 
intuição e valores. Para Fleury e Fleury (2000) a competência reside na forma 
responsável de agir, na mobilização, na integração, na transferência do 
conhecimento, nos recursos econômicos às organizações e nos valores sociais às 
pessoas. 
As mudanças baseadas em conhecimento dos Colaboradores Internos 
das organizações podem conduzir a resultados mais eficazes, principalmente pelas 
características de extensibilidade e contextualidade do conhecimento, o qual pode 
ser transformado num ativo importante para as organizações. 
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Nesse sentido Duguid e Brown (2001) argumentam que as estruturas 
formais das organizações normalmente não conseguem resistir à espontaneidade 
delas próprias, especialmente aquelas que precisam se enquadrar no novo contexto 
das mudanças, justificando com base na teoria do conhecimento que as empresas 
não são mantidas pela conveniência dos custos de transação, mas sim pelas 
demandas de criação do conhecimento, através de uma espécie de comunidades de 
prática. 
A organização baseada em conhecimento entendida como comunidade 
social tem como vantagem competitiva sobre suas concorrentes a gestão mais 
eficiente do conhecimento. Considerando que o conhecimento é o principal ativo das 
organizações, não podemos esquecer a sua importância nos processos de 
reestruturação das organizações.   
 
 
2.2.1 Aprendizagem Organizacional 
 
As comunidades de prática são as formas mais novas de organização que 
prometem impulsionar decisivamente as mudanças, além do processo de 
aprendizagem, sinergia e do compartilhamento do conhecimento. Essa comunidade 
de prática é constituída por um grupo de pessoas agrupadas por afinidades no 
conhecimento e na motivação para responder as mudanças e desafios impetrados 
pelo mercado ou pelas necessidades específicas da própria organização. Uma das 
características marcantes dessas comunidades da prática reside na facilidade e 




Werner e Snyder (2001) observam que esse tipo de comunidade existia na 
Grécia Antiga na forma de corporações de artífices, as quais tinham os mesmos 
objetivos sociais, religiosos e comerciais, sendo que esse tipo de comunidade 
também existiu também na Idade Média.  
As comunidades de prática podem ser transorganizacionais ou pertencer 
às organizações, cujos integrantes se reúnem para discutirem temas de interesse 
comum, e serem fortemente auxiliadas pela tecnologia da informação (a internet), a 
qual  ajuda a se organizarem, sob forma de grupos de discussão espalhados pelo 
mundo todo. É diferente das equipes formadas por gerentes dentro das 
organizações pelo fato de seus integrantes terem uma adesão espontânea e não 
indicação dos superiores, sendo que seus integrantes aprendem juntos, enfocando 
problemas diretamente relacionados a seus trabalhos, promovendo um ciclo 
contínuo de reciclagem do conhecimento. 
As características peculiares dessas comunidades tornam sua 
identificação e gestão um paradoxo nas organizações que desafiam as altas 
gerências, no sentido de identificá-las como capazes de contribuir para as 
competências estratégicas de suas organizações, lhes proporcionar um ambiente 
propício para a aplicação desses conhecimentos especializados e criar um modelo 
de avaliação inovador e adequado ao desafio de mensurar o valor de cada uma. 
As comunidades de prática agregam valor às organizações de diferentes 
formas como ajudar a orientar a estratégia, começar novos negócios, ajudar a 
solucionar problemas com rapidez, transferência das melhores práticas, 
desenvolvimento de habilidades profissionais e ajudar as organizações a identificar 
talentos (WERNER; SNYDER, 2001). 
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Brown e Duguid (2000) chamam a atenção para outro desafio do processo 
de aprendizagem organizacional: o de capturar o conhecimento sem matá-lo, 
argumentando, também, que a organização dos processos dentro das empresas é 
geralmente diferente da organização da prática, sendo que esse fato poderá causar 
tensões, criando dificuldades aos gerentes, os quais terão o mesmo tipo de 
dificuldades se penderem para privilegiar as práticas que poderão contribuir com 




A forma de organização das tarefas A forma com que as tarefas são feitas 
Rotina Espontânea 
Orquestrado Improvisado 
Supõe ambiente previsível Responde ao meio imprevisível que muda 
Confia em conhecimentos explícitos Orientado por conhecimento tácito 
Linear Em forma de teia 
Fonte: Brown e Duguid (2000). 
Quadro 6: Processo versus prática. 
  
O pensamento baseado no processo limita a capacidade criativa da 
organização através da compartimentalização, usada pelos gerentes na maioria das 
vezes como tentativa para diminuição da tensão entre o processo e a prática, 
segregando a organização em duas categorias: a primeira é considerada de elite e 
recebe os melhores salários, é formada por projetistas e cientistas, tendo a 
responsabilidade pela invenção e pela criatividade; já a segunda possui tarefas 
previsíveis, fortemente ligadas ao processo. Como conseqüência disso, os que 
possuem tarefas consideradas rotineiras, acabam tolhidos e seu potencial criativo 
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desestimulado. Nesse sentido, um dos maiores desafios continua sendo a gestão do 
conhecimento. 
Hansen; Nohria e Tierney (2001) consideram que apesar de todo avanço 
da tecnologia, os executivos não dispõem ainda de modelos para guiá-los para a 
estratégia mais adequada de gestão do conhecimento e apontam as estratégias 
personalizadas como forma de encaminhamento das empresas de diferentes 
segmentos empresarias, as quais eles analisaram sob a ótica da estratégia de 
gestão do conhecimento, adotada por cada uma delas. Eles concluíram que a 
fórmula certa depende de uma integração entre todos os setores das organizações, 
não através do isolamento do processo da gestão do conhecimento e comparam 
algumas estratégias utilizadas por empresas de consultoria  Quadro 5. 
 
 




Proporciona implementação de 
sistemas de informação rápidas, 
confiáveis e de alta qualidade pela 
reutilização do conhecimento 
codificado. 
 
Proporciona orientação criativa, 
analiticamente rigorosa sobre 
problemas estratégicos de alto nível, 





Economia da reutilização: investe 
uma vez no ativo de 
conhecimentos, reutiliza-o várias 
vezes. 
 
Economia de especialização: 
Cobra honorários elevados por 
soluções altamente especializadas 












Desenvolve um sistema eletrônico 
de documentação que codifica, 
armazena, dissemina e permite a 
reutilização do conhecimento. 
Investe pesadamente em TI: a meta 




redes para conectar pessoas de 
forma que os conhecimentos tácitos 
possam ser compartilhados. 
Investe moderadamente em TI: a 
meta é facilitar as conversas e a 




Treina pessoal em grupos e por 
meio da aprendizagem à distância, 
com computadores. 
Recompensam empregados por 
utilizarem e contribuírem para os 
bancos de dados dos documentos. 
Treina pessoal por meio de 
monitormanto individual. 
Recompensa empregado pelo 
compartilhamento direto de 
conhecimentos com os demais. 
 
Exemplos 
Andersen Consulting, Ernest & 
Young 
Mckinsey & company, Bain & 
company 
 
Fonte: Hansen; Nohria e Tierney (2001) 
 
Quadro 7: Algumas estratégias utilizadas por empresas de consultoria. 
 
Peter Senge (2002) elege cinco disciplinas do aprendizado organizacional: 
domínio pessoal, modelos mentais, visão compartilhada, aprendizado em equipe e 
pensamento sistêmico. Para ele, ter domínio pessoal implica na ampliação da 
própria capacidade e por conseqüência a da organização;  o modelo mental 
significa ter reflexão contínua,  melhorando a visão individual sobre o mundo a fim de 
adequar as ações ao mundo em evolução; a visão compartilhada consiste no 
estímulo ao engajamento de um grupo de pessoas quanto ao futuro que almejaram; 
o aprendizado em equipe se resume na produção de conhecimento individual 
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maior a soma dos conhecimentos do grupo e;  já o pensamento sistêmico tem o 
significado de encontrar uma linguagem adequada, capaz de compreender as forças 
que agem nos negócios e suas análises, sendo esse um dos fatores que podem 
mudar o sistema com maior eficácia. 
Atualmente, a cultura existente nas organizações está orientada, 
basicamente, para a solução dos problemas e não para a criatividade, devido ao 
sistema educacional vigente do mundo que deixa esses vícios impregnarem o 
sistema desde a Educação Infantil. Os colaboradores internos das organizações 
precisam de uma espécie de espaço vazio para tomarem suas decisões por reflexão 
e não por pressão, pois os dois impulsionadores da mudança são a autoridade e o 
aprendizado, em que o primeiro é mais eficaz no curto prazo e de mais 
aceitabilidade pelas pessoas por resguardar as responsabilidades pessoais, já a 
mudança impulsionada pelo aprendizado é para médio e longo prazo, e se auto-
renovava de forma constante (SENGE, 2001). 
Eisenhardt e Galunic (2001) sugerem que a co-evolução poderá fazer as 
sinergias darem certo. Esse método é inspirado da biologia, cujo significado é a 
referência da maneira como duas ou mais espécies ecologicamente 
interdependentes se interligam com o passar do tempo. A sua falta de adaptação é 
diretamente proporcional à sua adaptação ao meio ambiente. Já nas organizações, 
essa rotina consiste na renovação constante dos elos da teia de colaboradores entre 
negócios, explorando novas sinergias em detrimento de outras, e para que isso 
aconteça às organizações, precisa-se admitir que os elos entre os negócios são 
temporários , além do conteúdo dessas conexões. 
O seu número é importante às diferenças entre os métodos de 
colaboração tradicional e co-evolução estão no Quadro 6. 
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 Colaboração Tradicional Co-evolução 
Forma de colaboração Conexões congeladas entre 
empresas estáticas 
Variação de teia entre 
empresas em evolução 
Objetivos Dinâmica Interna Eficiência /economia de 
escopo 
Crescimento, Agilidade e 
economia de Escopo 
Foco Conteúdo da colaboração Conteúdo e número de 
conexões colaboradoras 
Função Empresarial Orientar a colaboração Definir o contexto 
colaborador 
Função do Negócio Executar a colaboração Orientar e executar a 
colaboração 
Incentivo Variado Antiinteresse baseado no 
desempenho da unidade de 
negócios individual. 
Mensuração Empresarial Desempenho com relação 
ao orçamento, ao ano 
precedente ou ao 
desempenho da empresa-
irmã. 
Desempenho em relação a 
concorrentes em 
crescimento, ações e lucros. 
Fonte: Eisenhardt e Galunic (2001) 
 
Quadro 8: Diferenças entre métodos de colaboração tradicional e co-evolução. 
 
 
2.2.2 As pessoas na Organização 
 
A escola de administração científica encabeçada por Taylor e Fayol tem 
uma visão mecanicista, comparando os processos da administração a uma máquina 
que, quando tem defeito substituem-se as peças ou altera-se o processo 
racionalmente até atingir o nível de expectativas compatíveis. Todavia, as mudanças 
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consistiam na alteração das configurações dos processos do trabalho com o objetivo 
de aumentar a racionalidade, sendo que essas alterações ocorreriam nos 
componentes formais das organizações: a estrutura, as funções, as etapas do 
processo e o cargo, sem levar em consideração as variáveis informais e seus 
impactos principalmente sobre as pessoas (FISHER, 2002). 
A proposta de foco no ser humano no processo de gestão feita por Mayo e 
Mcgregor, buscou contrapor à visão tecnicista e eliminar suas deficiências na 
prevenção e na gestão de conflitos. Emery e Trist nos anos sessenta,  enriqueceram 
a proposta de Mayor e Mcgregor com sua abordagem sóciotécnica que compatibiliza 
os determinantes técnicos do trabalho como a configuração das relações sociais que 
possibilita a criação de métodos e técnicas inovadoras de gestão da mudança, 
baseadas nos novos conhecimentos sobre a dinâmica dos grupos de pequeno porte. 
Esse movimento deu uma importante contribuição chamada de Escola de 
Desenvolvimento Organizacional, que prega a maximização da participação 
estruturada das pessoas sob forma de equipes coesas (Teambuilding) sendo que, 
essa linha de pensamento tem o mérito de associar os conceitos de mudança e de 
desenvolvimento. 
O ritmo de mudanças que envolveram as organizações nos últimos 
tempos, exigindo a sua inexorável adaptação aos novos tempos, deixou suas 
marcas no curso da História, através de paradigmas explicativos, embasados na 
teoria das organizações, a qual procurava explicações para as estruturas vigentes. A 
primeira conseqüência é o paradigma da estabilidade, o qual admite que as 
organizações se encontram em mudanças constantes, de forma incremental e 
harmônica, sem provocar grandes rupturas ou prejudicar o desempenho 
organizacional. Esse paradigma dominou a visão de mudanças da teoria de 
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administração dos anos 60, delineando algumas características básicas das quais 
destacamos as seguintes: 
• O principal papel do gestor é o controle, assegurando a execução dos 
procedimentos de acordo com a rotina padrão; 
• o gestor deve centralizar o comando, as decisões e as informações 
relativas às ações; 
• a gestão da mudança deve respeitar os limites mínimos de espaço 
organizacional necessário; 
• o mínimo de recursos e foco em metas, estritamente controlados além 
do prazo reduzido, deve imperar na concepção e implementação das 
mudanças pelos gestores. 
 
Essa visão permaneceu até a década de 70 quando começou a ser 
reformulada, com a influência dos fatores sóciopolíticos e econômicos, os quais 
levaram as organizações a re-avaliarem seus modelos de gestão, dando espaço 
para um novo paradigma, chamado de paradigma da transformação 
organizacional.  
 Rosa Maria Fisher (2002) observa que o conceito de transformação 
organizacional  foi amplamente incorporado nas décadas de 80 e 90, dando espaço 
para o surgimento de novas terminologias como “Reinventar a Empresa”.  A 
epidemia de metodologias era  voltada ao processo de mudanças, cuja maioria,  
quando não era descartável, representava a reedição reciclada de antigas 
proposições, como “racionalização de funções e processos” como o Downsizing 
(TOMASKO, 1992) e a Reengenharia (HAMER, 1993). 
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Felury e Fleury (1995) ressaltam que essa produção teórica sobre os 
processos de mudança organizacional teve sua origem na adoção descontrolada de 
programas de qualidade e produtividade, inspirada no modelo japonês de gestão de 
manufatura e reconhecimento da importância da cultura organizacional na motivação 
e comprometimento das pessoas nos processos de mudança. A importância dessa 
fase consiste no reconhecimento da dificuldade, na efetivação das mudanças 
organizacionais sem o efetivo engajamento das pessoas e na constatação de que o 
processo de mudança é eminentemente multidimensional (FISHER, 2002). 
Com o paradigma da transformação, o gestor ganhou novo papel, 
passando a liderar o processo de transformação nas organizações como facilitador 
de recursos e condições que colaboram no desenvolvimento dos processos 
organizacionais. O perfil de gerente centralizador das informações cedeu espaço a 
um novo perfil, comprometido com o desenvolvimento das pessoas e com a 
canalização das energias individuais como o conhecimento na costura de uma nova 
roupagem estrutural competitiva, cujo principal diferencial é o fator humano, sua 
integração e engajamento com os objetivos da organização. 
Fisher (2002) lembra que a criação e a implementação de um processo de 
mudança organizacional exigem um conjunto de implicações: 
a) A mudança organizacional é um processo constante de definição e 
redefinição do significado da organização, pois através dele se 
aperfeiçoam processos, sistemas, políticas e operação, os quais 
formam sua gestão e contribuem no desenvolvimento de competências 
pessoais e coletivas, as quais representam, na verdade, o ativo mais 
valioso das organizações; 
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b) a transformação constitui um dos processos organizacionais mais 
importantes e por isso ele deve acontecer de forma planejada e 
gerenciada, através de instrumentos que assegurem a sua socialização 
interna nas esferas mais íntimas da estrutura empresarial;  
c) deve haver uma ligação clara entre a estratégia (por que mudar) e 
transformação (o que mudar). Seu diagnóstico depende da 
compreensão do funcionamento dos dois elementos básicos das 
organizações: o direcionamento estratégico e os elementos integrantes 
de sua gestão;  
d) a transformação organizacional só se efetiva com as pessoas, ou seja,  
o seu envolvimento direto no processo e o seu efetivo 
comprometimento na valorização de seu trabalho, a inteligência 
aplicada e os conhecimentos gerados para a organização oriundas da 
inter-relação:  pessoa → saber→ organização.  
 
Pettigrew (1986) vê que o processo de mudança organizacional deve ser 
modelado com foco numa abordagem contextualista, devido à influência dos fatores 
internos e externos na orientação da transformação e deve responder a três 
questões básicas: por que mudar, o que mudar e como mudar. 
A concepção e implementação do processo de transformação empresarial 
podem seguir uma metodologia que adota quatro etapas independentes: 
auscultação, concepção, disseminação e sustentação. Esses processos podem ser 
implementados de forma paralela ou isolados, dependendo das necessidades do 
processo de transformação (FISHER, 2002). 
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Na Auscultação são realizados os levantamentos e as análises dos 
dados que identificam os processos de trabalho, mapeando os fluxos de 
comunicação entre as diferentes unidades organizacionais. Trata-se de uma 
abordagem analítico-descritiva cujo objetivo consiste em levantar os fatores 
restritivos e impulsionadores dos processos. Esses levantamentos são diferentes 
dos feitos para o diagnóstico organizacional devido a: a) uma breve intervenção, 
despojada de grandes detalhamentos; b) emprego de técnicas interativas que 
permitem a cooperação dos agentes ativos nas atividades de análise e 
compreensão, como forma de contribuição para o processo de aprendizagem 
organizacional e; c) sua análise tem focos específicos e usa um processo informal 
de inteligência empresarial estratégica. 
A Concepção do processo de transformação organizacional representa a 
conexão entre a realidade vigente na organização, fruto dos levantamentos feitos na 
auscultação, e o planejamento das ações práticas que poderão concretizar as 
projeções elaboradas com base nos conhecimentos tácito e explícito. 
Fisher (2002) sugere, nessa etapa, a participação comprometida de um 
número significativo de funcionários, atuando em equipes heterogêneas e 
descentralizadas, para a disseminação das diretrizes estratégicas e o 
desenvolvimento de novas propostas. Ela acrescenta que a concepção do projeto 
desenvolve uma variedade de produtos, resultado de atividades como: a) concepção 
do direcionamento estratégico; b) estabelecimento de critérios para a excelência de 
gestão; c) mapeamento dos agentes externos e ;d)definição do perfil do gestor.  
A etapa de Disseminação conta com maior participação estruturada e 
gradativa dos funcionários no processo de transformação organizacional, com o 
objetivo de disseminar o conteúdo dos planos de ação; conferir o nível de 
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compreensão e adequação das propostas à realidade empresarial, com base na 
experiência tácita de cada colaborador; agregar novos valores e; motivar adesão do 
maior número possível de colaboradores. 
A etapa de Sustentação se efetiva através de um conjunto de ações que 
visam o estabelecimento de um processo de controle e avaliação das atividades do 
processo de transformação organizacional. 
 
 
2.2.3 Gestão do Conhecimento nas Organizações 
 
Na era da globalização, onde concorrência é uma palavra-chave e 
vantagem competitiva passou a ser um dos termos mais utilizados pelos executivos 
das organizações, responsáveis pelas estratégias de mercado mais eficazes, fica 
cada vez mais evidente que apenas o conhecimento pode ser considerado como 
fonte segura de vantagem competitiva nas organizações. Não obstante, essa visão 
ainda é pouco compreendida pelos gerentes no que tange aos aspectos da 
verdadeira natureza da empresa criadora do conhecimento (NONAKA,  2001). 
Nonaka  (2001) coloca que a maioria dos gerentes ocidentais detém uma 
visão muito estreita do que seja conhecimento e da forma como poderá explorá-lo. 
Eles confundem dados com conhecimento e encaram o processo empresarial como 
mecanicista. No entanto, existe outra maneira de refletir sobre o papel do 
conhecimento nas organizações, mais utilizado por empresas japonesas. Nessas 
empresas, os gerentes reconhecem que a criação do conhecimento não é 
meramente um processo mecanicista  “de processamento de informações objetivas,” 
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mas como um processo que depende do aproveitamento dos insights, das intuições 
e dos ideais tácitos e subjetivos dos colaboradores das organizações.  
Nonaka e Takeuchi (1997) observam que as organizações de sucesso são 
as que criam novos conhecimentos de forma consistente, os difundem de forma 
rápida, transformado-os em novas tecnologias ou produtos. Os autores chamam as 
empresas que adotam essas práticas de empresas “geradores do conhecimento” 
cujo negócio exclusivo é inovação contínua. 
As diferenças culturais existem. O modelo de gestão ocidental, baseado 
na visão de Taylot e Simon, prega que o único conhecimento útil é formal e 
sistemático, obtido através de dados quantificáveis, procedimentos codificados e 
princípios universais, cuja avaliação é efetuada com critérios semelhantes como 
maior eficiência, menor custo, melhor retorno sobre os investimentos. Já no modelo 
japonês, existe o reconhecimento de que a criação de novos conhecimentos não se 
limita à questão de processamento das informações objetivas, mas inexoravelmente 
dependente dos insights, intuições e palpites tácitos, na maioria das vezes 
subjetivos dos colaboradores, convertendo-os em questões palpáveis a serem 
aproveitadas por toda a organização.  O elemento mais sensível a ser considerado é 
o comportamento das pessoas e o seu nível de comprometimento com a 
organização. Sob essa ótica, a empresa que cria conhecimento engloba ideais e 
idéias que fomentam a inovação, cuja essência é a recreação da empresa e a 
transformação do conhecimento individual em organizacional, representando o maior 
desafio das empresas criadoras do conhecimento (NONAKA, 2002). 
Nonaka e Teakeuchi (1997) ao descreverem a espiral do conhecimento, 
classificam-no em duas classes: o conhecimento explícito que é formal e sistemático 
e fácil (por conseqüência de disseminação e compartilhamento), por meio de 
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especificações de produtos, fórmulas ou programas de computador; e o 
conhecimento tácito  é pessoal, de difícil formalização e sua disseminação é mais 
difícil. Ele se encontra enraizado na ação contextualizada dos Colaboradores 
Internos, e é constituído por habilidades técnicas de difícil especificação e de 
dimensão cognitiva, com base em modelos mentais, crenças e hábitos, sendo que 
esses modelos implícitos influenciam de forma substancial a percepção do indivíduo 
do ambiente em que vive. 
Nonaka (2002) aponta quadro padrões básicos para a criação de 
conhecimento nas organizações: 
• De tácito para tácito quando há troca de conhecimento diretamente entre 
as pessoas; 
• De explícito para explícito quando são gerados conhecimentos novos a 
partir da sintetização das informações de fontes diferentes, sem ampliar 
a base de conhecimentos existentes; 
• De tácito para explícito quando o conhecimento extraído do indivíduo é 
socializado; 
• De explícito para tácito quando o conhecimento explícito é compartilhado 
em toda organização e é absorvido por indivíduos e utilizado na 
reformulação dos próprios conhecimentos tácitos. 
 
Garvin (1993) observa que os programas de melhoria contínua aumentam 
à medida que os desafios para as empresas crescem, atribuindo o alto índice de 
fracassos nessas experiências de melhoria contínua, a falta de concentração nos 
fundamentos do processo de aprendizagem organizacional. Ele esclarece que, para 
que a empresa se transforme numa organização que aprende, ela deve tratar de três 
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questões críticas: a) meaning: determinar uma definição bem fundamentada e 
aplicável de organização que aprende; b) managment: diretrizes operacionais claras 
sobre aspectos práticos e; c) measurment: mensuração para avaliar a rapidez e os 
níveis de aprendizado organizacional. Com base nos três Ms, as organizações que 
aprendem devem apresentar habilidades em cinco atividades principais: solução de 
problemas por métodos sistemáticos, experimentação de novas abordagens, 
aprendizado com a própria experiência, aprendizado com as melhores práticas 
alheias e transferência de conhecimento rápida e eficiente em toda organização. 
Jaicumar e Bohn (1986) sugerem que os conhecimentos sobre produção e 
operação podem ser classificados de maneira sistemática por nível e estágio de 
compreensão, os quais segundo eles podem ser divididos em oito níveis: 
• Reconhecimento de protótipo;  
• reconhecimento de atributos dentro dos protótipos; 
• segregação entre os atributos; 
• mensuração dos atributos; 
• controle local dos atributos; 
• reconhecimento e segregação entre contingências; 
• controle de contingências; 
• compreensão dos procedimentos de controle de contingências. 
 
Argyris (1991) analisa os padrões de comportamento humano que 
prejudicam o aprendizado nas organizações, em que profissionais de alta 
qualificação não são propensos a aprender. Sugere que as empresas necessitam 
modificar a maneira que funcionários dos diferentes escalões da organização 
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raciocinam sobre seus próprios comportamentos no contexto de aprendizagem 
organizacional. 
Spender (1999) observa que o fato mais relevante da abordagem baseada 
no conhecimento consiste na possibilidade de descobrir problemas completamente 
novos dentro do contexto organizacional, e sugere categorizar a literatura atual 
sobre gestão do conhecimento e indagar: o que é novo e o que ainda não foi 
abordado, além disso faz uma comparação entre o conhecimento visto como objeto 
vendável e o processo do conhecimento. Na sua opinião, o termo conhecimento 
deve ultrapassar a questão das patentes ou de conhecimento incorporado nos 
artefatos humanos, para significar soluções de problemas e boas práticas produtivas 
dos grupos e indivíduos na organização. 
Duguid e Brown (1998) destacam a importância dos Colaboradores 
Internos na inovação e na criação do conhecimento. Observam que a maioria dos 
estudos sobre conhecimento nas organizações parte da hipótese de que a estrutura 
interna da empresa é homogênea e é apresentada como comunidade, o que não 
explica adequadamente porque o conhecimento funciona como “cola” nas 
organizações. Uma organização baseada no conhecimento pode lidar de forma mais 
efetiva com o desenvolvimento do conhecimento do que com o desenvolvimento do 
mercado.  
Davenport e Prusak (1998) apresentaram o conceito “mercado do 
conhecimento” como o contexto de transformação dos conhecimentos tácitos e 
intangíveis em produtos e vantagem competitiva e, eles fazem uma distinção clara 
entre a informação e o conhecimento. 
Kogut e Zander (1993) definem os atributos do conhecimento a serem 
considerados como: codificabilidade - considerado como a extensão pela qual o 
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conhecimento havia sido articulado em documentos; ensinabilidade - apresentada 
como a facilidade pela qual o know how pode ser ensinado e; complexidade - como 
o número de elementos críticos envolvidos nas atividades de criação.  
Já o Grant (1996) apresenta outras características:  
a) transferibilidade: que corresponde à capacidade de transferência do 
conhecimento dentro das empresas; 
b) capacidade de agregação: diz respeito à agregação de conhecimento 
aos já existentes nos receptores; 
 c) apropriabilidade: na qual o valor criado por um determinado recurso é 
recebido de forma hábil e de igual valor por parte do proprietário do 
recurso;  
d) especialização na aquisição do conhecimento: para que o 
conhecimento seja adquirido seriam necessárias pessoas especialistas 
nesses conhecimentos específicos e; 
 e) importância para a produção: o único agregador de valor para a 
produção é de fato o conhecimento. 
Outro importante paradigma é a gestão do conhecimento nas 
organizações. Nesse sentido, Terra (1999) considera que este tópico depende de 
uma análise da relação entre variáveis como: ambiente econômico e social, 
evolução tecnológica, lógica organizacional e a natureza das pessoas. Ele enfatiza 
que a gestão do conhecimento é um assunto que não pode ser abordado de forma 
superficial e por conseqüência acaba concebendo soluções simplistas. Segundo sua 
visão, a gestão do conhecimento deve estar apoiada pela camada estratégica da 
organização, visando mudanças nos aspectos de desenvolvimento estratégico e 
organizacional, investimento em infraestrutura tecnológica e cultura organizacional. 
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Ao finalizar o seu artigo, o autor afirma categoricamente que a “efetiva gestão do 
conhecimento requer a criação de novos modelos organizacionais (estruturas, 
processos e sistemas gerenciais)”. 
A criação de novo modelo organizacional invoca todos os tipos de 
competências essenciais como expressão mais abrangente da dimensão 
organizacional de competências (PRAHLAD; HAMMEL, 1990). Além disso, essas 
competências podem ser categorizadas conforme Quadro 7, no qual se apresentam 
outros dois tipos de competências: individuais e funcionais. 
Ruas (2001) define competências funcionais como aquelas que são 
necessárias para o desempenho de áreas chaves das organizações, sendo essa 
competência normalmente relacionada a um grupo. Já as competências individuais 
são naturais e dependentes do conhecimento particular dos indivíduos e a 
abordagem sobre competência por mais heterogênea que seja, depende 
basicamente de três eixos principais: a) conhecimento (saber); b) habilidade (saber 






São as competências 
que diferenciam a 
empresa perante 
concorrentes e clientes, 
e constituem a razão de 
sua sobrevivência. 
Devem estar presentes em 
todas as áreas, grupos e 
pessoas da organização, 
embora em níveis 
diferenciados.  
Funcionais São as competências 
específicas a cada uma 
das áreas vitais da 
empresa (vender, 
produzir, conceber). 
Estão presentes entre os 













Apesar da dimensão 
individual, podem exercer 
importante influência no 
desenvolvimento das 
competências dos grupos 
ou até mesmo da 
organização. É o caso das 
competências gerenciais. 
Fonte: Ruas (2001). 
 
Quadro 9: Dimensões organizacionais da competência. 
 
Zarifian (1999) define a competência como a inteligência prática de 
situações, apoiada em conhecimentos adquiridos e os transforma com força 
proporcional a complexidade de cada situação. Para ele, o conceito de competência 
transcende o conceito de qualificação, saber ou conhecimento tácito do indivíduo, 
mas depende necessariamente de outras variáveis que compõem o conceito da 
competência em si, que depende do tripé: a) conhecimento (informação), b) 
habilidade (saber fazer), c) atitude (agir / realizar). 
No que tange ao papel do conhecimento na reestruturação, Gomes (1998, 
p. 87) afirma gategóricamente o seguinte: 
A estrutura burocrática das companhias também deverá ser reformulada, 
buscando um maior envolvimento e comprometimento de seus empregados e 
administradores em prol de um objetivo comum. As organizações deverão 
procurar incentivar a criatividade e aumentar o grau de liberdade de seus 
colaboradores, chamando-os a participar na solução de problemas. O 
resgate das dimensões esquecidas (Chanlat, 1992) e solapadas pelo 
processo de produção em massa e burocratização das empresas, e a 
introdução do conceito de organizações de aprendizagem certamente serão 





O processo de reestruturação de qualquer organização persegue 
normalmente as mesmas metas que são basicamente focados na ampliação da 
capacidade de implementação das estratégias e decisões das empresas 
“implementabilidade”.  Nesse contexto,  está cada vez mais evidente a importância 
do papel dos Colaboradores Internos e seus conhecimentos tácitos na constituição 
de uma real vantagem competitiva, a qual permite às organizações a construção de 
estratégias sólidas que sustentam suas posições no mercado. As práticas 
empresariais formais ou não devem visar necessariamente o compartilhamento do 
conhecimento tanto tácito quanto explícito de seus colaboradores, os quais detém, 
na maioria das vazes, soluções eficazes para grande parte dos desafios e problemas 
encontrados pelas organizações. 
Se até a Era Industrial a visão mecanicista engessava o poder criativo das 
organizações, limitando a participação dos até então chamados de “mão de obra” no 
processo de construção coletiva da inovação, subestimando assim suas 
capacidades efetivas em contribuir para o desenvolvimento organizacional, hoje na 
Era do Conhecimento essa visão tem mudado muito, apesar das resistências 
culturais remanescentes como herança da desvalorização do ser humano. Termos 
como gestão do conhecimento, conhecimentos tácito e explícito, aprendizagem 
organizacional, capital intelectual entre outros conceitos amplamente difundidos 
atualmente, tendem a romper a barreira criada por uma cultura taylorista durante 




A questão do conhecimento nas organizações chama nossa atenção para 
uma experiência histórica do Homem consigo mesmo, a serviço de si mesmo, 
portador de um ativo incalculável e intransferível que condensa toda sua cultura 
construída ao longo dos milhares de anos da existência da humanidade. Ao longo 
dessa história temos tido notícias de comunidades primitivas que usavam seus 
métodos para compartilhar o conhecimento e socializá-lo, considerando-o como um 
bem valioso. Não podemos esquecer das contribuições das antigas civilizações 
como a grega, egípcia, persa, romana, chinesa, árabe e indígena, as quais nos 
deixaram um legado de contribuições científicas que fundamentam a nossa cultura 
























3.1 Caracterização da empresa pesquisada 
 
Para a realização desta pesquisa, foi escolhida a CELESC (Centrais 
Elétricas de Santa Catarina), uma empresa do setor elétrico brasileiro, controlada 
pelo Estado e verticalmente integrada, por representar uma amostra de semelhança 
muito próxima das demais empresas do setor elétrico brasileiro. Outro fator que 
motivou a escolha foi a facilidade de acesso à empresa pelo autor da pesquisa. 
A CELESC estava se preparando para atender as exigências da ANELL, 
no sentido de implementar o novo modelo da IEEB e já havia iniciado o processo, 
com a contratação de uma grande empresa de consultoria, a ACCENTURE, que 
elaborou uma proposta de novo modelo de negócios, além do planejamento de sua 
implementação.  
A empresa em estudo tem como características básicas os seguintes 
pontos: 
• A área de concessão da empresa abrange 262 municípios do seu 
Estado e um de outro Estado vizinho; 
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• trinta e três municípios do seu Estado são atendidos indiretamente, 
através de cooperativas e de quatro empresas privadas; 
• a empresa vendeu em 2000, 12TWh de energia elétrica (7% a mais do 
que em 1999), atendendo um total de 1.711.580 consumidores; 
• o suprimento de energia é garantido pela Gerasul, Itaipu, Copel, 
contratos bilaterais e pequena geração própria e; 
• atualmente a empresa não conta com um sistema de transmissão 
(>138KV), porém existe um projeto de construção de uma linha nova 
com capacidade de 525KV. 
 
 
3.2 Tipo de pesquisa 
 
Para o desenvolvimento deste trabalho optou-se por uma pesquisa-ação de 
cunho qualitativo, seguindo as abordagens de Bogdan e Biklen (1995), Triviños 
(1995), Ludke e André (1986) e Godoy (1995a), (1995b) apud Estrada (2001).  Por 
conseguinte, as principais caracerísticas desta pesquisa são caracterizadas pelo 
seguinte: 
1. Usar um ambiente natural como fonte direta dos dados e os 
pesquisaores como instrumento-chave. Neste sentido, a proposta 
contempla contato direto com o meio-ambiente, visando à preservação 
da originalidade das informações, tendo como base o estudo e a análise 
do mundo empírico no seu ambiente natural.  
2. Um tabalho Descritivo. Os dados coletados descrevem situações através 
do emprego de entrevistas e resumo de vários tipos de fontes de 
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informações como documentos, Internet, jornais e revistas, a fim de 
viabilizar uma visão holística do ambiente pesquisado e de seus 
integrantes. 
3. Ter foco no processo e não apenas nos resultados e no produto, por 
meio da observação e a análise das manifestações, procedimentos e 
interações extraídas do cotidiano da empresa. 
4. Ter o significado como preocupação fundamental, pois este trabalho se 
propõe a trazer a visão dos participantes, como uma abordagem 
baseada no conhecimento tácito dos pesquisados. 
5. Analisar os dados indutivamente, ajustando o foco da pesquisa ao longo 
do processo. 
Para Strauss e Corbin (1990) Apud Estrada (2000), a pesquisa qualitativa 
deve reunir dados sobre um fenômeno que não pode ser quantificado. Já Merriam 
(1998), Bogdan e Biklen (1995), mostram que, quando o foco recai sobre 
participantes individuais, a pesquisa qualitativa apresenta uma abordagem 
consistente, permitindo aos pesquisadores conhecerem as perspectivas individuais 
sobre o objeto da pesquisa.  
Consoante Thiollent (1986), Pesquisa-Ação é definida como um tipo de 
pesquisa social com base empírica, a qual é conhecida e diretamente relacionada 
com uma ação ou com uma resolução de um problema coletivo que conta com o 
envolvimento direto cooperativo e participativo dos pesquisadores e participantes. 
Ele destaca, ainda, como questões fundamentais da pesquisa-ação nas 
organizações o seguinte: 
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a. Adequação do referencial teórico-metodológico aos contextos de 
atuação dos profissionais da área; 
b. estabelecimento de condições de interdisciplinaridade para favorecer 
nas pesquisas a participação de especialistas de diferentes áreas do 
conhecimento; 
c. estabelecimento de um relacionamento adequado com interessados, 
usuários, membros das organizações ou de seus usuários e; 
d. manter o equilíbrio entre a dimensão crítica ou concientizadora da 
pesquisa e seu caráter instrumental.  
 
Na pesquisa-ação, os pesquisadores desempenham um papel ativo no 
equacionamento dos problemas encontrados, nos acampanhamentos e na avaliação 
das ações desencadeadas em função do problema.  Além disso, Thiollent (1986, pg. 
16) aponta que a pesquisa-ação requer uma estrutura de relacionamento 
participativo entre pesquisadores e pessoas da situação sob investigação. 
 Esta pesquisa teve como principais características, o seguinte: 
1. Interação ampla e explícita entre pesquisadores e pessoas implicadas 
na situação investigada, tendo como resultado dessa interação a 
ordem de prioridade dos problemas a serem pesquisados e das ações 
a serem encaminhadas sob forma de ações concretas. Nesse sentido, 
a pesquisa aconteceu com a participação dos colaboradores internos 
da CELESC nas definições dos problemas e encaminahmento das 
soluções. 
2. O objeto de investigação não é constituído pelas pessoas e sim pela 
situação social e pelos problemas de naturezas diferentes encontrados 
  
107
nesta situação, sendo que, essa situação social tem sua motivação nas 
exigências da ANEEL; órgão regulador e na visão dos colaboradores 
internos da CELESC. 
3. O objetivo da pesquisa-ação é solucionar ou esclarecer os problemas 
da situação observada, sendo que  a contribuição deste trabalho vem 
através da apresentação de uma ferramenta que ajude no processo de 
reestruturação; 
4. Acompanhamento durante o processo das ações, decisões e toda 
atividade intencional dos atores da situação. O autor desta pesquisa foi 
o coordenador geral dos trabalhos das equipes envolvidas neste 
trabalho, tendo como uma de suas tarefas o acompanhamento do 
processo. 
5. A pesquisa não é limitada a uma forma de ação, pois visa aumentar o 
conhecimento dos pesquisadores e dos atores envolvidos. Um dos 
principais resultados deste trabalho foi a sinergia do conhecimento 
criada entre o pesquisador e os colaboradores internos da CELESC. 
 
Thiollent (1986, pg. 18) aponta como característica da pesquisa-ação o 
relacionamento de dois tipos de objetivos: 
1. Objetivo prático: contribuir para o melhor equacionamento possível do 
problema considerado central; 
2. Objetivo de Conhecimento: Obter informações que seriam de difícil 
acesso por meio de outros procedimentos. 
     Entre os conhecimentos pontenciais a serem alcançados têm-se: 
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a. A coleta de informação original acerca de situações ou de atores 
em movimento; 
b. a concretização de conhecimentos teóricos, obtida de modo 
dialogado através da relação entre os pesquisadores e atores; 
c. a comparação das representações próprias aos vários 
interlocutores, com aspecto de cotejo entre o saber formal e o 
saber informal acerca da resolução de diversas categorias de 
problemas. 
 




3.3 Formulação do Problema 
 
Para Thiollent (1986), a formulação do problema consiste na designação do 
problema na prática e da área de conhecimento a serem abordados. Já Rudio 
(1978) e Gil (1987) apud Estrada (2001), observam que toda pesquisa científica 
deve começar pela formulação de um problema e ter como objetivo buscar-lhe uma 
solução. 
O trabalho estabeleceu como problema de estudo: 
Acompanhar, Identificar, descrever e analisar como o conhecimento tácito dos 
colaboradores internos pode contrbuir para o processo de reestruturação da 




3.4 Questões de Pesquisa 
 
Segundo Triviños (1995) apud Estrada (2001), as questões de pesquisa 
apresentam o que o pesquisador pretende esclarecer, orientando-o na elaboração 
de seu trabalho. Este trabalho se propõe a responder as seguintes questões de 
pesquisa: 
 
1. Quais são os modelos de reestruturação de empresas do setor elétrico no 
Reino Unido, Estados Unidos, Austrália, Argentina e Brasil? 
2. Como foram implementados? 
3. Como a CELESC tratou da reestruturação? 
4. Como o conhecimento tácito dos colaboradores da CELESC pode contribuir 
no processo de sua  reestruturação? 
 
Para a primeira questão, verificaram-se quais foram os principais modelos 
de restruturação das empresas do Setor Elétrico no Reino Unido, Estados Unidos, 
Austrália, Argentina e Brasil. Para a segunda questão, foram estudados os modelos 
de implementação das empresas acima citadas. Na terceira questão, estudou-se o 
modelo de reestruturação elaborado pela ACCENTURE (uma empresa de 
consultoria). Já na quarta questão, foi feita a implementação de uma ferramenta 
metodológica para a transformação do conhecimento tácito dos colaboradores 
internos da CELESC em explícito, como contribuição subsidiária para o processo de 





3.5 Limitações da Pesquisa 
 
Gil (1987) aponta a importância de determinação do foco da pesquisa, 
estabelecendo os contornos do trabalho, uma vez que a exploração de todos os 
ângulos de um fenômeno num tempo limitado nunca será possível. 
As principais limitações encontradas pelo estudo foram: 
 
1. A limitação do estudo a uma empresa do Setor Elétrico Brasileiro, a 
CELESC. 
2. A conclusão e os dados colecionados para este estudo não podem ser 
generalizados, além da empresa estudada. 
3. A coleta de dados atingiu diretamente apenas um universo de 50 
colaboradores  internos e não todos os membros da empresa. 
4. Devido à natureza descritiva deste estudo, a pesquisa limitou-se à 
capacidade dos entrevistados para descreverem suas percepções e 
significado dos processos, funções e atividades da empresa.  
 
 
3.6 Etapas da Pesquisa 
 
Para Thiollent (1997), o dospositivo de pesquisa-ação é colocado como 
uma estrutura de interação entre os pesquisadores e atores sociais composta por 
cinco fases: 
1. Diagnóstico para identificação do problema. 
2. Planejamento da ação. 
  
111
3. Execução das ações. 
4. Avaliação. 
5. Aprendizagem específica. 
 
As etapas da pesquisa foram desenvolvidas de acordo com as fases 
acima propostas por Thiollent (1997) tendo as seguintes etapas: 
 
1. Coleta de dados básicos: nesta fase foram estabelecidos contatos com 
os conselhos fiscais e de administração e com a presidência da 
CELESC, com os quais se conseguiu aquiescência para a realização 
deste trabalho. 
2. Formação de um núcleo de coordenação deste processo liderado pelo 
autor da pesquisa e composto por um representante de cada diretoria 
executiva da empresa, três representantes dos funcionários, um 
representante do sindicato, totalizando assim oito integrantes.  
3. Diagnóstico e identificação do problema: nesta fase, o núcleo gestor 
trabalhou através do debate dos sintomas organizacionais, a 
identificação do problema da pesquisa. 
4. Planejamento da ação: nesta fase, o núcleo gestor elaborou um 
planejamento para a ação a partir de três reuniões durante as quais 
foram consideradas inclusive ações alternativas para resolver o 
problema levantado na primeira fase.  
5. Para a execução do planejamento da fase quatro, foram formados sete 
grupos temáticos compostos por colaboradores internos indicados 
pelos seus colegas das diferentes áreas da empresa: 
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a. Grupo de coordenação para desempenhar o papel do 
“seminário”; 
b. grupo de assessoria jurídica; 
c. grupo de assessoria técnica; 
d. grupo de relatoria; 
e. grupo responsável pela pesquisa e mapeamento da Diretoria 
Técnica; 
f. grupo responsável pela pesquisa e mapeamento da Diretoria 
de Gestão e Desenvolvimento Organizacional, Diretoria 
Financeira, Presidência e demais áreas e; 
g. grupo responsável pela pesquisa e mapeamentos nas 
Agências Regionais da CELESC, no Estado de Santa 
Catarina. 
6. Avaliação das ações: através de quatro seminários compostos por 
todos os integrantes dos grupos; 
7. Aprendizagem específica e identificação dos ensinamentos da 
pesquisa, através da elaboração de uma ferramenta metodológica. 
 
O grupo de coordenação desempenha o papel de “Seminário Central”, 
definido por Thiollent (2003, p. 58) como a principal técnica da pesquisa ação em 
torno da qual as demais técnicas gravitam. Segundo o autor, o Seminário Central 
deve reunir os principais membros da equipe de pesquisa e membros significativos 
dos grupos implicados no problema em observação. Ainda consoante Thiollent 
(2003), o papel deste Seminário consiste em examinar, discutir e tomar decisões 
acerca do processo de investigação, desempenhando assim a função de 
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coordenação dos demais grupos satélites (grupos de estudos especializados, grupos 
de observação, informantes, consultores etc...).  
Neste trabalho o grupo de coordenação assume, conforme mencionamos 





Para Chizzotti (1995) apud Estrada (2002), os participantes da 
pesquisa são pessoas que elaboram conhecimentos e produzem práticas 
adequadas para intervir nos problemas que dentificam. Thiollent (1997) observa que 
para pesquisa de tipo pesquisa-ação, é indispensável a identificação dos atores  da 
organização de modo a conhecer suas capacidades de ação no decorrer do 
processo de pesquisa e transformação da realidade. 
O autor considera como atores : 
 Grupo formado pelos membros da gerência; 
 grupo de pesquisadores e engenheiros; 
 grupo de técnicos de nível médio e; 
 entidades sindicais e profissionais. 
 
Este trabalho foi desenvolvido graças a participação de cinqüenta atores 
pertencentes às diversas áreas da CELESC, considerados como fonte primária de 
dados conforme ANEXO B: a)Grupo de coordenação (oito atores); b) grupo de 
assessoria jurídica(três atores); c) grupo de assessoria técnica ( sete atores); 
d)grupo de relatoria (seis atores); e)grupo responsável pelo mapeamento da 
  
114
Diretoria Técnica (treze atores); f) grupo responsável pelo mapeamento da Diretoria 
de Gestão e Desenvolvimento Organizacional, Diretoria Financeira, Presidência e 
demais áreas (treze atores) e; g) grupo responsável pelas Agências Regionais da 
CELESC presentes no Estado de Santa Catarina (quinze atores). 
 
 
3.8 Coleta e Análise de Dados 
 
Segundo Triviños (1995) e Gil (1987), há um relacionamento estreito entre 
os processos de coleta e a análise de dados que interagem constantemente. 
 
 
3.8.1 Coleta dos dados 
 
Yin (1994) apresenta como principais fontes de dados: documentos, 
arquivos gravados, entrevistas, observação direta e observação participante além de 
artefatos físicos.  
Thiollent (2003) observa que a coleta de dados em pesquisa-ação é 
efetuada por grupos de observação e pesquisadores sob controle do seminário 
central. Ele aponta como principais técnicas, a entrevista coletiva nos locais de 
moradia ou de trabalho e a intrevista individual aplicada de modo profundo. 
Neste trabalho optou-se, conforme recomenda Thiollent (2003), as 
técnicas de entrevista coletiva e a individual, aprofundada como fontes de dados 
primários e de documentos como fontes de dados secundários.  
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Para as entrevistas coletivas e individuais, foi necessária a divisão do 
trabalho entre os diversos grupos de observação, que realizaram seu trabalho nos 
respectivos locais de trabalho dos colaboradores no término do expediente.  
Os documentos tiveram um importante papel que corrobora e acrescenta 
as evidências trazidas pelas outras fontes de pesquisa. Neste trabalho a coleta de 
documentos foi feita junto a CELESC, ACCENTURE, jornais como o Diário 
Catarinense, A Notícia  e revistas como a Veja, Isto é, Exame entre outras.  
 
 
3.8.2 Análise dos Dados 
 
 Para Patton (1990) apud Park (1997), a análise de dados qualitativos é 
um processo de criatividade embasado no rigor intelectual, uma quantidade 
considerável de dificuldades que exige um trabalho cuidadoso, sendo que  isso se 
deve principalmente ao fato de as pessoas dirigir sua criatividade, esforço intelectual 
e trabalho de modos diferentes. Portanto, não existe apenas uma forma correta para 
organizar, analisar e interpretar dados qualitativos.  
Consoante Thiollent (2003),  a análise dos dados constitui uma das tarefas 
do “Seminário Central,” representado neste trabalho pelo grupo de coordenação, 
que além de interpretar, acompanhar e avaliar os dados coletados,  colocou a 
disposição dos participantes, os conhecimentos de ordem teórica ou prática.   
Para melhor orientar os trabalhos de entrevista dos grupos, o seminário 
central (grupo de coordenação) estabeleceu algumas definições e procedimentos na 




3.9  Principais Definições1  
 
a) Função: conjunto de processos relacionados a um propósito comum. 
(Neste relatório, no capítulo 5, encontra-se identificada pela itemização 
5.x.x.) 
b) Processo: rede de atividades relacionadas e interdependentes, ligadas 
pela produção que permutam. As atividades são relacionadas porque 
um evento específico inicia-se na primeira atividade do processo, a 
qual, por sua vez, dispara as subseqüentes, sendo que, onde 
interagem duas atividades, ocorre um fluxo de produção ou de 
informação. A permuta de uma produção ou de um fluxo de informação 
derruba a barreira entre diferentes atividades dentro de um processo, 
ligando-os com um forte relacionamento de causa e efeito. (Neste 
relatório, no capítulo 4, encontra-se identificado pelas alíneas 'a, b...n'.) 
c) Atividade: são processos que consomem recursos substanciais para 
gerar uma produção. O objetivo principal de uma atividade é converter 
recursos (materiais, mão-de-obra, tecnologia, etc.) em produção (bens 
ou serviços). (Neste relatório, no capítulo 5, encontra-se identificada 
pelos títulos em negrito subseqüentes aos processos.) 
d) Recursos: são os fatores de produção (mão de obra, tecnologia, 
viagens, suprimentos e similares) empregados para realizar uma 
atividade. 
                                                 
1 BRIMSOM, James A. Contabilidade por Atividades. São Paulo: Atlas, 1996. 
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 Principais Recursos Identificados - Financeiros, Bens, Protótipos, 
Leis, Investidores, Mercado (negócios), Estratégia, Meio Ambiente, 




3.10 Check List 
 
Para efeito de direcionamento, foi adaptado pelo Seminário Central (grupo 
de coordenação) um check list sugerido por Weckler e Paris (1998) sob forma de 
questionamentos e orientações com o objetivo de ponderar alguns pontos 
importantes do processo de pesquisa. Esses questionamentos foram ordenados por 
tópicos importantes, conforme segue: 
 
Tópico 1: Geral 
1. Quem são os clientes? Quais são os produtos que cada um deles prefere? 
2. Quais são os processos de negócios que resultam em cada produto? 
3. Alguns processos podem ser combinados? 
4. De que forma pode se extrair o conhecimento tácito dos atores sociais envolvidos nos 
processos? 
5. Classificação dos processos principais e secundários. 
6. Qual é o nível de dependência existente entre processos principais e secundários? 
7. Que tipo de informação cada processo pode fornecer para o outro? 
Fonte: Adaptado  do Davis; Weckler e Paris (1996). 
 






Tópico 2: Estrutura Organizacional 
1. Qual é a estrutura atual da organização? 
2. Quais são os pontos fortes e fracos dessa estrutura? 
3. A atual estrutura serve ou falha no atendimento às necessidades dos clientes? 
4. Os processos de negócios são ajudados ou atrapalhados pela atual estrutura? 
5. Qual a visão dos colaboradores sobre a estrutura atual? 
6. Como uma estrutura diferente pode eliminar ou melhorar as fraquezas atuais? 
7. Mudar para quê? E por quê? 
Fonte: Adaptado  do Davis; Weckler e Paris (1996). 
 





Tópico 3: Passos no processo de desenho organizacional 
a) Eleger as prioridades da organização em ordem de importância (FCS, metas, 
processos de negócios). Quais podem ser diretamente  afetados por uma 
estrutura? 
b) Esboçar diversos modelos estruturais alternativos. 
c) Avaliar cada alternativa em termos de pontos fortes e fracos. 
d) Preparar um diagrama para mostrar as alternativas mais adequadas. 
e) Obter um “feedback” dos núcleos temáticos. 
Fonte: Adaptado  do Davis; Weckler e Paris (1996). 
 










Tópico 4: Organograma 
1. Quantos níveis de hierarquia a organização possui atualmente? 
2. Quais são os custos e os benefícios para a empresa ter cada nível de gerência?  
3. Pensando em termos de metas, processos de negócios e FCS*, existe a 
possibilidade de otimização dos níveis hierárquicos? 
4. Existe necessidade de acréscimo de níveis hierárquicos? 
Fonte: Adaptado  do Davis; Weckler e Paris (1996). 
* FCS = Fatores Críticos de Sucesso 
 




Tópico 5: Extensão do Controle (âmbito de controle) 
1. Mapeamento das aéreas de influência das lideranças internas. 
2. Descrever problemas notados que se devem à extensão do controle. 
3. Faz sentido considerar mudanças de extensão de controle em casos particulares? 
4. Mudanças de extensão de controle levarão para maiores ou menores níveis de 
hierarquia? 
 5. Caso exista a necessidade pela extensão do controle, quais são os planos para 
mudar as expectativas e experiências dos gerentes e empregados para que 
possam trabalhar com sucesso na nova estrutura? 
Fonte: Adaptado  do Davis; Weckler e Paris (1996). 
 
Quadro 14: Extensão do Controle (âmbito de controle). 
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Tópico 8: Desempenho 
1. Quais aspectos do desempenho devem-se medir: qualidade, quantidade, custos 
ou outros? 
2. Priorizar o descrito acima. Eles são críticos para os negócios? Bons para ter, 
porém críticos? 
3. Quais são medidos de cada um desses? 
4. Do nº 2 e nº 3 - preparar uma lista de todas as medidas que devem ser 
seguidas. 
5. A análise anterior pode levar a adicionar ou retirar algumas medidas da lista. 
Deve ser feita a revisão das medidas que permanecerem e para cada uma 
deve ser determinado: 
• Como os dados serão coletados? 
• Quem irá coletar os dados? 
• Qual o intervalo de tempo das coletas? 
• Quem irá compilar e relatar os resultados e com que freqüência? 
• Quem irá comunicar os resultados? Para quem? 
• Qual é o processo para obter certeza de que os resultados serão aceitos? 
• Decidir em que intervalo será revisado o sistema de medidas. 
Fonte: Adaptado  do Davis; Weckler e Paris (1996). 
 
Quadro 15: Desempenho. 
 
A elaboração dessas definições e questionamentos foi fruto do processo 
interativo da pesquisa-ação executada pelos diferentes grupos mobilizados dentro 
da organização, o que proporcionou  um processo de construção coletiva fortemente 
orientado pela sinergia do conhecimento dos atores sociais envolvidos no processo.  
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Para a validação dos levantamentos e a análise dos dados deste trabalho, 
o seminário central (grupo de coordenação) seguiu a abordagem do Merriam (1998) 
que sugere três estratégias: 
 
 A triangulação: o uso de diversas fontes de dados (atores sociais de 
todos os escalões da empresa) ou métodos (documentos e entrevistas) 
como instrumentos de validação das novas descobertas. 
 Checagem por participante: apresentação dos dados e interpretações 
do seminário central pelo grupo de coordenação às pessoas que 
serviram de fonte, a fim de confirmar a plausabilidade dos resultados 
obtidos.  
 Exame dos pares: solicitação da opinião dos profissionais envolvidos 
no processo de reestruturação de outras empresas de energia elétrica 
como a Copel e a Cemig, acerca dos resultados obtidos. 
 
 
3.11 Resultado da pesquisa 
 
A metodologia adotada pelo seminário central (grupo de coordenação) 
para desenvolvimento dos trabalhos pode ser sintetizada nos seguintes passos: 
• Levantamento e definição das funções, processos e atividades de todas 
as áreas da empresa, separadamente em cada subgrupo e; 
• compatibilização e análise dos resultados de cada subgrupo, através da 




Na fase do levantamento, foram definidos os principais elementos para a 
composição dos trabalhos, ou seja, o elenco dos processos e atividades inerentes a 
cada função identificada na área de contexto dos subgrupos.  
Essa abordagem, além de ter sido uma opção do grupo, justifica-se, 
sobretudo, por ser uma forma adequada para entender e descrever as atividades 
empresariais de modo que se permita a visualização horizontal dos processos, ou 
seja, sem compartimentá-los segundo a estrutura organizacional. É importante, para 
facilitar a compreensão do processo, a identificação dos recursos que são 
gerenciados/utilizados pelas atividades, procurando manter uma relação entre as 
mesmas. 
Com relação à fase de compatibilização dos trabalhos, foi de fundamental 
importância a troca de idéias e de conhecimento a respeito das atividades 
desenvolvidas na empresa. 
O grupo entendeu que, somente com os resultados desse mapeamento de 
funções, processos e atividades é possível esquematizar os trabalhos para a 
definição de uma nova estrutura organizacional para a empresa, pois são dados 
suficientemente ricos sobre  quais atividades deverão ser executadas para o alcance 
dos objetivos organizacionais. 
Outro fator relevante a ser considerado neste trabalho,  é a não descrição 
de atividades de staff ou assessoria, em função das mesmas serem definidas muito 
mais pela estrutura organizacional do que pela estrutural funcional. 
A forma de apresentação da descrição dos processos, resultados do 
trabalho do grupo, está organizada da seguinte forma: 
a) Pelas áreas de trabalho, conforme a responsabilidade de cada 
subgrupo, ou seja: 
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- Diretoria Técnica; 
- Presidência, Diretoria Econômico-Financeira e Diretoria de Gestão e 
Desenvolvimento Organizacional; 
- Agências Regionais; 
b) Pelas funções identificadas. 
c) Pelos processos e suas atividades. 
 
O resultado dos grupos está apresentado no ANEXO A. 
 
 
3.12 Análise dos Resultados 
 
Neste capítulo, foi realizado um primeiro ensaio metodológico com 
participação mais ampla de atores sociais, representantes dos diferentes segmentos 
estratégicos e operacionais da empresa onde cada setor adotou e lançou mão de 
critérios específicos para a escolha de seus interlocutores, que por sua vez,  além de 
compartilhar o conhecimento obtido durante os trabalhos dos grupos, trazia para o 
mesmo novos conhecimentos oriundos dos atores sociais, envolvidos de forma 
indireta nos trabalhos. Outro importante instrumento de informação a respeito do 
trabalho dos grupos foi um jornal interno da companhia, que trazia notícias semanais 
sobre os andamentos dos trabalhos e abria espaços para colaborações dos atores 
sociais através de críticas e sugestões. 
Por outro lado, não foi objetivo desse ensaio ter preocupação com o 
redesenho de qualquer estrutura organizacional, mas tentar entender o modus 
operandi da empresa, sob ponto de vista de seus atores sociais para, conforme 
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mencionado anteriormente, determinar, com base nesse levantamento preliminar, 
quais seriam os mecanismos necessários para compor uma estrutura funcional do 
ponto de vista do conhecimento tácito da organização e, sem perder de vista os 
objetivos estratégicos que, necessariamente, devem ser atendidos.     
O estudo das funções, processos, atividades organizacionais, permitiu 
diagnosticar causas e problemas, e sugerir recomendações para a montagem do 
novo modelo organizacional. 
 
a) Diagnóstico: 
• Existem pontos de separação que revelam uma estrutura organizacional 
fortemente compartimentada; 
• a estrutura existente necessita de recursos adicionais para que se possa 
completar o ciclo de um processo; 
• a descontinuidade administrativa se reflete na estrutura existente em 
função da existência de uma cultura fortemente influenciada por 
ingerência política e pelo corporativismo. 
 
b) Recomendações para o modelo a ser implementado: 
• Atender premissas fundamentais de profissionalização e 
horizontalização de processos; 
• participação direta da alta direção; 
• ter um contrato de gestão como instrumento de direção e controle; 




• a estrutura organizacional deverá ser competitiva e flexível para 
empreender mudanças e manter-se atualizada; 
• a estrutura organizacional deverá permitir à empresa um desempenho 
ágil, com foco no mercado e visão de futuro; 
• a descompartimentalização da empresa é uma tarefa essencial; 
• ter o apoio de consultores com reconhecida competência na área; 
o trabalho deverá ser implementado de forma sistemática e dinâmica, 






















PROPOSTA DA FERRAMENTA 
 
 
A análise dos resultados desta pesquisa deixam claro que a 
reestruturação de qualquer organização não é uma tarefa de fácil execução. Ela 
exige, como já foi mencionado, uma série de conhecimentos pertencentes aos 
atores sociais internos, sejam eles de nível estratégico ou operacional, sendo que 
esse processo exige também um planejamento detalhado e execução gradual. Por 
se tratar do conhecimento, não poderá ser visto como uma “receita de bolo”, 
tampouco, assegurar que as práticas aplicadas com sucesso numa organização 
impliquem em garantia de sucesso de outras práticas. 
A experiência apresentada neste trabalho nos permite a formulação de 
uma proposta de ferramenta que ajude na definição de um modelo para 
transformação do conhecimento tácito em explícito, pelos trabalhadores do 
conhecimento de uma empresa da IEEB, a qual passa basicamente por um 
processo composto por cinco etapas: 
a) Levantamento da situação e mapeamento dos processos e funções e 
Atividades; 
b) projeto de reestruturação da organização com base no conhecimento; 
c) socialização e disseminação, 
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d) implementação do projeto; 
e) acompanhamento e avaliação. 
 
O levantamento da situação constitui a primeira etapa dos trabalhos de 
reestruturação, no qual são feitos os mapeamentos dos processos e funções 
principais e secundários da organização, interdependência dos processos e funções, 
gargalos e deficiências. Essa etapa requer o maior nível de cuidados e detalhamento 
por se tratar do mapeamento do DNA da organização. Os resultados dessa análise 
devem ser organizados através de relatórios que podem constituir uma base de 
dados do conhecimento, pois nessa base estará armazenado o primeiro 
conhecimento explícito do processo de reestruturação do qual depende, de forma 
incisiva, todo o restante do processo. 
À luz do levantamento feito vem o segundo passo que é o projeto de 
reestruturação com base no conhecimento explícito extraído da primeira etapa. 
Nesta etapa, são elaboradas várias propostas do novo desenho de estrutura 
organizacional, sendo que essas propostas são debatidas pela organização de 
forma gradativa e sistemática, permitindo a participação, nesse debate, de 
representantes dos atores sociais internos (funcionários) e externos (clientes). Essa 
discussão, gerada em torno do projeto, devido à participação de atores sociais 
internos e internos, agregará novos conhecimentos explícitos ao processo. O 
resultado dessa etapa deverá ser um projeto detalhado de pelo menos três tipos de 
estruturas que atendam às necessidades da organização. 
 Concluído o debate acerca do novo modelo, inicia a etapa seguinte e de 
grande valor para o processo de reestruturação por se tratar da disseminação e da 
socialização das informações sobre a nova estrutura, colocando-a num debate mais 
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amplo dentro da organização o que permitiria maiores feed backs e críticas, podendo 
ajudar a aprimorar o projeto. Outro insight importante seria a simulação das 
estruturas propostas dentro de um microambiente como ensaio que pode aproximar 
a estrutura proposta da prática do dia-a-dia, sendo que tal fato permite aprimorar 
mais o conceito de um novo modelo. O resultado dessa etapa deve ser a 
apresentação do modelo estrutural mais adequado às necessidades da empresa e 
sua disseminação dentro da organização. 
A próxima etapa trata da implementação do projeto da nova estrutura, 
feito de forma planejada em etapas e de forma participativa, garantindo o 
envolvimento e o comprometimento de atores sociais da empresa de todos os níveis, 
desde o estratégico e até o tático e operacional. É de suma importância, nessa 
etapa, que o canal de feedback esteja afinado, colhendo sugestões e levantando 
gargalos que se apresentem durante a implementação do novo modelo, garantindo 
assim um bom encaminhamento de soluções para eventuais problemas surgidos. 
Todas as etapas anteriores devem ser acompanhadas atentamente por 
um processo contínuo de acompanhamento e avaliação, cuja função principal é  
avaliar com maior eficácia todas as etapas do processo de reestruturação, através 
de critérios e indicadores acordados e disseminados por toda organização. O 
resultado dessa etapa deve ser feito com relatórios periódicos sobre o andamento 
das mesmas, indicando possíveis falhas ou correções que deverão ser feitas. 
Além dessas etapas essenciais que compõem o cerne da nossa proposta, 
estabelecemos uma série de critérios básicos cujo objetivo principal é facilitar as 
ações e iniciativas das equipes a serem envolvidas na operacionalização das etapas 
supracitadas. A modelagem usada para orientação do trabalho foi embasada em um 
conjunto de questões orientativas que ajudam no direcionamento inicial do processo 
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de reestruturação. Essas questões representam o referencial básico e aprofundado 
dos trabalhos da reestruturação, lembrando que esta alcançará seus objetivos se 
houver comprometimento interno por parte dos atores sociais, e vontade política por 
parte do escalão estratégico das organizações. 
Para operacionalizar o processo de reestruturação com base na nossa 
proposta, sugerimos um modelo de gestão baseado na seguinte estrutura: 
• Núcleo de coordenação 
• núcleo de integração e motivação, 
• núcleos temáticos específicos, 
 















Fonte: O autor 




Inicialmente, a metodologia propõe a constituição de uma força tarefa 
interdisciplinar e interdepartamental, responsável pela instalação do fórum 
organizacional de reestruturação. Essa força tarefa formará o núcleo de 
coordenação do processo, sendo que esse núcleo deve ser composto por 
representantes do escalão estratégico da organização, assim como por 
representantes dos funcionários. A esse núcleo caberão as seguintes 
responsabilidades: 
• Instalação do fórum de reestruturação; 
• definição ou adequação da metodologia proposta para a reestruturação; 
• planejamento da operação de reestruturação; 
• constituição de grupos interdisciplinares de trabalho de acordo com as 
necessidades do planejamento e a dimensão da organização; 
• comunicar a alta direção sobre o andamento dos processos e; 
• coordenação da execução do processo de reestruturação. 
 
O núcleo de integração e motivação será responsável pela mobilização 
dos demais núcleos e pela disseminação da metodologia do processo de 
reestruturação, assim como pela elaboração do relatório geral dos trabalhos, 
integrando os relatórios de núcleos específicos. Esse grupo terá adicionalmente as 
seguintes responsabilidades: 
 
• Ser o elo de ligação entre os diferentes núcleos; 
• promover a dinâmica e garantir a sinergia entre os diferentes núcleos; 
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• conferir o nível de compreensão das propostas elaboradas e seu 
enquadramento dentro do contexto realista das necessidades da 
organização; 
•  sugerir e encaminhar sugestões coletadas durante o processo de 
disseminação e; 
• motivar a participação dos atores sociais da organização no processo.  
 
O núcleo de avaliação tem a responsabilidade de fazer o 
acompanhamento da execução do planejamento e efetuar a avaliação sistêmica dos 
trabalhos dos outros núcleos, repassando essa realimentação para o grupo de 
coordenação. 
Cada núcleo integrante dos núcleos temáticos específicos é formado por 
colaboradores dos diferentes departamentos da organização, instituídos na forma de 
uma força tarefa para tratar de temas específicos. 
Cada núcleo deve contar com uma estrutura mínima de gestão formada 
por um líder, um relator e um mediador para efeito de aplicação da dinâmica de 
trabalho. Já o núcleo de coordenação terá , além de três integrantes,  um colegiado 
de gestão, formado pelos líderes dos demais núcleos.  
Essa dinâmica consiste nas seguintes etapas: 
1. Elaboração do planejamento do processo pelo núcleo de coordenação; 
2. assembléia geral, motivacional e apresentação dos núcleos; 
3. discussão por parte de cada núcleo sobre o planejamento e sua 
execução; 
4. assembléia geral para a aprovação dos ajustes finais do planejamento e 
do cronograma de excussão; 
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5. definição dos planos de trabalho dos núcleos; 
6. reuniões dos núcleos; 
7. assembléias gerais periódicas para nivelamento de informações e 
discussão de dificuldades encontradas por cada núcleo; 
8. elaboração dos relatórios finais dos núcleos; 
9. elaboração por parte do núcleo de coordenação e do relatório final do 
processo, integrando os relatórios elaborados pelos núcleos; 
10. assembléia geral para aprovação do relatório geral e; 














Considerando o objetivo geral da pesquisa que é organizar uma proposta 
de elaboração de uma ferramenta, a qual possa apoiar a reestruturação de uma 
Indústria de Energia Elétrica Brasileira (IEEB), com base no conhecimento tácito dos 
colaboradores, apresenta-se o estudo conclusivo realizado em uma indústria do 
setor elétrico no Brasil, conforme mostrado no Capítulo 4. 
Em relação aos objetivos específicos, temos três que são: descrever os 
principais modelos de reestruturação das IEES na Inglaterra, Austrália, Estados 
Unidos e Brasil; determinar a importância do conhecimento tácito na reestruturação 
dos modelos organizacionais e; determinar procedimentos para a reestruturação de 
uma empresa da IEEB, a partir dos conhecimentos tácitos de seus colaboradores 
internos.   
No capítulo 2, o autor deste trabalho  realizou uma revisão bibliográfica 
que tratou de forma detalhada os processos de reestruturação da IEE nos países 
acima mencionados, assim como a importância que o conhecimento tácito dos 
colaboradores pode contribuir nesse processo. Já no Capítulo 3, foram detalhados 
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toda a metodologia da pesquisa-ação e o papel dos colaboradores internos nesse 
processo que participaram em todas as etapas da pesquisa, conforme ilustrado no 
referido capítulo, socializando seus conhecimentos tácitos acerca da organização. 
A abordagem histórica sobre as reestruturações ocorridas ou em percurso 
no Brasil e no mundo, revelou as peculiaridades de cada modelo e as razões pelas 
quais o modelo da IEEB deve mudar. Através de um referencial bibliográfico 
internacional muito rico e cientificamente bem fundamentado, foram apresentados 
aspectos da reestruturação da IEE no mundo sob diferentes óticas, o que permitiu 
extrair informações conclusivas para a formulação da nossa proposta metodológica. 
Por outro lado, as bibliografias utilizadas para fundamentar a questão da gestão do 
conhecimento e o papel que os atores sociais detém no processo de inovação, 
permitiram formular conceitos atualizados acerca do compromisso das pessoas na 
reestruturação da IEEB. 
O ciclo histórico que envolveu o processo de reestruturação da 
infraestrutura dos Estados pode, numa visão menos otimista, devolver a bola de 
investimentos pesados para o Estado novamente, sendo que ele atualmente se 
encontra isento desta tarefa, se limitando apenas ao papel de regulador e legislador. 
Esse movimento pendular entre o Estado e a iniciativa privada foi fortemente 
influenciado pela onda da globalização desenfreada que tentou consolidar os 
princípios de livre mercado em detrimento da solidez econômica, e aumentou a 
intervenção do sistema financeiro mundial nas economias dos países, abrindo de 
uma vez só, as portas das empresas públicas e privadas para a especulação, e a 
subvenção da teoria do lucro fácil e do vampirismo econômico internacional.  
A recente declaração do secretário de infraestrutura norte-americano, 
descrevendo a infraestrutura de energia elétrica como de terceiro mundo, reforça a 
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visão sobre a necessidade de um novo modelo de reestruturação, embasado não 
apenas na teoria econômica e de mercado, mas também na visão dos principais 
atores envolvidos direta e indiretamente nesse processo e a necessidade de serem 
ouvidos, colocando seus conhecimentos à disposição, somando suas experiências 
de forma complementar às experiências em andamento ao redor do mundo.  
O estudo determinou a significativa importância dos atores sociais, 
envolvidos através de seus conhecimentos individuais tácitos que somados, através 
da metodologia proposta, ajudam a diminuir significativamente os possíveis traumas 
decorrentes da falta de uma visão mais compartilhada e fortemente embasada no 
processo de aprendizagem organizacional capaz de agregar valor, através do 
conhecimento que sustenta uma visão interdisciplinar de grande profundidade e 
abrangência. Outro lado que se encontra contemplado na nossa metodologia, se 
fundamenta na necessidade da forte disseminação e no envolvimento de uma 
massa social cada vez maior e cada vez mais comprometida com o sucesso da 
implementação, motivada pelo fato de ser parte indissociável do processo de 
inovação.  
O trabalho sugere um método teoricamente embasado e experimentado 
na prática durante o processo de reestruturação do modelo de uma grande indústria 
do setor elétrico brasileiro, fato que permitiu a agregação de valor, através da 
transformação dos conhecimentos tácitos de aproximadamente cinqüenta 
funcionários da empresa, em conhecimentos explícitos, através da metodologia 
proposta por este trabalho. 
Por se tratar de uma indústria em constante transformação, como é o caso 
da IEE no Brasil e no mundo, este trabalho encontrou limitações bibliográficas, 
especialmente no que tange às questões da indústria elétrica, nos limitando a 
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referências encontradas em trabalhos acadêmicos, revistas e sites especializados, 
órgãos governamentais. Já no que diz respeito à revisão bibliográfica relacionada 
aos outros assuntos citados neste trabalho como a gestão do conhecimento, a 
aprendizagem organizacional, o papel das pessoas nas organizações e os modelos 
de estruturas organizacionais, nos serviu de um referencial teórico de maior 
disponibilidade e atualização, utilizando também artigos publicados por 
pesquisadores de renome, reconhecidos pela comunidade científica internacional e 
publicados em revistas e periódicos de circulação internacional.   
Outra limitação deste trabalho se deve ao fato de que se trata de um 
modelo, cuja elaboração foi embasado em duas experiências de uma empresa 
brasileira de cultura regional peculiar e de abrangência geográfica limitada, se 
comparada a outras indústrias do Setor Elétrico Brasileiro, fato que impõe limitações 
quanto ao modelo e sua aplicabilidade em outras empresas integrantes da IEEB ou 
mundiais. Nesse caso, o modelo precisa ser no mínimo contextualizado com base 
nas necessidades de cada indústria.  
Finalmente, o trabalho ampliou a discussão sobre o papel dos atores 
sociais e seus conhecimentos no processo de inovação e desenvolvimento 
organizacional, apresentando uma metodologia que ajuda na reestruturação 
principalmente das IEEB, com base no conhecimento.      
  
 
5.2 Recomendações  
 
Recomenda-se como trabalho futuro, o aprofundamento na análise da 
Ferramenta elaborada neste trabalho e sua evolução no sentido de definir um novo 
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modelo de construção coletiva, um modelo inovador para a IEE, fortemente 
embasado no conhecimento e na valorização do papel do ativo humano nos 
processos empresariais. Outro assunto que entendemos ser relevante e pode ser 
desenvolvido no futuro diz respeito ao desenvolvimento de um modelo teórico de 
ferramenta “genérica”, que serve para orientar as dinâmicas de desenvolvimento do 
processo de inovação e reestruturação nas organizações, independentemente do 
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ANEXO A – Resultados da pesquisa 
 











a) Planejar a expansão e 
a adequação do sistema 
elétrico de potência com 
tensão igual ou superior 
a 69 Kv 
• Participar do planejamento da expansão do 
sistema elétrico brasileiro: Compreende o conjunto 
de tarefas referentes ao desenvolvimento da infra-
estrutura de dados relativos às cargas, às 
configurações do sistema elétrico da empresa e à 
participação nos estudos de planejamento, visando 
a definição do Programa Determinativo da 
Transmissão no âmbito do setor elétrico brasileiro, 





 • Elaborar estudos para expansão da rede básica na 
tensão de 500 Kv: Compreende o conjunto de 
tarefas referentes à elaboração de estudos de 
planejamento para a proposição das obras 
necessárias na Rede Básica do sistema elétrico 
brasileiro na tensão de 500 Kv, para assegurar o 
abastecimento do sistema elétrico da empresa. 
Essas proposições serão avaliadas no âmbito do 
Ministério das Minas e Energia e do NOS e 
consolidadas pela ANEEL. 
  • Elaborar estudos para a expansão da rede básica 
na tensão de 230 Kv: Compreende o conjunto de 
tarefas referentes  à elaboração de estudos de 
planejamento para identificar e determinar as obras 
necessárias para a expansão da fronteira entre a 
Rede Básica do setor elétrico brasileiro na tensão 
de 230 Kv e o sistema elétrico da empresa, na 







Função Identificada Processos Atividades 
  • Elaborar estudos para a expansão e a adequação do 
sistema elétrico na tensão igual ou superior a 69 Kv: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
elaboração de estudos de planejamento para 
identificar necessidades e analisar as alternativas de 
expansão, para um horizonte de dez anos, do 
sistema elétrico na tensão igual ou superior a 69 Kv, 
determinando um Plano Decenal de Obras. 
  • Elaborar o programa qüinqüenal de obras: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes ao 
detalhamento, com descrição, justificativas e 
proposição de datas para implantação das obras 
planejadas para o sistema elétrico na tensão igual ou 
superior a 69 Kv, e das obras de interface com o 
sistema elétrico na tensão inferior a 69 Kv, 
considerando um horizonte de cinco anos.   
  • Elaborar o programa de obras de curto prazo: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
definição do programa executivo de obras de curto 
prazo para o sistema elétrico na tensão igual ou 
superior a 69 Kv e das obras de interface com o 
sistema elétrico na tensão inferior a 69 Kv, 
devidamente priorizado e compatibilizado com o 
orçamento de investimento da empresa. 
  • Estabelecer programas de compensação reativa: 
Compreende o conjunto de tarefas executadas em 
conjunto com a área de operação do sistema elétrico 
na tensão igual ou superior a 69 Kv, envolvendo a 
elaboração de estudos e o estabelecimento de 
programas para instalação de equipamentos de 




Função Identificada Processos Atividades 
  • Elaborar estudos para integração de usinas no 
sistema elétrico na tensão igual ou superior a 69 Kv- 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
elaboração de estudos técnico-econômicos para 
avaliar e estabelecer os requisitos para a integração 
de usinas de energia elétrica ao sistema elétrico na 
tensão igual ou superior a 69 Kv 
 b) Planejar a expansão 
e a adequação do 
sistema elétrico de 
potência com tensão 
igual ou inferior a 
34,5 Kv 
• Elaborar estudos para a expansão e a adequação do 
sistema elétrico na tensão igual ou inferior a 34,5 Kv: 
Compreende o conjunto de tarefas referente ao 
levantamento de dados e a elaboração de estudos 
para identificação, análise e avaliação das 
necessidades de expansões e adequações no 
sistema elétrico na tensão igual ou inferior a 34,5Kv. 
  • Elaborar programa de obras de curto prazo para o 
sistema elétrico na tensão igual ou inferior a 34,5 Kv: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
definição do programa executivo de obras de curto 
prazo (PODI) para o sistema elétrico na tensão igual 
ou inferior a 34,5 Kv, devidamente priorizado  e 




• Elaborar programas plurianuais de investimento no 
sistema elétrico na tensão igual ou inferior a 34,5 Kv: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
definição de programas plurianuais (quadrienal, 
decenal, etc.) de investimento para o sistema elétrico 




Função Identificada Processos Atividades 
  • Definir programas de obras para obtenção de 
financiamentos: Compreende o conjunto de tarefas 
referentes à definição de programas de obras para 
o sistema elétrico na tensão igual ou inferior a 34,5 
Kv, passíveis de obterem financiamento junto a 
órgãos federais ou entidades internacionais 
(Eletrobrás, BNDES, BID, BIRD, etc.). 
  • Estabelecer e implantar normas e critérios para o 
planejamento da expansão do sistema elétrico na 
tensão igual ou inferior a 34,5 Kv: Compreende o 
conjunto de tarefas referentes à elaboração e à 
implantação das normas, critérios e procedimentos 
adotados para o levantamento de informações, 
para a execução de estudos de planejamento e 
para a definição de programas de investimento no 
sistema elétrico na tensão igual ou inferior a 34,5 
Kv. 
  • Elaborar estudos de engenharia do planejamento: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
elaboração de estudos e pesquisas voltados para a 
identificação de novas tecnologias que contribuam 
para o aperfeiçoamento da atividade de 
planejamento da expansão do sistema elétrico na 
tensão igual ou inferior a 34,5 Kv. 
  • Apoiar as agências regionais:  Compreende o 
conjunto de tarefas relacionadas com o apoio 
técnico propiciado às Agências Regionais no 
desenvolvimento de estudos de engenharia, 




Função Identificada Processos Atividades 
  • Determinação de custos marginais da expansão do 
sistema elétrico na tensão igual ou inferior a 34,5 Kv: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
determinação dos custos marginais na expansão do 
sistema elétrico na tensão igual ou inferior a 34,5 Kv 
 c) Otimizar o 
planejamento da 
expansão do sistema 
elétrico  (Novo). 
• Compatibilizar os estudos de planejamento para a 
expansão do sistema elétrico: Compreende o conjunto de 
tarefas a serem desenvolvidas, visando otimizar e 
aperfeiçoar a interação entre os procedimentos e os 
produtos das atividades voltadas para o planejamento das 
expansões, e adequações nas interfaces dos sistemas 
elétricos na tensão igual ou superior a 69 Kv e na tensão 
igual ou inferior a 34,5 Kv. 
  • Compatibilizar os programas de obras de curto prazo do 
sistema elétrico: Compreende o conjunto de tarefas a 
serem desenvolvidas, visando otimizar a aplicação dos 
recursos financeiros destinados à expansão do sistema 
elétrico e maximizar os resultados do desempenho dos 
sistemas elétricos na tensão igual ou superior a 69 Kv e na 
tensão igual ou inferior a 34,5 Kv. 
 d) Prever e acompanhar o 
mercado de energia 
elétrica 
• Elaborar as previsões para o mercado de energia elétrica 
da empresa: Compreende o conjunto de tarefas referentes 
à aquisição de dados, análises de tendências e 
desenvolvimento de estudos, visando a elaboração das 
previsões, demanda e energia no horizonte de dez anos, 
para o mercado de energia elétrica da empresa, 
propiciando as informações necessárias para o 
desenvolvimento dos estudos de planejamento das 
expansões  dos sistemas elétricos, tanto da empresa com 
do brasileiro, para as atividades voltadas para a 








Função Identificada Processos Atividades 
  • Acompanhar a realização do mercado de energia 
elétrica: Compreende o conjunto de tarefas referentes 
ao acompanhamento diário do mercado de energia 
elétrica realizada, a comparação com os valores 
projetados e a análise e a interpretação das 
diferenças ocorridas entre eles. 
  • Emissão de boletins com dados do mercado de 
energia elétrica: Compreende o conjunto de tarefas 
voltadas para a emissão de boletins diversos 
referentes ao comportamento do mercado de energia 
elétrica. Dentre esses estão o Boletim de 
Acompanhamento Mensal e o Boletim Estatístico 
Anual. 
  • Elaborar a projeção de demanda por subestação:  
Compreende o conjunto de tarefas destinadas à 
projeção das demandas para cada uma das 
subestações do sistema elétrico da empresa no 
horizonte de dez anos, propiciando as informações 
necessárias para o desenvolvimento dos estudos de 
planejamento da expansão do sistema elétrico 
  • Elaborar a projeção de carga para o planejamento da 
operação do sistema elétrico na tensão igual ou 
superior a 69 Kv: Compreende o conjunto de tarefas 
destinadas ao detalhamento da  projeção de carga 
para os barramentos do sistema elétrico na tensão 
igual ou superior a 69 Kv, observados os critérios 
estabelecidos pelo Operador Nacional do Sistema 
(ONS). 
2. Expansão do 
Sistema Elétrico 
a) Realizar engenharia, 
projeto e construção 
do sistema elétrico 
de potência com 
tensão igual ou 
superior a 69 Kv.   
• Elaborar anteprojetos de subestações: Compreende 
o conjunto de tarefas voltadas para o 
desenvolvimento de anteprojetos de subestações, 
compatibilizadas com critérios e padronizações 






Função Identificada Processos Atividades 
  • Dar suporte de engenharia de subestações as 
atividades de planejamento: Compreende o 
conjunto de tarefas referentes ao suporte técnico, 
fornecido ao processo de planejamento da 
expansão do sistema elétrico na tensão igual ou 
superior a 69 Kv. 
  • Elaborar especificações técnicas de equipamentos, 
relés e materiais: Compreende o conjunto de 
tarefas referentes à elaboração de especificações 
técnicas para equipamentos, relés de proteção e 
demais materiais a serem aplicados em 
subestações, envolvendo as padronizações e a 
emissão de documentos específicos para 
composição de editais de processos de licitações. 
  • Elaborar estudos de engenharia do sistema 
elétrico:  Compreende o conjunto de tarefas 
referentes ao desenvolvimento de estudos e 
pesquisas na área de engenharia dos sistemas 
elétricos de potência, tais como estudos de curto 
circuito, de sobretensões, de tecnologia de 
equipamentos e materiais e outros. 
  • Controlar a aquisição e a aplicação de 
equipamentos e relés de proteção: Compreende o 
conjunto de tarefas referentes ao controle das 
aquisições e das aplicações dos equipamentos e 
relés de proteção, adquiridos através de programas 
de obras ou oriundos de desmontes em 
subestações, e também da elaboração de banco de 
dados com as previsões das necessidades de 
equipamentos para cada uma das etapas de obras 




Função Identificada Processos Atividades 
 • Fiscalizar o projeto de instalações de consumidores 
no sistema elétrico na tensão igual ou superior a 69 
Kv:  Compreende o conjunto de tarefas referentes 
de orientação, de acompanhamento e de 
aprovação dos projetos executivos das 
subestações de grandes consumidores industriais. 
 • Elaborar os projetos executivos de subestações: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes ao 
desenvolvimento dos projetos civis, elétricos e 
eletromecânicos de subestações na tensão igual ou 
superior a 69 Kv, abrangendo a elaboração de 
desenhos detalhados, dimensionamentos, listas de 




• Elaborar documentos e participar de processos de 
licitação voltados para subestações: Compreende o 
conjunto de tarefas voltadas para a elaboração dos 
documentos para os editais de processos de 
licitação na contratação do fornecimento de 
serviços, equipamentos e materiais com o intuito de 
ampliação e construção de subestações, e das 
tarefas referentes à participação nas comissões de 
análise e julgamento de propostas de fornecimento.
  • Gerenciar e fiscalizar a execução física de 
contratos de fornecimentos para subestações: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes ao 
gerenciamento da execução física dos contratos de 
fornecimentos de serviços, equipamentos e 
materiais para a construção e ampliação de 
subestações, envolvendo o acompanhamento dos 
cronogramas, a fiscalização da execução dos 
fornecimentos, a análise de pedidos para 





Função Identificada Processos Atividades 
  • Executar ampliações de subestações: Compreende 
o conjunto de tarefas voltadas para a execução das 
obras de ampliações de subestações com o uso de 
mão de obra da empresa. 
  • Realizar a recuperação de equipamentos: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
recuperação de equipamentos provenientes de 
desmontes para reaplicação em subestações. 
  • Participar da elaboração de programas de obras 
em curto prazo: Compreende o conjunto de tarefas 
envolvendo a participação na elaboração dos 
programas de obras para o sistema elétrico na 
tensão igual ou superior a 69 Kv, estabelecendo os 
cronogramas físicos para execução das obras de 
ampliação e construção de subestações. 
  • Elaborar projetos para instalações gerais da 
empresa:  Compreende o conjunto de tarefas 
referentes à elaboração de projetos arquitetônicos 
e civis para construção ou reforma de instalações 
em geral da empresa (escritórios, almoxarifados e 
outros). 
  • Elaborar os projetos executivos de linhas na tensão 
igual ou superior a 69Kv: Compreende o conjunto 
de tarefas referentes ao desenvolvimento dos 
projetos de linhas na tensão igual ou superior a 69 
Kv, abrangendo a elaboração de desenhos 
detalhados, dimensionamentos, listas de materiais, 







Função Identificada Processos Atividades 
  • Obter licenciamentos para implantação de linhas na 
tensão igual ou superior a 69 Kv: Compreende  o 
conjunto de tarefas relacionadas com a preparação 
de documentos e com a gestão junto aos órgãos 
competentes para obtenção de licenças para a 
construção das linhas na tensão igual ou superior a 
69 Kv. 
  • Levantar informações para liberação de faixas de 
passagens: Compreende o conjunto de tarefas 
referentes ao levantamento de informações em 
campo a respeito das propriedades, nas quais serão 
construídas as linhas na tensão igual ou superior a 69 
Kv, e acompanhar o processo de liberação de faixas 
de passagem para tais construções. 
  • Elaborar documentos e participar de processos de 
licitação voltados para linhas na tensão igual ou 
superior a 69 Kv: Compreende o conjunto de tarefas 
voltadas para a elaboração dos documentos para os  
editais dos processos de licitação, para a contratação 
do fornecimento de serviços e materiais,  para a 
construção de subestações e das tarefas referentes à 
participação nas comissões de análise e julgamento 
de propostas de fornecimento. 
  • Gerenciar e fiscalizar a execução física de contratos 
de fornecimentos para linhas na tensão igual ou 
superior a 69 Kv: Compreende o conjunto de tarefas 
referentes ao gerenciamento da execução física dos 
contratos de fornecimentos de serviços e materiais 
para a construção de linhas na tensão igual ou 
superior a 69 Kv, envolvendo o acompanhamento dos 
cronogramas, a fiscalização da execução dos 
fornecimentos, análise de pedidos para alterações 




Função Identificada Processos Atividades 
  • Executar tarefas de apoio: Compreende o conjunto de 
tarefas destinadas ao apoio das atividades voltadas para 
a engenharia, o projeto e a construção de subestações e 
linhas na tensão igual ou superior a 69 Kv. 
 b) Engenharia, projeto e 
construção do sistema 
elétrico com tensão até 
34,5 Kv. 
• Normatizar procedimentos e parâmetros para  
engenharia, projeto e construção do sistema elétrico com 
tensão até 34,5 Kv: Compreende o conjunto  de tarefas 
referentes à metodologia para a uniformização dos 
estudos de engenharia, projeto e construção até a tensão 
de  34,5 Kv. 
  • Programar e acompanhar a elaboração dos estudos de 
proteção, regulação de tensão e compensação de 
potência reativa: Compreende o conjunto de tarefas 
referentes à elaboração dos estudos de proteção contra 
sobre corrente e sobre tensão, regulação de tensão e 
compensação de potência reativa, realizados nas 
Agências Regionais. 
  • Análise de desempenho dos materiais e equipamentos 
da rede de distribuição:  Compreende o conjunto de 
tarefa referente aos serviços de verificação do 
desempenho dos materiais e equipamentos instalados na 
rede de distribuição que foram substituídos por falha, 
defeito, e outros. (RIMED). 
  • Promover a gestão integrada do sistema elétrico através 
do uso de geoprocessamento (GeneSis):  Disponibilizar o 
Sistema de Geoprocessamento (GeneSis) da empresa 
nas fases de planejamento, implantação e utilização, 
fornecendo informações, apoio e treinamento a todas as 
áreas da empresa, visando a melhoria da qualidade dos 
serviços e dos indicadores de desempenho do sistema 
elétrico. 
  • Administrar procedimentos de projeto e construção de 
redes aéreas, redes especiais e SE’s de distribuição até 
34,5 Kv: Conjunto de tarefas para administração dos 
projetos e controle da construção das redes aéreas, 





Função Identificada Processos Atividades 
  • Dar apoio técnico às atividades de manutenção de 
linhas na tensão igual ou superior a 69 Kv: 
Compreende o conjunto de tarefas relacionadas 
com o apoio técnico propiciado às Agencias 
Regionais e demais áreas voltadas para a 
manutenção de linhas na tensão igual ou superior a 
69 Kv. 
  • Emitir relatórios de conclusão de obras: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes ao 
levantamento de informações e a emissão dos 
Relatórios de Conclusão de Obras em Curso 
(RCOC), atendendo aos requisitos do processo de 
contabilidade da empresa, na conclusão de obras 
de subestações e de linhas na tensão igual ou 
superior a 69 Kv. 
  • Estudo técnico e econômico para transferência de 
Cooperativas de Eletrificação Rural e outras pequenas 
concessionárias para a empresa: Conjunto de tarefas 
com o objetivo de viabilizar o diagnóstico técnico e 
econômico da cooperativa e/ou pequenas 
concessionárias a serem encampadas. 
 c) Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) 
• Captação e adaptação de novas tecnologias para o 
sistema de distribuição:  Conjunto de tarefas 
necessárias para melhorar o desempenho do 
sistema de distribuição, observando-se as 
exigências do contrato de concessão. 
  • Elaborar edital/contrato com objetivo de realizar 
convênios com instituições de pesquisa: Conjunto 
de tarefas necessárias para melhorar o 
desempenho do sistema de distribuição, 





Função Identificada Processos Atividades 
 d) Fabricar postes (UPP) • Fábrica de postes de eucalipto preservado para o 
sistema de    distribuição: Conjunto de tarefas 
referentes  à fabricação  e tratamento de postes de 
eucalipto. 
3. Operação do 
Sistema Elétrico 
de Potência 
a) Operar o sistema 
elétrico de potência com 
tensão igual ou superior 
a 69 Kv 
• Realizar a operação do sistema elétrico de 
potência:  Compreende o conjunto de tarefas 
referentes à operação do sistema elétrico de 
potência (subestações, usinas e linhas), executada 
através do  COS (Centro de Operação do Sistema) 
e COA (Centro de Operação de Áreas),  Divisões 
de Operação e Manutenção e Postos de 
Atendimentos. 
  • Normatizar procedimentos e definir diretrizes de 
desempenho da operação do sistema elétrico de 
potência: Compreende o conjunto de tarefas 
referentes à elaboração de normas e diretrizes que 
deverão ser respeitadas na operação do sistema 
elétrico de alta tensão, em tempo real, com o 
objetivo de manter a qualidade e a continuidade no 
atendimento do consumidor final, e nos pontos de 
interligação com a rede básica. 
  • Implantar normas e procedimentos operativos: 
Compreende o conjunto de tarefas que visam 
orientar os empregados lotados nas  subestações 
(SE’s), Centro de Operação do Sistema (COS), 
Centros de Operação de Área (COA’s), Divisão de 
Operação e Manutenção, e Postos de 
Atendimentos em virtude da necessidade de se 
cumprir, rigorosamente, as normas e os 
procedimentos técnicos  de operação, dando, a 






Função Identificada Processos Atividades 
  • Realizar operação comercial das novas 
instalações:  Compreende o conjunto de tarefas 
referentes aos procedimentos e trabalhos 
necessários para colocar em operação comercial, 
as novas instalações. 
  • Desenvolver engenharia de centro de operação: 
Compreende o conjunto de tarefas necessárias ao 
planejamento, especificação, aquisição, 
implantação e manutenção dos equipamentos, e 
programas ligados ao Sistema Digital de 
Supervisão e Controle (SDSC), instalados nos 
Centros de Operação do Sistema (COS), Centros 
de Operação de Área (COA’s)  e Subestações. 
  • Desenvolver estudos de operação para o sistema 
elétrico de potência: Compreende o conjunto de 
tarefas necessárias ao desenvolvimento de estudos 
de operação do sistema para a situação de curto, 
médio e longo prazo, visando conhecer o 
comportamento que o mesmo terá em condições 
normais e de emergência, propondo as medidas 
corretivas que se fizerem necessárias com objetivo 
de se manter a qualidade do atendimento dentro 
dos critérios internacionalmente aceitos, bem como 
manter a integridade de cada um dos 
equipamentos que compõem o sistema dentro das 
especificações técnicas em que foram concebidos 







Função Identificada Processos Atividades 
  • Participar na elaboração e gerenciar contratos de 
conexão, Uso do sistema, acordos operativos, 
fornecimento e suprimento: Compreende o conjunto 
de tarefas referentes à elaboração e gerenciamento 
dos contratos de conexão, uso do sistema e acordos 
operativos, junto as empresa de transmissão em que 
o sistema elétrico de alta tensão da empresa está 
conectado, bem como dar o suporte técnico 
necessário às áreas competentes na elaboração dos 
contratos de fornecimento e suprimento de energia 
elétrica. 
  • Desenvolver estudos e ajustes do sistema de 
proteção:  Compreende o conjunto de tarefas que 
visam elaborar estudos e ajustes para o sistema de 
proteção instalados nas subestações existentes, nas  
novas subestações ou ampliações, com objetivo de 
manter a  integridade dos equipamentos instalados 
ou a serem instalados nas subestações, dentro dos 
limites técnico-operacional em que foram fabricados, 
mantendo a coordenação do sistema para que nos 
casos de desligamentos, se tenha o menor número 
de componentes retirados de operação e o menor 
número de consumidores desligados. 
  • Realizar análise de ocorrências: Compreende o 
conjunto de tarefas referentes à análise das 
ocorrências verificadas no sistema elétrico 
EMPRESA e INTERLIGADO propondo, sempre que 
necessário, reajustes no sistema de proteção, 
substituição de componentes, melhorais 
operacionais, novos procedimentos técnicos 




Função Identificada Processos Atividades 
  • Executar serviços de suporte técnico: Compreende o 
conjunto de tarefas que visam elaborar e emitir 
relatórios gerenciais e estudos técnicos, contendo 
dados existentes, ocorridos ou previstos no sistema 
elétrico de potência, com a finalidade de  dar 
conhecimento e suporte técnico aos órgãos interno e 
externo à empresa. 
  • Acompanhar e analisar o suprimento de energia: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
análise de compra de energia, demanda de 
suprimento, contabilização de energia, 
gerenciamento e acompanhamento dos dados de 
medição, oriundos do sistema de medição de 
faturamento instalados na fronteira do sistema 
EMPRESA com a rede de transmissão da empresa 
transmissora. 
 b) Operar o sistema de 
potência com tensão 
inferior a 69 Kv 
• Normatizar, elaborar procedimentos e definir 
diretrizes de desempenho do sistema de distribuição: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
elaboração de normas, procedimentos e diretrizes 
que deverão ser seguidas/respeitadas na operação 
do sistema de distribuição, com objetivo de manter a 
qualidade e continuidade no atendimento aos 
consumidores. 
  • Implantar normas e procedimentos operacionais: 
Compreende o conjunto de tarefas que visam orientar 
os empregados lotados nos Centros de Operação da 
Distribuição sobre a necessidade de se cumprir 
rigorosamente às normas e procedimentos de 
operação, dando, a esses órgãos, todo o apoio e 




Função Identificada Processos Atividades 
  • Controlar o planejamento operacional do sistema 
de distribuição: Compreende o conjunto de tarefas 
necessárias ao desenvolvimento de estudos, 
visando conhecer o comportamento do 
carregamento, nível de tensão dos alimentadores e 
atendimento às metas definidas pela ANEEL. 
  • Controle do desempenho do sistema de 
distribuição: Compreende o conjunto de tarefas 
necessárias ao desenvolvimento de estudos que 
visam o controle dos indicadores estipulados pela 
ANEEL, bem como a elaboração de relatórios 
gerenciais que tem por objetivo subsidiar  os 
profissionais da  empresa  na tomada de decisão. 
  • Realizar análise de ocorrências: Compreende o 
conjunto de tarefas referentes à análise das 
ocorrências verificadas no sistema de distribuição. 
  • Executar serviços de suporte técnico: Compreende 
o conjunto de tarefas que visam elaborar e emitir 
relatórios gerenciais e estudos técnicos, contendo 
dados existentes, ocorridos ou previstos no sistema 
de distribuição, com a finalidade de dar 
conhecimento e suporte técnico aos órgãos 
internos e externos à empresa. 
  • Desenvolver engenharia de centro de operação: 
Compreende o conjunto de tarefas necessárias ao 
planejamento, especificação, aquisição, 
implantação, manutenção de equipamentos, 
programas ligados ao sistema de automação de 
rede, estruturação dos Centros de Operação e 
inovações tecnológicas necessárias à operação da 




Função Identificada Processos Atividades 
4. Manutenção 
do Sistema 
Elétrico de  
Potência 
a) Manutenção de 
subestações 
• Planejar e programar as manutenções 
preventivas em equipamentos: Compreende o 
conjunto de tarefas referentes à definição da 
periodicidade, do escopo e dos procedimentos para 
manutenção em equipamentos, bem como a 
programação de serviços de manutenções 
preventivas. 
  • Elaborar e gerenciar orçamentos operacionais e de 
investimento para a manutenção do sistema 
EMPRESA:  Compreende o conjunto de tarefas 
referentes à elaboração e gerenciamento dos 
orçamentos operacionais e de investimentos para 
as atividades anuais de manutenção. 
  • Elaborar e implantar instruções e normas de 
serviços de manutenção: Compreende o conjunto 
de tarefas referentes à elaboração de documentos 
técnicos que definem os critérios e os 
procedimentos de manutenção. 
  • Executar serviços de engenharia de 
manutenção:  Compreende o conjunto de tarefas 
referentes à avaliação da vida útil remanescente, 
da revitalização e reprojeto de equipamentos do 
sistema elétrico de potência, bem como definir e 
implantar novas técnicas e procedimentos de 





Função Identificada Processos Atividades 
  • Executar manutenção preventiva e corretiva em 
equipamentos: Compreende o conjunto de tarefas 
referentes à manutenção em equipamentos de 
manobras, equipamentos de transformação, 
sistemas de proteção, sistemas de corrente 
contínua, equipamentos eletro-eletrônicos e 
sistemas de medição operacional e faturamento, 
bem como atendimento em caráter de emergência 
para solucionar falha e/ou defeito nesses sistemas 
ou equipamentos. Compreende ainda a orientação 
técnica às equipes de manutenção das Regionais, 
referentes a procedimentos para solução de falha 
e/ou defeito nesses sistemas ou equipamentos. 
  • Gerenciar a manutenção preventiva e corretiva: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes ao 
gerenciamento do Plano de Manutenção de 
instalações e custos de manutenção, bem como 
estabelecer indicadores para desempenho de 
manutenibilidade e confiabilidade de equipamentos.
  • Efetuar ensaios de laboratório:  Compreende o 
conjunto de tarefas referentes aos serviços 
executados em laboratório, especificamente 
aqueles associados aos ensaios físico-químicos e 
cromatográficos em óleo mineral isolante e de 
manutenção em instrumentos eletro-eletrônicos. 
  • Controle e armazenamento dos instrumentos de 
ensaios utilizados pelas equipes de manutenção: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes ao 
controle e armazenamento dos instrumentos de 






Função Identificada Processos Atividades 
  • Elaborar especificações técnicas e aquisição de 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e 
materiais para manutenção: Compreende.o 
conjunto de tarefas referentes à elaboração de 
especificações técnicas e a aquisição de 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e 
materiais para as equipes de manutenção. 
  • Elaborar e gerenciar contratos de prestação de 
serviços na manutenção de equipamentos: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
elaboração de contratos de prestação de serviços 
de manutenção de equipamentos, fiscalização dos 
serviços de terceiros, bem como o gerenciamento 
dos contratos. 
  • Comissionar equipamentos e instrumentos novos, 
reparados ou reprojetados, em fábrica, novas 
instalações, ampliações e melhorias operacionais: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes às 
inspeções, ensaios elétricos, dielétricos, eletrônicos 
e mecânicos em equipamentos/instrumentos nas 
subestações, almoxarifado e fábricas. 
  • Desenvolver, implantar e atualizar sistemas 
informatizados para o gerenciamento da 
manutenção: Compreende o conjunto de tarefas 
referentes ao desenvolvimento, implantação e 
atualização dos sistemas informatizados de 
programação, execução e controle da manutenção 
de subestações. 
  • Promover e ministrar cursos de capacitação técnica 
aos profissionais de manutenção:  Compreende o 
conjunto de tarefas referentes à verificação de 
necessidades de treinamento, existência de cursos 
no mercado, bem como criar, elaborar e ministrar 
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  • Promover e coordenar os encontros técnicos dos 
grupos de trabalho de manutenção:- Compreende o 
conjunto de tarefas referentes à promoção e 
coordenação dos encontros técnicos dos grupos de 
trabalho de manutenção para padronizar a 
execução, os critérios e os procedimentos de 
manutenção, bem como analisar falhas e/ou 
defeitos em equipamentos. 
  • Efetuar o transporte, instalação e energização de 
transformadores convencionais, especiais e 
móveis: Compreende o conjunto de tarefas 
referentes ao transporte, instalação, ensaios e 
energização de transformadores para manutenção 
preventiva e corretiva. 
  • Prestar serviços de manutenção para terceiros em 
subestações acima de 34,5Kv: Compreende o 
conjunto de tarefas referentes à elaboração e 
gerenciamento de contratos de prestação de 
serviços de manutenção para terceiros, bem como 
o planejamento, programação, execução e controle 
da manutenção. 
  • Prestar serviços de manutenção para terceiros nos 
equipamentos das subestações do sistema 525 Kv 
Campos Novos – Blumenau: Compreende o 
conjunto de tarefas referentes à elaboração e 
gerenciamento do contrato de prestação de 
serviços de manutenção para terceiros, bem como 
o planejamento, programação, execução e controle 
da manutenção. 
 b) Manutenção de 
usinas 
• Planejar e programar as manutenções preventivas 
em equipamentos: Compreende o conjunto de 
tarefas referentes à definição da periodicidade, do 
escopo e dos procedimentos para manutenção em 
equipamentos, bem como a programação de 
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  • Elaborar e gerenciar orçamentos operacionais e de 
investimento para a manutenção do Sistema 
EMPRESA: Compreende o conjunto de tarefas 
referentes à elaboração e gerenciamento dos 
orçamentos operacionais e de investimentos para 
as atividades anuais de manutenção. 
  • Elaborar e implantar instruções e normas de 
serviços de manutenção: Compreende o conjunto 
de tarefas referentes à elaboração de documentos 
técnicos que definem os critérios e os 
procedimentos de manutenção. 
  • Executar serviços de engenharia de manutenção: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
avaliação da vida útil remanescente, da 
revitalização e reprojeto de equipamentos e 
fiscalizar os serviços de manutenção eletro-
mecânica de equipamentos de PCH, bem como a 
automação de usinas. 
  • Executar manutenção preventiva e corretiva em 
equipamentos: Compreende o conjunto de tarefas 
referentes à manutenção em equipamentos de 
usinas, sistema de proteção, sistema de corrente 
contínua, equipamentos eletro-eletrônicos e 
sistema de medição operacional e faturamento, 
bem como atendimento em caráter de emergência 
para solucionar falha e/ou defeito nesses sistemas 
ou equipamentos. Compreende ainda a orientação 
técnica às equipes de manutenção das Regionais, 
referentes aos procedimentos para solução de 
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  • Gerenciar a manutenção preventiva e corretiva: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes ao 
gerenciamento do Plano de Manutenção de 
instalações e custos de manutenção, bem como 
estabelecer indicadores para desempenho de 
manutenibilidade e confiabilidade de equipamentos 
  • Elaborar especificações técnicas e aquisição de 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e 
materiais para manutenção: Compreende o 
conjunto de tarefas referentes á elaboração de 
especificações técnicas e aquisição de 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e 
materiais para as equipes de manutenção. 
  • Elaborar e gerenciar contratos de prestação de 
serviços na manutenção de equipamentos: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
elaboração de contratos de prestação de serviços 
de manutenção de equipamentos, fiscalização dos 
serviços de terceiros, bem como o gerenciamento 
dos contratos. 
  • Comissionar equipamentos e instrumentos novos, 
reparados ou reprojetados em fábrica, novas 
instalações, ampliações e melhorias operacionais: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes aos 
ensaios elétricos, dielétricos, eletrônicos e 
mecânicos em equipamentos/instrumentos nas 
usinas, almoxarifado e fábricas. 
  • Desenvolver, implantar e atualizar sistemas 
informatizados para o gerenciamento da 
manutenção: Compreende o conjunto de 
tarefas referentes ao desenvolvimento, 
implantação e atualização dos sistemas 
informatizados de programação, execução e 
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 c) Manutenção de linhas, 
superior a 34,5 Kv 
• Planejar e programar as manutenções preventivas 
em instalações: Compreende o conjunto de tarefas 
referentes à definição da periodicidade, do escopo 
e dos procedimentos para manutenção em 
instalações, bem como a programação de serviços 
de manutenções preventivas. 
  • Elaborar e gerenciar orçamentos operacionais e de 
investimento para a manutenção do Sistema 
EMPRESA: Compreende o conjunto de tarefas 
referentes à elaboração e gerenciamento dos 
orçamentos operacionais e de investimentos para 
as atividades anuais de manutenção. 
  • Elaborar e implantar instruções e normas de 
serviços de manutenção: Compreende o conjunto 
de tarefas referentes à elaboração de documentos 
técnicos que definem os critérios e os 
procedimentos de manutenção. 
  • Executar serviços de engenharia de manutenção: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
avaliação da vida útil remanescente da instalação e 
componentes, das condições operacionais de 
condutores, isoladores, estruturas e demais 
componentes, bem como definir e implantar novas 
técnicas e procedimentos de manutenção em 
instalações. 
  • Executar manutenção preventiva e corretiva: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
manutenção em linhas acima de 34,5 Kv, bem 
como atendimento em caráter de emergência para 
solucionar falha e/ou defeito nessas linhas.  
Compreende ainda a orientação técnica às equipes 
de manutenção das Regionais, referentes aos 
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  • Gerenciar a manutenção preventiva e corretiva: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes ao 
gerenciamento do Plano de Manutenção de 
instalações e custos de manutenção, bem como 
estabelecer indicadores para desempenho de 
manutenibilidade e confiabilidade de instalações. 
  • Elaborar especificações técnicas e aquisição de 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e 
materiais para manutenção: Compreende o 
conjunto de tarefas referentes à elaboração de 
especificações técnicas e aquisição de 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e 
materiais para as equipes de manutenção. 
  • Elaborar e gerenciar o contrato de prestação de 
serviços na manutenção de instalações: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
elaboração de contratos de prestação de serviços 
de manutenção de instalações, fiscalização dos 
serviços de terceiros, bem como o gerenciamento 
dos contratos 
  • Desenvolver, implantar e atualizar sistemas 
informatizados para o gerenciamento da 
manutenção: Compreende o conjunto de tarefas 
referentes ao desenvolvimento, implantação e 
atualização dos sistemas informatizado de 
programação, execução e controle da manutenção 
de instalações. 
  • Promover e ministrar cursos de capacitação 
técnica dos profissionais de manutenção: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
verificação de necessidades de treinamento, 
existência de cursos no mercado, bem como criar, 
elaborar e ministrar cursos de capacitação técnica 
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  • Promover e coordenar os encontros técnicos dos 
grupos de trabalho de manutenção: Compreende o 
conjunto de tarefas referentes à promoção e 
coordenação dos encontros técnicos dos grupos de 
trabalho de manutenção para padronizar a 
execução, critérios e procedimentos de 
manutenção, bem como analisar falhas e/ou 
defeitos em instalações. 
  • Prestar serviços de manutenção para terceiros em 
linhas até 138 Kv:  Compreende o conjunto de 
tarefas referentes à elaboração e gerenciamento 
de contratos de prestação de serviços de 
manutenção para terceiros, bem como o 
planejamento, programação, execução e controle 
da manutenção. 
  • Prestar serviços de manutenção para terceiros nas 
instalações da Linha de Transmissão do Sistema 
525 Kv Campos Novos – Blumenau: Compreende 
o conjunto de tarefas referentes à elaboração e 
gerenciamento de contratos de prestação de 
serviços de manutenção para terceiros, bem como 
o planejamento, programação, execução e controle 
da manutenção. 
 d) Manutenção do 
sistema de 
distribuição até 34,5 
Kv 
• Elaborar e implantar normas e instruções: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
elaboração de documentos técnicos que definem 
as diretrizes e os procedimentos de manutenção do 
sistema de distribuição 
  • Efetuar o controle da manutenção do sistema de 
distribuição até 34,5 Kv: Compreende o conjunto 
de tarefas referentes à execução do controle da 
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  • Executar manutenção em equipamentos da 
distribuição: Compreende o conjunto de tarefas 
referentes aos serviços de manutenção de 
equipamentos da distribuição até 34,5 Kv, 
realizados em oficina, incluindo os equipamentos 
de manutenção em linha viva. 
  • Executar manutenção em transformadores de 
distribuição em oficina: Compreende o conjunto de 
tarefas referentes aos serviços de manutenção de 
transformadores de distribuição até 500 KvA, 34,5 
Kv em oficinas contratadas. 
  • Executar inspeção instrumental de redes de 
distribuição até 34,5 Kv: Compreende o conjunto 
de tarefas referentes à execução da inspeção 
instrumental de redes de distribuição até 34,5 Kv. 
  • Realizar pesquisa e desenvolvimento tecnológicos 
referentes à manutenção do sistema de distribuição 
até 34,5 Kv. 
  • Executar serviços de suporte técnico e 
administrativo referentes à manutenção do sistema 
de distribuição até 34,5 Kv. 




• Normatizar procedimentos: Definir critérios, normas 
e procedimentos que orientem as atividades de 
venda de energia, atendimento comercial e 
prestação de serviços aos clientes, de acordo com 
as regras das condições gerais de fornecimento de 
energia elétrica estabelecidas pela ANEEL e 
demais regras da legislação vigentes. 
  • Elaborar e divulgar normas e instruções: Elaborar e 
divulgar instruções normativas e instruções de 
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  • Definir políticas de relações com clientes:  Definir 
políticas e critérios de relações com clientes, 
objetivando a conquista de novos consumidores 
e/ou mercados de outros energéticos. 
  • Manter normas e instruções: Acompanhar as 
alterações promovidas pelo poder concedente 
quanto às condições  gerais de fornecimento de 
energia elétrica e demais legislações, promovendo 
as adaptações necessárias nas normas e nos  
procedimentos que orientam as atividades de 
comercialização de energia elétrica e atendimento 
aos consumidores. 
  • Fiscalizar o cumprimento das normas e instruções: 
Fiscalizar o cumprimento das instruções 
normativas e instruções de serviço pelas agências 
regionais. 
  • Implantar sistemas de informação: Planejar e 
coordenar a implantação de sistemas de 
informações gerenciais, bancos de dados e outros 
sistemas computacionais que dão suporte as 
atividades operacionais das áreas de faturamento, 
arrecadação, atendimento ao consumidor e 
medição de energia elétrica. 
  • Manter sistemas de informação: Acompanhar as 
alterações promovidas pelo poder concedente 
quanto às condições  gerais de fornecimento de 
energia elétrica e demais legislações, promovendo 
as adaptações necessárias nos sistemas de 
informação, comercialização de energia elétrica e 
atendimento aos consumidores. 
  • Padronizar a entrada de serviço das unidades 
consumidoras: Elaborar e divulgar normas e 
instruções referentes aos padrões de entrada de 
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  • Orçar e adquirir equipamentos e materiais:  Orçar e 
programar a aquisição de todos os materiais e 
equipamentos necessários à ligação de unidades 
consumidoras. 
  • Emitir parecer técnico sobre materiais e 
equipamentos: Emitir parecer técnico sobre os 
materiais e equipamentos utilizados nas entradas 
de serviço de energia elétrica, apresentados pelos 
fabricantes. 
  • Fiscalizar o cumprimento de normas: Fiscalizar o 
cumprimento das normas técnicas de entrada de 
serviço de unidades consumidoras nas Agências 
Regionais. 
  • Analisar projetos elétricos: Analisar e aprovar 
projetos elétricos de instalações de unidades 
consumidoras segundo as normas da empresa e 
da ABNT. 
 d) Medição de energia 
elétrica 
• Definir políticas: Definir políticas e critérios 
referentes à medição de energia elétrica e 
fiscalização das unidades consumidoras. 
  • Orçar e adquirir materiais e equipamentos: 
Orçar e programar a aquisição de todos os 
materiais e equipamentos utilizados na 
medição de energia elétrica. 
  • Gerenciar estoque de equipamentos: 
Gerenciar o estoque de equipamentos de 
medição de energia elétrica. 
  • Recuperar equipamentos de medição: 
Planejar e operacionalizar todas as atividades 
de recuperação, aferição e calibração de 
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   Pesquisar novas tecnologias:  Pesquisar, testar e 
aplicar novas tecnologias e equipamentos de 
medição de energia elétrica. 
   Contratar serviços: Gerenciar a contratação de 
serviços de leitura de medidores. 
   Fiscalizar unidades consumidoras: Realizar 
atividades de fiscalização da medição de energia 
elétrica em unidades  consumidoras e dar suporte 
às Agências Regionais nessas atividades. 
   Inspecionar e aferir equipamentos: Inspecionar e 
aferir todos os equipamentos de medição recebidos 
dos fornecedores. 
 e) Faturar a venda de 
energia elétrica e 
serviços 
 Faturar a venda de energia e serviços: Realizar 
todo o conjunto de tarefas referentes ao 
faturamento da venda de energia elétrica que 
culminam com a emissão da conta de energia 
elétrica. 
   Elaborar contratos de venda de energia e serviços: 
Definir, negociar, elaborar e administrar os 
contratos de venda de energia elétrica, bem como 
os contratos de utilização de postes por terceiros, 
contratos de locação de equipamentos e contrato 
de cobrança de terceiros através da conta de 
energia elétrica. 
   Elaborar e gerenciar convênios para cobrança da 
taxa de iluminação pública: Definir as regras e 
condições, elaborar e gerenciar os convênios com 
as prefeituras referentes ao faturamento e 
arrecadação da taxa de iluminação pública. 
   Elaborar relatórios gerenciais e estatísticos: 
Acompanhar e controlar o faturamento da venda de 
energia através de relatórios gerenciais e de 
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   Prestar informações às áreas financeira e contábil: 
Informar todos os resultados obtidos com a venda 
de energia às áreas econômico-financeiras da 
empresa. 
 f) Arrecadar o produto da 
venda de energia 
 Arrecadar os valores da venda de energia: Realizar 
todo o conjunto de tarefas referentes à 
arrecadação decorrente do faturamento da venda 
de energia elétrica. 
   Acompanhar e combater a inadimplência: Ditar 
normas, instruções e procedimentos referentes ao 
acompanhamento e controle das contas a receber 
referente à comercialização de energia elétrica, 
bem como ditar as regras e gerenciar as ações de 
combate à inadimplência. 
   Compilar dados estatísticos: Compilar dados 
estatísticos referentes à arrecadação proveniente 
do faturamento da venda de energia elétrica. 
   Prestar informações às áreas financeira e 
contábil: Informar todos os resultados obtidos 
com a arrecadação da venda de energia às 
áreas econômico-financeiras da empresa. 
 g)Atendimento  Operar o Call Center: Planejar, coordenar e 
operacionalizar todas as atividades de atendimento 
comercial e de emergência através do Call Center, 
a todos os consumidores da área de concessão. 
   Padronizar procedimentos: Definir e divulgar todos 
os procedimentos comerciais de atendimento ao 
consumidor, bem como a padronização das 
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   Realizar pesquisas de opinião: Propor, 
planejar e operacionalizar pesquisas de opinião 
e hábitos de consumo de energia elétrica junto 
aos diversos segmentos do mercado atendido. 
   Orientar consumidores: Desenvolver 
programas e ações de orientação aos 
consumidores referentes às condições técnico-
comerciais do fornecimento de energia elétrica, 
segurança no uso da energia elétrica e 
utilização racional da mesma. 
   Secretariar o conselho de consumidores: 
Secretariar e dar apoio às atividades do 
conselho de consumidores da empresa. 
 h)Realizar programas de 
conservação de 
energia elétrica 
 Planejar e operacionalizar programas de 
conservação de energi: Planejar, coordenar a 
operacionalização e avaliar programas de 
conservação de energia elétrica em 
consonância com as diretrizes do 
PROCEL/ELETROBRAS em atendimento a 




Operação do Sistema 
de Telecomunicações 
a) Planejar, projetar e 
construir 
 Planejar a expansão e a adequação do 
sistema de telecomunicações da empresa: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes 
ao planejamento da expansão e/ou da 
adequação do sistema de telecomunicações 
corporativo da empresa, assegurando que o 
mesmo propicie o suporte adequado à 
operação do sistema elétrico e à comunicação 
de voz e de dados entre as diversas unidades 
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   Elaborar projetos e especificações técnicas e 
comerciais para implantação dos sistemas de 
telecomunicações da empresa: Compreende 
o conjunto de tarefas referentes à elaboração 
de projetos e especificações técnicas 
detalhadas e de outros documentos para a 
formação de editais para processos de 
licitação destinados à contratação de 
fornecimentos de serviços, equipamentos e 
materiais que serão destinados às  
implantações de expansões, melhorias no 
sistema de telecomunicações da empresa e 
a execução das análises técnicas das 
propostas apresentadas. 
   Licenciar os sistemas de telecomunicações 
na ANATEL: Compreende o conjunto de 
tarefas referentes à elaboração de projetos 
técnicos e outros documentos destinados à 
obtenção de licenciamentos das estações de 
telecomunicações junto a Agência Nacional 
de Telecomunicações. 
   Gerenciar as implantações dos sistemas de 
telecomunicações da empresa: Compreende 
o conjunto de tarefas referentes  à 
implantação de sistemas e de equipamentos 
de telecomunicações, abrangendo o 
gerenciamento da execução física dos 
contratos de fornecimentos, a realização de 
testes de aceitação em fábrica, a fiscalização 
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   Instalar equipamentos de telecomunicações:  
Compreende o conjunto de atividades referentes à 
montagem de equipamentos de telecomunicações 
com a participação de mão de obra própria 
   Gerenciar o compartilhamento de infra-estrutura e 
sistema de telecomunicações com terceiros: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
elaboração de estudos, projetos e documentos 
destinados ao estabelecimento de acordos e 
convênios com terceiros para o compartilhamento 
de infra-estruturas e/ou sistemas de 
telecomunicações. 
   . Manter os sistemas de telecomunicações sob 
normas e recomendações legais: Compreende o 
conjunto de tarefas destinadas a assegurar que os 
sistemas de telecomunicações da empresa 
observem permanentemente as leis, normas e 
recomendações estabelecidas para os serviços de 
telecomunicações. 
   Eliminar interferências externas nos sistemas de 
telecomunicações: Compreende o conjunto de 
tarefas referentes à identificação das fontes de 
interferência nos sistemas de telecomunicações da 
empresa e a atuação junto a Delegacia Regional 
da ANATEL para eliminar essas interferências. 
   Elaborar e implantar normas e rotinas de operação 
e manutenção dos sistemas de telecomunicações: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
elaboração e a implantação de normas e rotinas, 
visando a padronização e a qualificação dos 
procedimentos de operação e manutenção dos 
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   Emissão dos relatórios de conclusão de obras: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
emissão dos relatórios de conclusão de obras em 
curso, atendendo aos requisitos do processo de 
contabilidade da empresa. 
   Apoiar as atividades de planejamento, projeto e 
implantação dos sistemas de telecomunicações- 
Compreende o conjunto de tarefas de 
administração e apoio às atividades técnicas de 
planejamento, projeto e implantação dos sistemas 
de telecomunicações. 
 b) Operar e manter 
sistemas de 
telecomunicações 
 Operar os sistemas de telecomunicações da 
empresa- Compreende as tarefas referentes à 
supervisão e ao controle dos sistemas de 
telecomunicações através da Gerência da Rede de 
Telecomunicações (GRT). 
   Manter os sistemas de telecomunicações- 
Compreende as tarefas referentes ao 
planejamento e a execução dos programas de 
manutenção preventiva para os sistemas de 
telecomunicações, e a execução de reparos 
ou substituições de componentes nas 
manutenções corretivas de emergência, com 
equipe de empregados da empresa, 
assegurando a integridade dos sistemas para 
a operação. 
   Fiscalizar serviços de manutenção 
contratados- Compreende as tarefas 
referentes à supervisão e fiscalização da 
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   Eliminar interferências externas nos sistemas de 
telecomunicações- Compreende o conjunto de 
tarefas referentes à identificação das fontes de 
interferência nos sistemas de telecomunicações da 
empresa e a atuação junto a Delegacia Regional 
da ANATEL para eliminar essas interferências. 
   Gerenciar os recursos materiais de manutenção- 
Compreende o conjunto de tarefas referentes ao 
gerenciamento dos recursos físicos para o 
desenvolvimento das atividades de manutenção 
em campo e em laboratórios, abrangendo a 
elaboração de especificações técnicas e 
comerciais para os processos de licitação para 
aquisição de instrumentos, ferramentas e materiais 
de reposição e a administração da estrutura do 
laboratório. 
   Acompanhar o desempenho dos sistemas de 
telecomunicações- Compreende o conjunto de 
tarefas referentes ao acompanhamento e a análise 
do desempenho dos equipamentos e sistemas de 
telecomunicações em operação, emitindo relatórios 
técnicos e estatísticos, visando o planejamento dos 
programas de manutenção preventiva e a 
identificação das melhorias necessárias nesses 
sistemas. 
   Apoiar as atividades de operação e manutenção 
dos sistemas de telecomunicações- Compreende o 
conjunto de tarefas de administração e apoio às 
atividades técnicas de operação e manutenção dos 






Função Identificada Processos Atividades 
7. Geração de 
Energia Elétrica 
a) Planejar, projetar, 
construir, operar e 
manter sistemas de 
geração de energia 
elétrica. 
 Planejar as atividades relativas à geração de 
energia elétrica: Planejamento e 
dimensionamento da oferta de geração de 
energia elétrica necessária para atender à 
demanda energética do Estado de Santa 
Catarina. 
   Desenvolver e/ou atualizar estudos  de inventário 
e viabilidade técnico-econômica de potenciais 
energéticos:  Identificação e dimensionamento de 
aproveitamentos energéticos, e em caso de 
contratação de serviços, compreende também a 
estruturação do processo licitatório e o 
gerenciamento do contrato de prestação de 
serviço. 
   Implantar centrais geradoras de energia elétrica: 
Compreende o conjunto de tarefas relativas à 
implantação de unidades geradoras de energia 
elétrica de fontes hidráulica, eólica, solar e 
térmica, e em caso de contratação de serviços, 
compreende também a estruturação do processo 
licitatório e o gerenciamento do contrato de 
prestação de serviço. 
   Gerenciar e fiscalizar a execução de obras de 
geração de energia elétrica: Compreende as 
atividades técnica, administrativa e gerencial 
para fiscalizar a empresa ou consórcio de 
empresas, na execução das obras de geração de 
modo a garantir a qualidade, confiabilidade  e 
durabilidade da obra. 
   Gerenciamento das obras de construção de 
ampliação e modernização de usinas existentes: 
Acompanhamento e gerenciamento das obras de 
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   Operar usinas de geração de energia elétrica: 
Realizar as atividades de operação de usinas de 
geração de energia elétrica. 
   Manter usinas de geração de energia elétrica: 
Realizar as atividades de manutenção civil, 
elétrica, eletromecânica, de comunicação e 
automação  para manutenção das instalações e 
estruturas de usinas de geração de energia 
elétrica. 
   Relações institucionais: Acompanhamentos 
legais, técnicos e processuais de atividades, 
obras e/ou serviços junto a Instituições 
intervenientes com as atividades de geração de 
energia elétrica 
   Participar de processos licitatórios, 
individualmente ou em consórcio, de 
aproveitamento de geração de energia elétrica: 
Compreende as atividades de elaboração de 
estudos e propostas, assim como busca de 
parceiros para concorrer aos concursos 
licitatórios promovidos pela agência 
reguladora. 
   Desenvolvimento de estudos e projetos 
relativos à modernização e/ou ampliação de 
usinas hidrelétricas existentes: 
Desenvolvimento de atividades referente à 
repotenciação de unidades existentes, com 







FUNÇÃO IDENTIFICADA Processos Atividades 
   Meio ambiente: Compreende a elaboração, 
implantação e condução de diretrizes de política 
ambiental, elaboração e coordenação de estudos e 
projetos, licenciamento de obras, serviços e 
atividades, supervisão de planos, programas e 
projetos, representação junto aos agentes 
licenciadores oficiais e emissão de pareceres relativos 
ao planejamento, implantação e operação de 
sistemas de geração de energia 





a) Programar e controlar a 
execução dos 
orçamentos 
operacionais e de 
investimento no sistema 
elétrico na tensão igual 
ou superior a 69 Kv   
 Coordenar a elaboração dos orçamentos anuais 
operacionais e de investimento: Compreende o 
conjunto de tarefas referentes à coordenação na 
elaboração dos orçamentos anuais de investimento e 
dos orçamentos operacionais relativos ao 
desenvolvimento de todos os processos e atividades 
voltadas para o sistema elétrico de potência na tensão 
igual ou superior a 69 Kv, apresentando as 
informações e os cronogramas de desembolso, com o 
objetivo de compor com os orçamentos de 
investimento e operacional da empresa. 
   Elaborar orçamentos de obras de subestações e 
linhas: Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
elaboração de orçamentos para etapas de obras, 
visando à elaboração de estudos de planejamento, a 
definição de programas de obras, a captação de 
recursos, preparação de solicitações de suprimento. 
   Acompanhamento dos contratos para execução das 
obras - financeiro- Analisar e acompanhar os 
documentos dos contratos pertinentes as licitações, 
analisar e elaborar parecer para o faturamento 
referente aos contratos, bem como os oriundos do 
operacional e encaminhar para pagamento. Elaborar 
e manter atualizados os custos e o fechamento físico-
financeiro das obras, bem como a elaboração de 






 Presidência, Diretoria Econômico-Financeira e da Diretoria de Gestão e 
Desenvolvimento Organizacional 
 
Função Identificada Processos Atividades 
1. Estratégia 
Empresarial 
a) Elaborar os planos de 
negócio 
 Compreende a elaboração e definição maior dos 
negócios da empresa. São atividades típicas a 
definição da participação em empreendimentos, 
a busca de novas oportunidades de negócio, o 
nível de investimento em cada segmento do 
negócio, o aumento de capital social entre 
outras, bem como, as de sua expansão. 
 b)Elaborar planejamento 
estratégico 
 Compreende o detalhamento dos Planos de 
Negócio com a definição de objetivos e a 
quantificação orçamentária que darão suporte 
aos mesmos, além da coordenação do 
desdobramento do Planejamento Estratégico na 
empresa. 
 c) Controlar desempenho 
organizacional 
 Compreende as atividades de controle e 
acompanhamento das operações de negócio, 
envolvendo contrato de gestão, clima 
organizacional, satisfação dos clientes, 
desempenho econômico financeiro, metas 
regulatórias, responsabilidade social e gestão da 
qualidade dos processos organizacionais. 
2. RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS 
a) Controlar contrato de 
concessão 
 Compreende atividade de acompanhamento do 
contrato de concessão e demais instrumentos 
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 b) Executar ouvidoria  Compreende atividades de receber solicitações 
dos clientes da empresa não supridas pelos 
canais competentes, e investigações das razões 
para as falhas nos processos com o objetivo de 
otimizá-los. 




 Compreende as atividades que zelam pela 
imagem institucional da empresa, relacionamento 
com os órgãos de imprensa, comunicação interna, 
bem como os comunicados de atos e deliberações 
de maior importância ao público interno e externo 
a empresa. 
 d) Executar serviços 
jurídicos 
 Compreende as atividades relativas aos serviços 
jurídicos, envolvendo defesa em juízo, impetração 
de ações, execução de cálculos judiciais e 
assessoramento em matérias do direito. 
3. Auditoria a) Executar auditoria 
interna 
 Compreende as atividades relativas ao exame de 
documentos e praticas de trabalho, normatizados 
pela empresa, e a assessoria à alta administração 
da empresa e aos órgãos auditados. 
4. Econômico-
Financeiro 
a) Elaborar planejamento 
econômico 
 Compreende as atividades necessárias a busca 
do permanente equilíbrio econômico que 
garantam a viabilidade dos negócios da empresa. 
 b) Elaborar planejamento 
financeiro 
 Compreende as atividades planejamento do fluxo 
de receitas e despesas. 
 c)Administrar o fluxo de 
caixa 
 Compreende planejamento, organização e 
controle das operações de entrada e saída de 
recursos financeiros. 
 d) Administrar o 
orçamento 
 Compreende planejamento, organização e 
controle das atividades que envolvem a execução 
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 e) Administrar contas a 
receber 
 Compreende planejamento, organização e controle 
dos valores a receber vincendos e vencidos. 
 f) Administrar contas a 
pagar 
 Compreende planejamento, organização e controle 
dos valores a pagar vincendos e vencidos. 
 g) Administrar as 
relações com 
investidores 
 Compreende planejamento, organização e controle 
das atividades que informam o mercado, bem 
como os investidores à cerca dos negócios da 
empresa. 
 h) Captar recursos 
externos 
 Compreende as atividades de busca, seleção e 
contratação de recursos de terceiros, necessários 
ao alcance dos objetivos empresariais da empresa.
 i) Implementar regulação 
econômica 
 Compreende todas as atividades que dão 
conseqüência a parte econômica da atividade 
regulada de distribuição de energia, tais como, 
cálculo tarifário, solicitação de revisões tarifárias 
e outras iniciativas amparadas pelo marco 
regulatório que visam a permanente busca do 
equilíbrio econômico previsto no contrato de 
concessão. 
5. Contabilidade a) Administrar a 
contabilidade 
 Compreende planejamento, organização e 
controle das atividades de classificação e 
escrituração contábil, bem como o controle do 
valor patrimonial da empresa. 
6. Custos a) Administrar os custos  Compreende planejamento, organização e 
controle das atividades que permitem a gestão 
dos custos de todas as atividades da empresa. 
7. Recursos 
Humanos 
a) Elaborar o plano de 
recursos humanos 
 Compreende as atividades que definem 
necessidades, alocação, critérios de 
remuneração e critérios de avaliação do 
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 b) Administrar as relações 
trabalhistas 
 Compreende todas as atividades de planejamento, 
organização e controle relativos ao exercício de 
atividades com vínculo empregatício na empresa. 
 c) Desenvolver recursos 
humanos 
 Compreende as atividades de treinamento e 
capacitação dos recursos humanos utilizados pela 
empresa. 
8. Suprimentos a) Planejar o suprimento 
de materiais e serviços 
 
 Compreende as atividades que definem as 
necessidades de materiais e serviços necessários 
ao cumprimento das metas de cada área da 
empresa. 
 b) Processar aquisições, 
contratações e 
alienações de bens. 
 Compreende as atividades de especificação dos 
materiais e serviços a serem adquiridos, a 
habilitação de fornecedores e a elaboração de 
editais e demais documentos envolvidos no 
processo de compra e de alienação. 
 c) Receber, inspecionar, 
armazenar e distribuir 
materiais/equipamento
s 
 Compreende a recepção, inspeção, controle da 
qualidade, distribuição e gerenciamento do estoque 
de materiais e equipamentos. 
 d) Controlar execução de 
serviços de terceiros 
 Compreende a atividade de fiscalização, 
quantificação e validação dos serviços contratados 
e/ou executados por terceiros. 
9. Serviços 
Administrativos 
a) Registrar, acompanhar 
e salvaguardar 
documentos 
 Compreende as atividades de recepção, despacho, 
bem como o acompanhamento da tramitação e a 
salvaguarda dos documentos. 
 b) Administrar e manter 
os bens imóveis 
 Compreende o planejamento, organização e 
controle do acesso das condições de uso e da 
segurança física e patrimonial dos bens 
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 c) Administrar e manter os 
bens móveis 
 Compreende planejamento, organização, 
controle do uso, manutenção e segurança, física e 
patrimonial dos veículos, equipamentos, dados, 
programas de computador, móveis e utensílios da 
empresa ou utilizados por ela. 
10. Tecnologia da 
Informação 
a) Detalhar o plano de 
tecnologia da 
informação 
 Compreende as atividades de projeto da 
expansão da rede de telecomunicações, dos 
sistemas de informação, da infra-estrutura de 
suporte tecnológico para o pleno desenvolvimento 
da comunicação corporativa de voz e dados. 
   Compreende as atividades de projeto da expansão 
da rede de telecomunicações, dos sistemas de 
informação, da infra-estrutura de suporte 
tecnológico para o pleno desenvolvimento da 
comunicação corporativa de voz e dados. 
 b) Administrar e manter a 
tecnologia da informação 
(voz, dados) 
 Compreende o planejamento, organização, 
controle e manutenção da infra-estrutura de redes 
e sistemas utilizados pela empresa (voz e dados). 
 c) Construir redes de 
comunicação e   
sistemas de informação 
 Compreende as atividades de construção de redes 


















1. Manutenção a) Manter o sistema de 
distribuição 
 Planejar a manutenção do sistema de distribuição: 
Compreende o conjunto de tarefas que visam 
identificar os pontos suscetíveis de falha do 
sistema elétrico, através da análise de relatórios 
gerenciais, objetivando a elaboração do plano de 
manutenção. 
   Inspecionar o sistema de distribuição: Compreende 
as tarefas de programação e inspeção visual e 
instrumental de linhas, redes e equipamentos. 
   Executar a manutenção do sistema de distribuição: 
Consiste em programar, executar serviços, 
controlar  desligamentos, fiscalizar e medir serviços 
executados. 
 b) Manter sistema de 
transmissão 
 Executar a manutenção do sistema de transmissão 
– se's , us's e lt's - (classe de tensão – 13,8 / 69 / 
138 / 230 / 500 Kv): Compreende o conjunto de 
tarefas referentes à manutenção em equipamentos 
de manobras, equipamentos de transformação, 
sistema de proteção, sistema de corrente contínua, 
equipamentos eletro-eletrônicos e sistemas de 
medição operacional, bem como atendimento em 
caráter de emergência para solucionar falha e/ou 
defeito nestes sistemas ou equipamentos. 
   Inspecionar o sistema de transmissão: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
inspeção em equipamentos de subestações, usinas 







   Planejar a manutenção do sistema de 
transmissão: Compreende o conjunto de tarefas 
referentes aos procedimentos dos serviços de 
manutenção preventiva, bem como a programação 
de manutenção. 
   Manter sistema de comunicação: Compreende o 
conjunto de tarefas referentes à manutenção em 
equipamentos do sistema de comunicação, bem 
como o atendimento em caráter de emergência 
para solucionar falha e/ou defeito nesses sistemas 
ou equipamentos. 
   Manter equipamentos: Compreende o conjunto 
de tarefas referentes à manutenção em 
equipamentos de subestações, usinas e linhas de 
transmissão. 
   Executar serviços administrativos: Compreende o 
conjunto de tarefas referentes à emissão de 
relatórios técnicos, adiantamento de viagem, 
controle de veículos, bem como toda atividade de 
secretaria. 
2. Operação a) Operar sistema de 
distribuição 
 Controlar as intervenções na rede: Consiste em 
aprovar desligamentos, elaborar ordens de 
manobra, coordenar e executar manobras em 
desligamentos programados e localização de falha.
   Executar serviços de emergência e comercial: 
Consiste no conjunto de tarefas de campo relativas 
ao reparo de falha no sistema de distribuição e 
serviços em unidades consumidoras. 
   Controlar/acompanhar o desempenho do 
sistema: Consiste em cadastrar a rede de 
distribuição, acompanhar o desempenho do 
sistema elétrico através da análise de indicadores e 







   Atender cliente: Consiste em prestar informações 
aos clientes e emitir notas de reclamação para 
atendimento. 
   Executar serviços administrativos:  Compreende 
o conjunto de atividades de apoio ao processo de 
operação do sistema de distribuição. 
 b) Operar sistema de 
transmissão 
 Executar a operação do sistema de transmissão: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
operação do sistema elétrico de potência, 
execução de pedidos de desligamentos, 
providências nas emergências operacionais, 
administrar níveis de tensão, bem como o 
gerenciamento do carregamento de equipamentos. 
   Planejar a operação do sistema de transmissão: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
implantação e cumprimento das normas 
operacionais, planejamento das atividades dos 
PA’s (Postos de Atendimento), bem como elaborar 
pedidos de desligamentos. 
3. Planejamento a) Planejar o sistema de 
distribuição 
 Planejar e elaborar estudos do sistema de 
distribuição: Consiste no conjunto de tarefas que 
visam a elaboração do plano de obras da 
distribuição, estudos de proteção, regulação, 
viabilidade técnica e compensação de reativos. 
4. Expansão a) Expandir o sistema de 
distribuição 
 Projetar sistema de distribuição: Consiste no 
conjunto de tarefas necessárias a elaboração dos 
projetos de redes de distribuição, estudos de 
viabilidade econômica, cadastro de rede de 
distribuição e análise de consultas prévias e 








   Construir redes de distribuição: Consiste na 
programação, construção, fiscalização, medição, 
fechamento físico e contábil de obras do sistema 
de distribuição. 
5. Relações com 
Clientes 
a) Comercializar energia  Ligar unidades consumidoras: Consiste no 
conjunto de tarefas necessárias a ligação de 
unidades consumidoras, compreendendo a vistoria 
da entrada de energia, instalação dos medidores, 
conexão a rede de distribuição e preenchimento de 
dados para orientação de rota. 
   Medir energia elétrica: Consiste em realizar 
leitura de consumo e de demanda de energia nas 
unidades consumidoras do grupo A e B. 
   Faturar consumo de energia: Consiste no 
conjunto de tarefas relativas a transferência dos 
dados de leitura para o sistema de consumidores, 
análise de ocorrências, controle e distribuição de 
notas fiscais/faturas de energia, bem como a 
elaboração de contratos de fornecimento e 
parcelamento de débitos. 
   Arrecadar: Consiste no conjunto de tarefas 
relativas ao acompanhamento dos valores 
arrecadados em relação aos faturados, 
abrangendo o acompanhamento da inadimplência, 
bem como a baixa da arrecadação não 
automatizada. 
   Atender consumidores: Consiste no conjunto de 
tarefas relativas ao atendimento a consumidores, 
abrangendo a análise de projetos elétricos, 
orientação técnica e desenvolvimento de 








   Fiscalizar unidades consumidoras: Consiste no 
conjunto de tarefas referentes à fiscalização das 
entradas de serviço e dos equipamentos de 




a) Administrar recursos 
humanos 
 Administrar relações trabalhistas: Manter 
atualizado a norma e a legislação trabalhistas, 
emitindo relatórios e controles dos processos de 
aposentadoria, ficha cadastral, benefícios e 
atividades correlatas. 
   Administrar treinamento: Coletar necessidades 
de treinamento do corpo funcional. 
   Elaborar folha de pagamento: Elaborar a folha de 
pagamento, mantendo a rotina dos cálculos dos 
proventos e descontos na folha de pagamento. 
   Prestar atendimento fundo de pensão da 
companhia: Manter as informações do fundo de 
pensão atualizado para uso dos beneficiários. 
   Elaborar adiantamento de viagem e prestação de 
contas: Controlar e emitir documentação de 
adiantamento e prestação de contas para 
pagamento. 
 b) Administrar serviços 
gerais 
 Controlar o patrimônio: Controlar e registrar os 
móveis, utensílios e outros equipamentos ou 
instalações móveis pertencentes à empresa, 
controlando a sua movimentação. 
   Elaborar processos de compra: Compreende o 
conjunto de tarefas referentes ao suprimento de 
materiais, equipamentos e serviços para a 
empresa, desde a emissão da ss até o recebimento 







   Administrar frota: Compreende o conjunto de 
tarefas referentes à administração da frota de 
veículos da empresa, incluindo a condução de 
veículos. 
   Registrar e controlar documentos: Executar o 
controle do serviço de secretaria geral como o 
recebimento e distribuição de correspondências e 
documentos. 
   Administrar contratos de locação e prestação de 
serviços: Elaborar e controlar contrato de locação e 
fiscalizar prestação de serviços. 
   Administrar e controlar suprimentos: Administrar e 
controlar o estoque e a necessidade de materiais e 
equipamentos requeridos pelas áreas e distribuir 
conforme solicitação. 
   Manter instalações próprias: Controlar e fiscalizar 
os serviços de conservação e manutenção das 
instalações civis, elétricas e hidráulicas dos 
edifícios da empresa. 
 c) Administrar recursos 
econômicos e 
financeiros 
 Controlar fluxo de caixa: Controlar e avaliar a 
movimentação financeira diária. 
   Administrar contas a pagar/receber: Compreende o 
conjunto de tarefas referente à elaboração de 
processos de pagamento e cobrança de serviços 
prestados, controle de pagamento, fluxo de caixa e 
outras atividades inerentes à tesouraria. 
   Executar serviços contábeis: Compreende o 
conjunto de tarefas referentes aos serviços das 









   Administrar sistema de informática e comunicação: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes à 
operação dos sistemas de informática bem como 
manutenção e instalação de software e hardware 
 d) Executar serviços 
jurídicos 
 Ajuizar e defender a empresa judicialmente: 
Compreende o conjunto de tarefas referentes aos 
serviços jurídicos como assessoramento, defesa 
em juízo, impetração de ações de cálculos 
trabalhistas e periciais e outros. 
 e) Acompanhar a 
segurança e medicina do 
trabalho 
 Emitir parecer em processos: Emitir parecer e 
assessoramento as áreas da empresa. 
   Prevenir de acidentes do trabalho: Compreende o 
conjunto de tarefas aos serviços de segurança e 
medicina do trabalho, buscando a prevenção de 
acidentes do trabalho. 
   Executar engenharia de segurança: Compreende o 
conjunto de tarefas referente à engenharia de 
segurança do trabalho. 
   Investigar e analisar acidentes: Efetuar 
levantamento de dados, emitindo relatório com 
análise e conclusão do ocorrido. 
   Executar medicina do trabalho: Realizar conjunto 
de tarefas referentes à medicina do trabalho. 
 f) Prestar serviço social  Acompanhar problema social dos empregados: 








ANEXO B - Composição e elenco do grupo e subgrupos 
 
O Grupo e os Subgrupos para os trabalhos de Reestruturação 
Organizacional foram constituídos da forma abaixo apresentada. 
 
 
1 Grupo Reestruturação 
 
1.1 Membros indicados pelos Diretores  
 
Nome Área 
01- Youssef Ahmad Youssef (Coordenador) CONS. FISCAL
02- Antenor Zimmermann DEO 
03 - Carlos A . Schmidt PR 
04 - Fábio Lacerda DA 
05 - Paulo Roberto Polli Lobo DEF 
06 - Plácido da Costa Bento AR 
07 - Romeu Carlos M. Digiácomo DD 
08 - Sérgio Hickel do Prado AR 
 
 
1.2 Membros indicados pelos Empregados 
 
Nome Área 
01 - Afonso C. C. Dias DEO 
02- Mílvio R. Lima  DD 




1.3 Membros convidados pelo Coordenador 
 
Nome Área 
01- Celso Ternes Leal DD 
02 - Clailde Vanzella DEF 
03 - Iliane Caparelli DEF 
04 - José Braulino Stähelin DEF 
05 - José Luiz Baltazar DA 
06 - José Luis Alves Ribeiro DEO 
07 - Luiz Cesare Vieira DD 
08 - Magda Elias Nicolau DEF 
09 - Maria de Fátima S. Casagrande DEF 
10 - Milton Q. Garcia CONS. JUR. 
11 - Paulo A. Sá Brito CONS. ADM. 
12 - Paulo Roberto May PR 
13 - Vitor S. Schmidt DEF 
14 - Willian R. Moreira PR 
 
 
1.4 Assessoria Técnica 
Nome Área 
01- Celso Ternes Leal DD 
03 - Iliane Caparelli DEF 
05 - José Luiz Baltazar DA 
08 - Magda Elias Nicolau DEF 
09 - Maria de Fátima S. Casagrande DEF 
11 - Paulo A. Sá Brito CONS. ADM. 
12 - Paulo Roberto May PR 
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1.5 Assessoria Jurídica 
 
Nome Área 
01- Carlos A. Schmidt PR 
02 - Milton Q. Garcia CONS. JUR. 
03 - Willian R. Moreira PR 
 
 
1.6 Membros da Relatoria 
 
Nome Área 
01 – Youssef Ahmad Youssef (Coordenador) CONS. FISCAL
02 – Carlos  A .  Schmidt PR 
03 – Dilnei João da Rosa DD 
04 – Iliane Caparelli DEF 
05 – Marilise Krueger da Silva DEF 



















2.1 Área Técnica 
 
Nome Área 
01 - Romeu Carlos M. Digiácomo (Coordenador) DD 
02 - Antenor Zimmermann (Coordenador) DEO 
03 - José Luis Alves Ribeiro DEO 
04 – Paulo A.Cavalheiro DEO 
05 - Wilson Floriani Jr. DD 
06 - Leonardo Garofalis DD 
07 - Mílvio R. Lima  (Repr. Empregados) DD 
08 - Afonso Celso C. Dias (Repr. Empregados) DEO 
09 - Miguel Barbosa de Souza (Repr. 
Empregados) 
AR 
10 – Plácido da Costa Bento AR 
11 – Paulo Roberto Anderson AR 
12 – Gilberto Luiz Thomazelli Amorim AR 













2.3 Presidência, Diretoria Econômico-Financeira e Diretoria de Gestão e 
Desenvolvimento Organizacional  
 
Nome Área 
01 - Vitor S. Schmidt (Coordenador) DEF 
02 - Iliane Caparelli DEF 
03 - Jairo Ghisi  DA 
04 - Marilise Krueger da Silva DEF 
05 - Paulo Roberto May PR 
06 - Sérgio Luiz da Silva DEF 
07 - Izaías Ulyssea Junior DA 
08 - Irineu Theiss PR 
09 - Carlos A .  Schmidt PR 
10 – Adalmir José de Miranda Flores DA 
11 – Osny Bellarmino da Silva Filho DA 
12 – Youssef Ahmad Youssef CONS. FISCAL

















2.4 Agências Regionais 
 
Nome Área 
01 – Sérgio Hickel do Prado (Coordenador) AR 
02 - Arnaldo Naspolini    AR 
03 - Dilnei João da Rosa DD 
04 - José Celito Cordova AR 
05 - Laerte Fernandes Figueiredo AR 
06 - Lúcio Tadeu Prazeres AR 
07 - Luiz Alberto Miranda AR 
08 - Márcio Antônio Bittencourt Rosa AR 
09 - Mário Raul Castilho AR 
09 – Rafael Faraco AR 
10 – Jânio Canela AR 
11-  Nilton de Melo Fernandes AR 
12 – Plácido da Costa Bento AR 
13- Claudio Stapassoli AR 
14 - Max Bayer Gomes DD 
15 - Celso Parachen AR 
 
   
